EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
Sistema de Registro de Preços - SRP EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2529/2023 


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através da Comissão Permanente de Licitações, nomeada pela Portaria GAPRE 4.188, de 27 de junho de 2022, torna público, que fará realizar licitação na modalidade de Concorrência Pública, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, para contratação de pessoa jurídica para MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, com a realização de serviços, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas de tráfego na área de jurisdição da CONTRATANTE, inclusive execução de obras civis necessárias, para atender a necessidade da Secretaria de Mobilidade Urbana,  conforme descrito neste Edital e seus anexos, através do Sistema de Registro de Preços e que se regerá pelas normas gerais do Decreto Municipal nº 5.926, de 11 de dezembro de 2018 e da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e, subsidiariamente, a legislação pertinente ao objeto.

PREÂMBULO

a) A retirada do Edital se dará à partir de 21/06/2023, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09:00 às 16:00 horas, estando também, disponível no Portal Oficial da Prefeitura (www.cabofrio.rj.gov.br).

b) Data-hora limites: a data e a hora limites para entrega dos invólucros com os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “PROPOSTA DE PREÇO” será na mesma data e horário da sessão pública, em mesmo local.

c) Sessão Pública: a sessão pública, para a abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇO e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será às 10:00 horas do dia 25/07/2023, no Auditório da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, situado na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ.

d) os interessados poderão solicitar esclarecimen tos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 até as 16:00 horas, ou ainda, através do e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br. 

d.1) Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, antes do encerramento do prazo de acolhimento das propostas.

e) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

f) Secretaria Interessada: Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana.

1. – DO OBJETO

1.1. – Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de pessoa jurídica para MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, com a realização de serviços, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas de tráfego na área de jurisdição da CONTRATANTE, inclusive execução de obras civis necessárias, para atender a necessidade da Secretaria de Mobilidade Urbana,  de acordo com as especificações técnicas constantes do anexo IV – Termo de Referência.

2. – DO VALOR ESTIMADO.

2.1. O valor total estimado global para o presente certame é de R$ 9.477.985,93 (nove milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, novecentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos), com base na média dos valores, conforme Mapa de Cotação.

2.2. Conforme previsto no §2º do art. 6º do Decreto nº 5.926/2018, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município, na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária

3. – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. – Poderão participar desta licitação, os interessados, empresas do ramo pertinente ao   objeto descrito no item 1.1;

3.2. – Não será admitida nesta licitação a participação de:

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa participante do certame;

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3. – A participação no presente certame implica na inexistência de sanção de declaração de inidoneidade, respondendo por má fé a participação de licitante nesta condição.

3.4. – Para participar a licitante deverá apresentar 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e indevassáveis de forma a não permitir sua violação, contendo no envelope de nº 01 os documentos de “HABILITAÇÃO” e no de nº 02 a “PROPOSTA DE PREÇOS”.

3.5. – Os envelopes deverão conter na parte externa, a seguinte identificação:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 10h00m DO DIA 25/07/2023 
NOME DA PROPONENTE:


À PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS  ----      CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 10h00m DO DIA 25/07/2023 
NOME DA PROPONENTE:

3.6. – Os envelopes deverão ser entregues no endereço e horário mencionados no item “d” do preâmbulo deste Edital.

3.7. – A entrega dos envelopes poderá ser feita por qualquer pessoa em nome da empresa. No entanto, somente o representante devidamente autorizado, é que poderá exercer qualquer outra prerrogativa ou praticar qualquer ato dentro da presente Licitação.

3.8. – A participação em qualquer ato da presente Licitação, excetuado o disposto no item 3.7 (entrega dos envelopes), deverá ser feita por representante legal  da  empresa, devidamente credenciado.

3.9. – Em hipótese alguma será concedido prazo suplementar para a apresentação dos envelopes, ou permitida a alteração ou substituição do seu conteúdo, ou ainda, a correção do que constar nos documentos e propostas.

4. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. –  A Presente licitação visa o Registro de Preços para contratações frequentes e de forma  parcelada, conforme necessidade da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, nos termos do Decreto Municipal nº 5.926, de 11 de dezembro de 2018.

4.1.1. – As quantidades estimadas servem apenas como informação aos interessados, e pelo   próprio Sistema de Registro de Preços, sendo que a Administração não se obrigará a contratar quantidades mínimas.

4.1.2. – A Detentora da Ata deverá fornecer as quantidades solicitadas pelo Órgão Gerenciador, não sendo admitidos faturamentos mínimos.

4.2. – Findo o processo licitatório, a Administração não terá obrigatoriedade em contratar o objeto licitado.

5. DAS IMPUGNAÇÕES

5.1. –O prazo para impugnação deste Edital é o constante do § 1º, do artigo 41, da Lei  Federal nº 8.666/93;

5.2. – Eventuais impugnações deverão ser propostas no prazo máximo de até 05 (cinco) dias   úteis, antes da data fixada para a abertura dos envelopes Habilitação.

5.3. – As medidas referidas nos subitens 5.1 e 5.2 poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à Prefeitura Municipal de Cabo Frio, o qual poderá ser encaminhado através do e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br; ou ainda, protocolado no setor de Protocolo desta Prefeitura, situada à Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio.

5.4. – As impugnações serão julgadas pela Comissão Permanente de Licitação, com recurso a autoridade superior.

5.5. – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

6. CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO

6.1. – O envelope de nº 01 – Habilitação – deverá conter os seguintes documentos:

6.1.1. – HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade do Representante legal da empresa;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1.1. – Caso a empresa deseje credenciar representante legal, esse deverá apresentar procuração pública ou particular, caso seu nome não conste no quadro dos documentos apresentados nas alíneas de ‘a’ a ‘d’ acima. A título de sugestão o Edital traz em seu Anexo III–Modelo de Credenciamento.

6.1.2. – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

6.1.3. – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidões negativas de falência e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente, devendo também ser apresentada certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do art. 58 da Lei 11.101/2005.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b.1) Será considerada em boa situação financeira a licitante que demonstrar possuir resultado igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero) em cada um dos seguintes índices:

	ILG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	ISG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	                              ILC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante





b.2) Caso algum índice do item 6.1.3 alínea “b.1” deste edital seja menor que 1,0 (um vírgula zero), a licitante deverá comprovar um patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor estimado da contratação, conforme artigo 31, parágrafo 3º, da Lei 8.666/93 e suas alterações.


6.1.4. – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1.4.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente (CREA);

b) comprovação de aptidão técnico-operacional, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente (CREA), para as seguintes parcelas de maior relevância técnica e valor significativo:

	Descrição
	Quantidade mínima

	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo autoadptativo em tempo real on line para até 20 intersecões (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	1 unidade

	Operação assistida
	1 unidade

	Instalação de detectores de tráfego veicular
	15 unidades

	Detectores de tráfego veícular baseado em imagens (equipamento para até 4 faixas de rolamento)
	15 unidades

	Calibração de detectores de tráfego veicular
	15 unidades

	Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares.
	7 
unidades

	Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo online
	5 unidades

	Instalação, programação e teste de funcionamento de controlador eletrônico de tráfego.
	5 unidades

	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão
	2.000 m²



c) Será admitida comprovação de aptidão técnico-operacional através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, e mediante somatório de atestados.

6.1.5.  VISITA TÉCNICA

a) A licitante poderá realizar, de forma facultativa, a Visita Técnica para tomar ciência das informações e condições locais para a execução dos serviços objeto da contratação, até 1 (um) dia útil anterior à data da abertura da proposta de preço, mediante agendamento, com no mínimo 24 horas de antecedência, na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Cabo Frio/RJ (SEMMURB), endereço: Rua João Pessoa, 516 – Vila Nova, Cabo Frio/RJ, telefone (22) 2040-5134, que emitirá Declaração de Visita Técnica, devidamente datada e assinada, a qual deve constar da documentação de habilitação da empresa.

6.1.6. DECLARAÇÕES

a) A licitante deve apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal de disponibilidade relativo à instalação de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

b) Caso a licitante opte por não realizar a Visita Técnica, deverá apresentar declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por este fato e informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras.

c) As declarações devem ser assinadas pelo representante legal da licitante.

6.1.7. PROVA DE CONCEITO – FASE DE AVALIAÇÃO/TESTE DAS AMOSTRAS

a) A apresentação da Amostra/Prova de Conceito para avaliação dos produtos/aplicações ofertados, com a finalidade de comprovar as especificações e funcionalidades exigidas para a contratação pretendida.

b) A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar na fase de preços e após julgamento de habilitação, deve entregar para Avaliação das Amostras/Prova de Conceito, em no máximo 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação do Município, os seguintes equipamentos, obrigatoriamente coincidentes ao modelo ofertado:
· 01 (um) Controlador Eletrônico de Tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo em tempo real online em funcionamento conjunto com dispositivo para detecção de tráfego veicular por vídeo (equipamento para até 4 faixas de rolamento);
· 01 (um) Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares;
· 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle no modo autoadaptativo em tempo real on line;
· 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle em tempo fixo.

c) A entrega dos equipamentos ofertados para Amostra/Prova de Conceito deverá ocorrer na sede da SEMMURB, na Rua João Pessoa, nº 516 – Vila Nova, Cabo Frio/RJ, adequadamente acondicionados e identificados. 

d) Os equipamentos ofertados serão avaliados na sede da SEMMURB por período de até 02 (dois) dias úteis, em data e horário a serem divulgados pelos mesmos canais de publicidade do certame licitatório.

e) Caso algum equipamento ofertado venha apresentar defeito durante a demonstração, será permitida sua substituição por outro idêntico, uma única vez, e somente após prévia autorização da SEMMURB.

f) Caso o equipamento ofertado defeituoso seja substituído por outro diferente da inicialmente entregue e/ou sem autorização da SEMMURB, a licitante será julgada desclassificada.

g) Concluída a demonstração, a SEMMURB deve emitir laudo de avaliação com julgamento fundamentado, pela aprovação ou reprovação da Amostra/Prova de Conceito.

h) Os equipamentos ofertados serão considerados aceitos e, consequentemente, a licitante julgada classificada, caso seja comprovado o atendimento das especificações e funcionalidade contida neste Termo de Referência.

i) Os equipamentos ofertados serão considerados rejeitados e, consequentemente, a licitante julgada desclassificada, caso não seja comprovado o atendimento das especificações e funcionalidades contidas neste Termo de Referência.

j) Caso a licitante seja julgada desclassificada, será convocada a empresa classificada em segundo lugar na fase de preços, e assim sucessivamente até que alguma licitante tenha todos os produtos/aplicações aceitos na fase de amostra.

k) Todos os custos decorrentes da fase de Avaliação das Amostras/Prova de Conceito, referentes a aquisição, transporte, implantação, operação, teste, desinstalação, retirada das amostras, ou ainda de qualquer outra natureza, são de responsabilidade exclusiva da licitante, exceto o consumo de energia elétrica que será fornecida pela SEMMURB.

l) Após o resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser desinstaladas e recolhidas pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

6.1.8. – OUTRAS COMPROVAÇÕES

6.1.8.1. – Apresentar indicação em folha anexa do responsável ou responsáveis que assinarão a Ata de Registro de Preços, com a qualificação completa e cargo que ocupa ou ocupam na empresa e, se procurador, o instrumento de mandato, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI deste Edital.

6.1.8.2. – Declaração conjunta, conforme modelo do Anexo VII, contendo as seguintes informações:

· Declaração que não possui no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
· Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de Governo.
· Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, para cumprimento das obrigações do objeto da licitação.
· Declaração que não possui servidor público no quadro societário da empresa.

6.1.8.3. – Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VIII deste Edital.

a.1) A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas em lei, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

a.1.1) A falta de apresentação da Declaração exigida no item 6.1.8.3 letra “a” ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06.

6.1.8.4. – Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, cópia acompanhada do original para autenticação pelo servidor da Administração, cópia autenticada de publicação por órgão da Imprensa Oficial, conforme artigo 32 da Lei Federal nº 8666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8883/94, ou ainda emitidos via INTERNET, condicionados à verificação da sua autenticidade.

6.1.8.4.1. – As licitantes que desejarem a autenticação de seus documentos pelo Presidente ou Membros da Comissão Permanente de Licitação, deverão comparecer à Divisão de Licitações com um dia de antecedência à entrega dos envelopes , ou na sessão mediante a apresentação dos documentos originais.

6.1.8.5. – Os documentos exigidos, somente serão aceitos dentro da data de validade neles assinalados. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua expedição.

6.1.8.6. – Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, ficando a critério da Prefeitura a comprovação de sua veracidade e desde que estejam dentro do prazo de validade.

7. DAS PROPOSTAS

7.1. – A proposta de preço deverá ser elaborada conforme o modelo da Proposta de Preços – Anexo I deste Edital, e deverá ser apresentada no envelope nº 2 – Proposta de Preços, contendo:

a) A Dados Cadastrais da Empresa (Razão Social, CNPJ, Endereço,..)

b) Número da Concorrência Pública;

c) Descrição do objeto da presente licitação,  em conformidade com as especificações da Proposta de Preços – Anexo I;

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: seguros, transportes, tributos de qualquer natureza, encargos trabalhistas e previdenciários e todas as despesas, diretas ou indiretas, cobertura de risco, fornecimento de mão de obra, peças, materiais, componentes e acessórios.

e) Data e Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias.

7.2. – Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista no Edital.

7.3. – A licitante deverá observar atentamente as especificações de cada item constantes deste edital, bem como as cláusulas presentes neste instrumento. A apresentação de proposta subentende que o licitante observou os descritivos e que cumpre plenamente as exigências do edital, não podendo alegar desconhecimento dessas disposições.

7.4. – Caso haja erro de multiplicação e/ou soma na proposta apresentada, esta será corrigida, considerando os valores unitários como corretos, ato em que o Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará constar na ata de julgamento.

7.5– Caso a empresa tenha preenchido a quantidade para o item erroneamente, esta poderá ser sanada, desde que o representante legal da empresa consigne em ata que concorda em fornecer a quantidade prevista em edital, isto posto, o valor total da proposta será corrigido, tomando-se como base o preço unitário.

7.6 – A omissão de qualquer despesa necessária a perfeita execução dos serviços do objeto desta licitação, será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

7.7 – O valor total máximo que a Administração se dispõe a pagar, conforme estimativa prévia de preços apurado no processo administrativo nº 2529/2023 é de R$ 9.477.985,93 (nove milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, novecentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos).

7.7.1– Não serão aceitos valores unitários acima do valor unitário estimado e indicado na Proposta de Preços – Anexo I.

8 PROCEDIMENTOS E JULGAMENTOS

8.1 – A Comissão Permanente de Licitação efetuará, no local e período descrito no preâmbulo deste Edital, o recebimento dos ENVELOPES protocolados.

8.2 – Imediatamente após o encerramento do prazo de recebimento dos ENVELOPES, serão colhidas as assinaturas de todos os presentes neles, procedendo-se assim a abertura do Envelope nº 01 – Habilitação.

8.3 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

8.4 – O Presidente iniciará a abertura dos envelopes de nº 01 – Habilitação e verificará se foram cumpridas as exigências da Lei e do Edital;

8.5 – Se a licitante for a matriz, todos os  documentos deverão estar  em  nome  da  matriz e com CNPJ da matriz. E se for filial todos os documentos deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

8.6 – Os conteúdos dos envelopes de nº 01 – Habilitação serão examinados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados, sendo rubricados folha a folha;

8.6.1 – Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

8.6.1.1 – A Comissão Permanente de Licitação levará em consideração a Lei Complementar 123/06, nos artigos 42 e 43 e alteração vigorada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 07/08/2014, descritos abaixo:

8.6.1.2 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhistas das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços.

8.6.1.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, obervando-se que:

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do  débito, e  emissão  de eventuais certidões negativas  ou  positivas  com efeito de certidão negativa, conforme alteração vigorada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 07/08/2014.

b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará em  decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de  Preços, ou revogar a licitação.

8.7 – Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro de Fornecedores do Município de Cabo Frio e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, do Portal Transparência da Controladoria Geral da União. Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.

8.7.1 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7.2 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, será diligenciado para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas.

8.7.3 – A tentativa de fraude será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7.4 – O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.7.5 – Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante INABILITADO, por falta de condição de participação.

8.8 – A Comissão inabilitará qualquer participante que não tenha preenchido os requisitos legais quanto à Documentação, ato em que o Presidente fará constar da Ata e devolverá ao representante legal da empresa participante da licitação, o envelope nº 02 –  Proposta  de Preços, ao final do prazo recursal, devidamente lacrado;

8.9 – A Comissão Permanente de Licitação, após o resultado definitivo da fase de habilitação publicado no Diário Eletrônico do Município, isto é, após o julgamento dos  eventuais recursos interpostos ou na ausência destes, em ato público previamente designado e para qual os licitantes habilitados serão convocados, dará início à Segunda fase, com abertura dos envelopes nº 02 –Proposta de Preços, dos licitantes habilitados. Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue os documentos de habilitação na própria sessão de abertura dos envelopes nº 01 – Habilitação e os representantes legais de todas as empresas manifestem desinteresse no prazo recursal através de registro em ata, poderá a Comissão proceder à abertura dos Envelopes nº 02– Proposta de Preços, na mesma sessão;

8.10 – Os licitantes somente poderão retirar suas propostas, desistindo de concorrer no certame, antes do prazo definido para abertura dos envelopes, obrigando-se, após a fase de habilitação, ao cumprimento das condições ofertadas até o termino do prazo da Ata de Registro de Preços, não cabendo desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

8.11 – Para efeitos de julgamento das documentações e/ou propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação, proceder, a qualquer tempo, diligências no sentido de esclarecer e/ou melhor fundamentar suas decisões.

8.12 – Para efeitos deste edital, serão desclassificadas as propostas que:

a) Sejam omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou vícios que dificultem ou impossibilitem o seu entendimento, prejudicando o julgamento;
b) Não atenderem às disposições do Edital ou consignarem vantagens ou condições nele não previstas;
c) Não atenderem às exigências deste Edital;
d) Não apresentem o Anexo I do Edital em conformidade com o item 6;
e) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, sendo assim consideradas aquelas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os seguintes valores:
e1) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução dos serviços, ou;
e2) Valor orçado para execução dos serviços.
f) Preços superiores ao valor constantes no Edital;
g) Cujos preços não foram apresentados em moeda corrente do país;
h) Que ofertem qualquer vantagem não prevista neste Edital.

8.13 – A Comissão Permanente de Licitação julgará e classificará as propostas apresentadas que serão classificadas pelo valor obtido através da aplicação dos preços, classificando-se em primeiro lugar a empresa cuja proposta for a de Menor Preço Global;

8.14 – A Comissão Permanente de Licitação procederá à classificação das propostas em ordem crescente de preços que será comunicado aos licitantes.

8.15 – Durante o transcurso das sessões de abertura e/ou julgamento da habilitação e das propostas os representantes credenciados poderão fazer constar da ata qualquer declaração, manifestação ou impugnação;

8.16 – A Comissão Permanente de Licitação poderá apreciar na hora, qualquer impugnação  apresentada;

8.17 – A Comissão Permanente de Licitação, após análise e em parecer fundamentado, julgamento e classificação, apresentará relatório ao ordenador de despesa para Homologação ou anulação, conforme for o caso.

8.18 – Em parecer devidamente fundamentado a Comissão poderá desclassificar qualquer concorrente ou propor ao ordenador a anulação da licitação;

8.19 – De todas as sessões serão lavradas atas, sendo elas assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, Equipe Técnica e pelos representantes credenciados, eventualmente presentes.

8.20 – São proibidos adendos ou complementos às documentações/propostas apresentadas;

8.21 – O Presidente da Comissão Permanente de Licitação recolherá todos os documentos e os anexará ao processo de Licitação, colhendo antes a rubrica dos participantes em tais documentos.


8.22 – Encerrada a fase de classificação e julgamento o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Mobilidade Urbana para adjudicar e homologar a licitação. Não concordando, devolverá o expediente à Comissão Permanente de Licitação para refazimento da etapa impugnada, o qual anulará ou revogará a licitação assegurando-se no caso de desfazimento do processo licitatório, o contraditório e a ampla defesa.

8.23 – Assegura-se ao MUNICÍPIO DE CABO FRIO o direito de, a qualquer tempo antes da contratação, revogar ou anular o todo ou em parte o presente procedimento licitatório, sem que caiba a qualquer dos licitantes direito a indenização.

8.24 – Para exercício do direito de petição, as intimações, avisos e comunicações, bem como o resultado parcial ou final da licitação, serão feitas através de e-mail ou por carta devidamente protocolada, salvo nas hipóteses em que a Lei nº 8.666/93, expressamente, determine a publicação na Imprensa Oficial, caso em que serão feitas no Diário Eletrônico do Município.

9 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

9.1 – O critério adotado para o julgamento das propostas é o de Menor Preço Global.

9.2 –  Na hipótese  da ocorrência de  empate entre  duas ou mais  propostas e  após  obedecido o disposto no parágrafo 2º do Artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, o desempate será feito por meio de sorteio, em dia e hora previamente comunicado aos habilitados;

9.3 – Havendo a participação de microempresa e empresa de pequeno porte, no caso de empate entre duas ou mais propostas, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração o artigo 44 § 1º e 45 incisos I, II e III §§ 1º e 2º, da Lei Complementar 123/06 ,       de 14 de dezembro de 2006.

9.4 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas  e  empresas  de   pequeno   porte   sejam   iguais   ou   até   10%   (dez   por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

9.6. - Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c)  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique  aquela  que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 – Serão admitidos os recursos constantes da Lei Federal nº 8.666/93, artigo 109 e os  prazos serão contados conforme artigo 110 da mesma Lei;

11 DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

11.1 – Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a presente licitação será  adjudicada  à  empresa  vencedora  do certame, após homologação pela autoridade competente.

12 DA CONTRATAÇÃO

12.1 – Homologado o resultado da licitação, a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços (Anexo II). 

12.2 – A contratação com os fornecedores registrados, será formalizada por meio de contrato, conforme Minuta do Contrato – Anexo XIII.

12.3 – A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços – Anexo II.

12.3.1. O prazo para assinatura da Ata de  Registro de  Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que solicitado por escrito no prazo anteriormente estipulado, e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

12.4. – O descumprimento do item 12.3. obrigará esta Prefeitura a não assinar a Ata de Registro de Preços, ficando a adjudicatária sujeita à aplicação das penalidades previstas no edital. Posteriormente, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente.

12.5 – A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições  contidas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

12.6. - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

12.6.1– Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO deverá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.6.2– Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e  o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO poderá:

a) Acatar pedido de reajuste dos preços, mediante aprovação do requerimento devidamente acompanhado das devidas comprovações;
b) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

12.6.3. – Não havendo êxito nas negociações, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO deverá proceder à revogação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, adotando as medidas cabíveis para  obtenção da contratação mais vantajosa.

12.7– Para a assinatura da Ata de Registro de Preços e para as eventuais contratações, a Detentora da Ata deverá estar regular perante à Previdência Social e FGTS, podendo, para tanto, a Administração verificar, por meio da internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador e Fazenda Nacional.

13. DO REAJUSTE

13.1 – O preço registrado não será objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei Federal nº 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações.

14. DA VIGÊNCIA

14.1. – O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. A vigência da Ata de Registro de Preços ficará condicionada à data da sua assinatura e à validade do presente Registro de Preços, durante o qual o ÓRGÃO GERENCIADOR não será obrigado a contratar o objeto exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos ao DETENTOR DA ATA, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

15. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

15.1. Os serviços deverão ser executados sem causar prejuízo para a circulação de veículos no local e seu entorno.

15.2. A PROPONENTE deverá verificar previamente as condições do local indicado no projeto. As interferências subterrâneas e aéreas deverão ser analisadas visando uma perfeita implantação e uma boa visualização da sinalização. 

15.3. As interferências constatadas como prejudiciais à execução dos serviços deverão ser dirimidas com a SEMMURB. Todo e qualquer item que venha a ser necessário complementar, substituir, diminuir ou somar ao conjunto das obras e dos serviços, somente poderá ser executado quando houver prévia comunicação/solicitação e a competente autorização prévia, por escrito.

15.4. Os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os projetos e normas apresentados, serão refeitos imediatamente, não cabendo à Contratada o direito de indenização.

15.5. Os materiais e equipamentos aplicados deverão ser garantidos pela Contratada contra defeitos de fabricação ou de método de implantação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo pela SEMMURB.

15.6. É imprescindível ter o cuidado em todas as operações de uso, manuseio dos equipamentos e ferramentas necessários a perfeita consecução do fornecimento do objeto a fim de proteger o público e facilitar o tráfego no local, gerando o mínimo possível de transtorno e incômodo às propriedades vizinhas às obras ou serviços.

15.7. Eventuais danos causados às redes de concessionários, órgãos públicos, bens privados ou terrenos, correrão por ônus e responsabilidade da Contratada.

16. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES:

16.1. – Dos direitos

16.1.1. – Constituem direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR receber o objeto nas condições avençadas e do DETENTOR DA ATA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.

16.2. – Das obrigações

16.2.1. – Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) Permitir que os funcionários da licitante vencedora tenham acesso ao(s) local(is) de execução do(s) serviço(s).

b) Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições  no  curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

c) Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando os pagamentos nas condições e preços pactuados.

d) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

e) Efetuar o pagamento ajustado;

f) Dar ao DETENTOR DA ATA as condições necessárias à regular execução dos serviços;

g) Prestar ao DETENTOR DA ATA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços;

h) Indicar o responsável pelo amplo acompanhamento e fiscalização dos serviços;

16.2.2. – Constituem obrigações do DETENTOR DA ATA:

a) Atender às exigências do presente Edital e seus anexos;

b) Fica o DETENTOR DA ATA condicionado, após autorização do início dos serviços, num prazo de 10 (dez) dias corridos, a apresentar a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao  CAU, devidamente preenchida e quitada, assinada pelo engenheiro responsável e assinada pelo ordenador de despesas, ou pessoa por ele indicada, sempre que necessário. A ausência da apresentação poderá acarretar sanções e Cancelamento da Ata de Registro de Preços;

c) Iniciar e executar o serviço de acordo com o estabelecido no edital e anexos;

d) Executar os serviços de acordo com as especificações e condições do Edital, empregando boa técnica na execução dos serviços com materiais de primeira qualidade. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às sanções estabelecidas no Edital;

e) Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação;

f) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da Prefeitura, caso não atendam às especificações constantes no Projeto Executivo;

g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados com erro ou imperfeição técnica, salvo se decorrentes de informação errônea da PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO;

h) Permitir, propiciar e facilitar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas, acompanhamento e verificação dos serviços em realização;

i) Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de 48 (quarenta e oito) horas qualquer ocorrência anormal que impeça a execução do serviço;

j) Proceder à substituição, no prazo estabelecido pelo fiscal do contrato, de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Prefeitura como inadequados à execução dos serviços;

k) Prestar garantia pelo prazo ofertado na proposta, a partir do termo de aceite, durante o qual correrão por sua conta todas as despesas de qualquer natureza;

l) Visando à administração dos serviços, manter 01 (um) encarregado geral em período integral;

m) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições de uso satisfatório;

n) Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda;

o) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI e EPC) adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes;

p) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços;

q) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso;

r) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos que exigem emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação;

s) Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à Fiscalização da Prefeitura, para que se possa proceder à vistoria dos serviços com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas;

t) Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, danificá-los;

u) Apresentar durante a execução dos serviços, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em especial, relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que eles não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura;

v) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

w) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação;

x) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os impostos, taxas e encargos sociais relativos ao objeto contratado;

y) Assumir outras obrigações constantes do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e do Contrato;

z) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução dos serviços da presente Ata de Registro de Preços;

aa) Apresentar quando solicitado, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer documentos que sejam solicitados pela Municipalidade;

bb) A subcontratação é permitida mediante prévia autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR somente para os serviços e projetos que ultrapassem a competência técnica do responsável pelos serviços. Deverá ser apresentado o contrato de sub empreitada para apreciação e aprovação das condições, não podendo a parcela subcontratada ultrapassar o montante de 30% (trinta por cento) dos serviços a serem prestados;

cc) Cumprir também todas as obrigações contidas no termo de referência e anexos,  no  qual  faz  parte  integrante  das  obrigações  da contratada.

17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. – Não obstante ao fato da CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, objeto desta licitação, a SEMMURB, através do seu representante, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a fiscalização da sua execução.

17.2. – A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa contratada, a substituição dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas no Edital, cabendo à contratada providenciar sua troca no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços.

17.3. – A licitante vencedora só poderá iniciar os serviços após autorização por parte da Prefeitura.

17.4. – Compete à fiscalização dos serviços pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras atribuições:

17.4.1. – Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços.

17.4.2. – Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.

17.4.3. – Manter organizado e atualizado o Livro Diário, assinado por técnico da licitante vencedora e por servidor designado pela Prefeitura para efetuar a fiscalização, onde a referida licitante vencedora registre, em cada visita:

17.4.3.1. – As atividades desenvolvidas;

17.4.3.2. – As ocorrências ou observações descritas de forma analítica.

17.4.4. – Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à licitante vencedora.

17.5. – A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais.

17.6. – Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na minuta da Ata de Registro de Preços, conforme Anexo II.

17.7. – A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados

18. DOS PAGAMENTOS

18.1. – Apresentada a reserva e faturamento, a Secretaria de Mobilidade Urbana - SEMMURB providenciará o(s) pagamento(s) do(s) serviço(s) prestado(s), no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da ciência, através de depósito ou transferência em conta bancária da CONTRATADA.

18.2. – A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os serviços foram realizados.

18.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR deverá ser entregue, juntamente com a planilha de medição assinada, na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Cabo Frio/RJ (SEMMURB), endereço: Rua João Pessoa, 516 – Vila Nova, Cabo Frio/RJ.

18.2.2. – Após o recebimento da nota fiscal, a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, será a responsável pelo ateste dos responsáveis e pelo envio para pagamento.

18.3. – Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude  de  penalidades  ou  inadimplência contratual. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

18.4. – O ÓRGÃO GERENCIADOR pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

18.5. – O DETENTOR DA ATA não poderá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura antes da execução dos serviços por parte do ÓRGÃO GERENCIADOR.

18.6. – A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.

18.7. – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

18.8. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

18.8.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

18.8.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

18.9. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que:

19.1.1. – não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento  equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. – não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

19.1.3. – apresentar documentação falsa;

19.1.4. – fazer declaração falsa;

19.1.5. – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.6. – ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.7. – não mantiver a proposta;

19.1.8. – cometer fraude fiscal;

19.1.9. – comportar-se de modo inidôneo;

19.2. – As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

19.3. – Também se considera comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.4.1. – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

19.4.2. – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.4.3. Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

19.4.4. – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos

19.4.5. – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.5. – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.6. – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.7. – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.8. – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.9. – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do contrato anexa a este Edital.

20. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 - Atuará enquanto órgão gerenciador da ata de registro de preços a ser firmada neste certame a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana.

20.2 - Não há órgãos participantes neste certame.

20.3. - Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

20.3.1. A contratação realizada por estes será formalizada por intermédio de instrumento contratual), ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.4 – O DETENTOR DA ATA terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

c) Tiver presentes razões de interesse público.

d) Ausência de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA.

20.5 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

20.6 – O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

20.7 - A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, independente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) Inexecução parcial ou total da Ata de Registro de Preços;

b) Inobservância de dispositivos legais;

c) Dissolução de empresa Contratada;

d) Nos demais casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

20.8 – Nos casos de rescisão, a parte inadimplente será responsável pelo ressarcimento, a outra, dos eventuais prejuízos decorrentes da rescisão.

20.9 – Por ato unilateral do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando ocorrer o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas da Ata de Registro de Preços, especificações técnicas, projetos ou prazos, tal como:

a) Descumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

b) Lentidão do seu cumprimento, levando o ÓRGÃO GERENCIADOR a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

c) Atraso injustificado no fornecimento;

d) Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao ÓRGÃO GERENCIADOR;

21 DO RECEBIMENTO PROVISORIO E RECEBIMENTO DEFINITIVO

21.1 – O objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;

b) definitivamente, em até 90 (noventa) dias da comunicação escrita da contratada, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, desde que sanadas todas e quaisquer exigências relatadas no recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, quando observado o disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93.

21.2 - O recebimento provisório ou definitivo não invalida as garantias dos equipamentos entregues, a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

21.3 - Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação para recebimento do objeto não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos prazos.

21.4 – O recebimento pela PREFEITURA, provisório ou definitivo do objeto licitado, não exclui ou isenta a DETENTORA DA ATA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei.


22 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

22.1 – Fica a DETENTORA DA ATA, obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, exclusivamente às suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

22.2 – O objeto da presente licitação tem garantia quanto a vícios ocultos e  aparentes, devendo o licitante vencedor eliminá-los, às próprias expensas, sob pena de incidir em inexecução contratual, ficando responsável por  todos  os  encargos  decorrentes  disso, incluindo a remoção e devolução do objeto licitado, após,  sanados  os  problemas  que  se fizerem necessário o uso da garantia.

22.3 – A DETENTORA DA ATA obriga-se a oferecer garantia dos serviços, por período mínimo de 12 (doze) meses a contar da data da realização do serviço, ressalvados os casos em que outro seja estabelecido pela lei, fabricante ou pelo próprio fornecedor, devendo neste último caso, ser especificado o prazo na proposta. O ÓRGÃO GERENCIADOR obrigar-se à, ainda, a repassar à PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIOo prazo de garantia ofertado pelo fabricante dos produtos, caso este seja maior que o prazo mínimo estipulado neste item.

22.3.1 – Faculta-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, checar junto aos fabricantes, os prazos de garantia dos produtos, constituindo inadimplência contratual o fato de a DETENTORA DA ATA oferecer garantia com prazos inferiores aos utilizados pelos fabricantes.

22.4 – Compreende-se como garantia a manutenção corretiva ou troca do produto (em caso de impossibilidade de manutenção), sem custos adicionais à Prefeitura Municipal de Cabo Frio, inclusive com a retirada e o transporte do produto, nos casos em que comprovadamente não tenham havido mau uso.

22.4.1 – Não contempla garantia os defeitos ocasionados por mau uso, ou uso de forma não recomendada pela fabricante.

22.5 – Nos termos do Art. 3º combinado com o Artigo 39, VIII, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas  especificadas não existirem, pela Associação  Brasileira de  Normas  Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,  Normatização  e Qualidade Industrial (CONMETRO).


[bookmark: _Hlk134454414]23. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA PELA CONTRATADA

23.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data da celebração do termo contratual, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão.

23.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária.

23.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

23.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

23.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Conta nº xxxxxx, da Agência nº xxxxxxx, do Banco xxxxxxxxx, mediante depósito identificado a crédito da Contratante.

23.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

23.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

23.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

23.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

23.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

23.9. Após o término da execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

23.10. Qualquer que seja a modalidade escolhida, a garantia contratual assegurará o pagamento de:

23.10.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

23.10.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

23.10.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

23.10.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

24 – DA ADJUDICAÇÃO SUCESSIVA

24.1– É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não atender à convocação nos termos referidos, dentro do prazo e condições estabelecidos, não atender as disposições do edital, invocar remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções aplicáveis a espécie, nos termos do Art. 64 §2º da Lei Federal 8666/93.

25 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1 – A participação na presente licitação evidencia ter o participante examinado cuidadosamente o seu objeto e se inteirado sobre os diversos aspectos  que  possam influir direta ou indiretamente, na execução do objeto da licitação, aceitando irretratavelmente todos os termos deste EDITAL e seus anexos.

25.2 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

25.3 – Para efeitos de julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação proceder, a qualquer tempo, diligências no sentido de esclarecer e/ou melhor fundamentar a decisão.

25.4 – Informações sobre o presente edital e seus Anexos  poderão ser obtidas na COGEINST, localizada na Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 até as 16:00 horas, ou ainda, através do e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br.

25.5 – Questões técnicas, jurídicas ou de interpretação do presente edital deverão ser encaminhadas por escrito até o segundo dia útil que anteceder a entrega dos Envelopes nº 01 – Habilitação e nº 02 – Proposta de Preços, na Divisão de Licitações, ou através do e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br.

25.6 – Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.

25.7 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade  superior,  em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer  ou  a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

25.8 – O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar publicidade, será publicado no Diário Eletrônico do Município.

25.9 – É de inteira responsabilidade das licitantes o acompanhamento dos esclarecimentos/adendos/erratas/comunicados ou quaisquer outras informações acerca da presente licitação, as quais serão publicadas no Diário Eletrônico do Município, salvo as que exigirem publicação nos órgãos competentes e também disponibilizados no site: www.cabofrio.rj.gov.br.

25.10 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

25.11 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.12 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

25.13 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

25.14 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura.

25.15 – O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública da licitação.

25.16 – Em caso de desfazimento deste processo licitatório, este será devidamente motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.

25.17 – A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação.

25.18 – Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.

25.19 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º do Art. 41, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

26 ANEXOS

26.1 – Fazem parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos:

ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO IV –TERMO DE REFERÊNCIA  E  ANEXOS
ANEXO V – REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS;
ANEXO VI – MODELO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO;
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
ANEXO IX – DECLARAÇÃO DO PREPOSTO PARA REPRESENTAR A EXECUÇÃO DO  CONTRATO;
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO CORPO TÉCNICO;
ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E  CONDIÇÕES DOS LOCAIS;
ANEXO XII- MINUTA DE CONTRATO
ANEXO XIII – MODELO DE ADESÃO AO CADASTRO DE RESERVA

Cabo Frio, 20 de junho de 2023.

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA





ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
PROCESSO N° 2529/2023 CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023

À
Firma________________________________________________________ estabelecida à _______________________________________________________ CNPJ Nº ________________________, Vem apresentar Proposta para prestação de serviços de melhoria, gestão, manutenção e ampliação do sistema de sinalização semafórica e sinalização horizontal de cabo frio/rj, conforme projeto básico anexo ao edital da Concorrência Pública nº 002/2023.

Para tanto propõe para execução do serviço o valor global de:

R$:_____________________(_________________________________________________________________________________________________________________________________________)
DATA:	/	/ 	
RAZÃO SOCIAL: 	
CNPJ:	I.E.:		I.M.: 	


























ENDEREÇO:			 TELEFONE:  (	) 	
E-MAIL: 	

CEP: 	



ASSINATURA:  	
CARIMBO (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA):


VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Declaro, para os devidos fins, que aceito todas as condições contidas no Edital de Licitação referente a Concorrência Pública nº 002/2023.


ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


[bookmark: page29]ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, COM A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE TRÁFEGO NA ÁREA DE JURISDIÇÃO DA CONTRATANTE, INCLUSIVE EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS NECESSÁRIAS, CONFORME CONDIÇÕES PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA XXXXX, E A EMPRESA XXXXXXXXX.


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, através da SECRETARIA XXXXXXXXXXX, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Concorrência Pública nº 002/2023, publicada no XXXXX de....../...../2023, Processo Administrativo nº 2529/2023, RESOLVEM lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com sua classificação alcançada e quantidades cotadas no referido certame, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, do Decreto Municipal 5.926 de 11 de dezembro de 2018, e em conformidade com as disposições a seguir:


1 – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada para MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, com a realização de serviços, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas de tráfego na área de jurisdição da CONTRATANTE, inclusive execução de obras civis necessárias, para atender a necessidade da Secretaria de Mobilidade Urbana, pelo período de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo IV do Edital de Concorrência Pública nº 002/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

	Fornecedor:
Cnpj:
Endereço:                                                     Tel. 
Representante:                                             E-mail:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANT
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX

	XXXX
	XXXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX
	XXXXX



3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto cujos preços se registram na presente ata correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Órgão/Unidade
	Programa de Trabalho / Ficha
	Despesa
	FR

	XXX/XX
	XXXX/XXX
	XXXXXX
	XXX

	XXX/XX
	XXXX/XXX
	XXXXXX
	XXX



4 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze meses), contados a partir de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

5 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR

[bookmark: _Hlk134194085]5.1. Atuará enquanto órgão gerenciador da ata de registro de preços a ser firmada neste certame a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana.

5.2. Não há órgãos participantes neste certame.

5.3. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

5.3.1. A contratação realizada por estes será formalizada por intermédio de instrumento contratual, ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

6 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1.	Os serviços deverão ser executados sem causar prejuízo para a circulação de veículos no local e seu entorno.

6.2.	A PROPONENTE deverá verificar previamente as condições do local indicado no projeto. As interferências subterrâneas e aéreas deverão ser analisadas visando uma perfeita implantação e uma boa visualização da sinalização. 

6.3.	As interferências constatadas como prejudiciais à execução dos serviços deverão ser dirimidas com a SEMMURB. Todo e qualquer item que venha a ser necessário complementar, substituir, diminuir ou somar ao conjunto das obras e dos serviços, somente poderá ser executado quando houver prévia comunicação/solicitação e a competente autorização prévia, por escrito.

6.4.	Os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os projetos e normas apresentados, serão refeitos imediatamente, não cabendo à Contratada o direito de indenização.

6.5.	Os materiais e equipamentos aplicados deverão ser garantidos pela Contratada contra defeitos de fabricação ou de método de implantação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo pela SEMMURB.

6.6.	É imprescindível ter o cuidado em todas as operações de uso, manuseio dos equipamentos e ferramentas necessários a perfeita consecução do fornecimento do objeto a fim de proteger o público e facilitar o tráfego no local, gerando o mínimo possível de transtorno e incômodo às propriedades vizinhas às obras ou serviços..

6.7.	Eventuais danos causados às redes de concessionários, órgãos públicos, bens privados ou terrenos, correrão por ônus e responsabilidade da Contratada.

7 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento, para futura e eventual contratação, nos termos definidos do Processo nº 2529/2023, Edital Concorrência Pública nº 002/2023 e dos seus anexos. 

7.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

7.3. A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos itens registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de condições.

8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados pelo contratante, de acordo com as solicitações realizadas, considerando a quantidade e valor dos itens adquiridos.

8.2. O pagamento dar-se-á por meio de ordem para depósito em conta corrente do FORNECEDOR, informada na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens foram entregues em definitivo;
b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

8.3. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

8.4. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

8.5. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

8.5.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

8.5.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

8.6. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir o FORNECEDOR.

8.7. Para efetivação do pagamento o FORNECEDOR deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

9.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) gerenciar a ata de registro de preços;

b) realizar contratações conforme melhor interesse do órgão;

c) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade da contratação; 

d) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados, bem como revisões e cancelamento dos preços registrados;

e) efetuar a aplicação das sanções constantes no Edital, em caso de descumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR;

f) publicar nos meios de imprensa oficiais os preços registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES; 

g) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ORGÃOS ADERENTES.

10 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

10.1. Constituem obrigações do FORNECEDOR:

a) entregar os itens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, e Contrato ou instrumento congênere.

b) entregar o objeto sem qualquer ônus para o Município de Cabo Frio, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos ao Município de Cabo Frio ou terceiros;

g) manter, durante todo o prazo de vigência da ata, as condições de participação e habilitação constantes no instrumento convocatório

10.2. Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.

10.3. O FORNECEDOR é responsável por danos causados ao órgão solicitante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do órgão da Administração.

10.4. Outras obrigações constantes no termo de referência e no instrumento convocatório também serão observadas pelo fornecedor, haja vista o princípio licitatório da vinculação ao edital e seus anexos. 

11 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

11.1. Fica autorizada aos demais órgãos e entes da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, que não figurem enquanto órgãos participantes deste certame, a adesão à presente ata de registro de preços, desde que haja anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, bem como sejam cumpridos os requisitos constantes no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.926/18.

11.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, em casos de adesão, deverá realizar a consulta ao FORNECEDOR, que irá concordar ou não com o referido pedido. 

11.1.2. As Contratações dos serviços eventualmente realizadas a título de adesão à ata de registro de preços por órgãos não participantes do certame não poderão exceder o montante de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos unitários constantes no termo de referência.

11.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

12 – DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

12.1.	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado;

12.2.	Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva;

12.3.	Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n° 5926/2018;

12.4.	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva ocorrerá apenas no momento prévio à contratação, visando sempre a atender as hipóteses previstas nos artigos 10, parágrafo primeiro, e 19 e 20 do Decreto Municipal 5926/2018.

13 – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

13.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou em havendo fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, em observância ao disposto no artigo 65, II, alínea d, da Lei 8.666/93.

13.1.1. Na hipótese do item 13.1, deve ser encaminhado pela empresa pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços.

13.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

13.2.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, desde que confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

13.2.2. Na hipótese do item 13.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá convocar os demais licitantes, conforme ordem de classificação dos fornecedores no competente certame, a fim de que se façam negociações para que o fornecimento dos itens se dê conforme o preço de mercado. 

13.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

13.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão solicitante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções:

14.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

14.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 10% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 3 % (três por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

14.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) não manter a proposta após a homologação;

e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

f) fraudar a execução do contrato;

g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

14.2. A multa administrativa, prevista no item 14.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas;

14.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

14.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres do Município em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

14.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

14.6. A reabilitação de que trata o item 14.1.4 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

15 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO




15.1.  A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

16.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital que deu origem a esta Ata, no Termo de Referência, bem como no contrato a ser firmado entre as partes.

16.2. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências provenientes desta Ata que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.


E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.


Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 



_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Órgão Gerenciador

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedor 1

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedor 2...




Testemunhas:

_______________________________
Nome:
CPF:


_______________________________
Nome:
CPF





ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO


PROCESSO N° 2529/2023 CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023

A		, por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.°		, credencia como seu representante o Sr.	, RG. Nº	, CPF nº	, para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes específicos para participar, representar e decidir pela empresa, quando da abertura dos envelopes, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, na sessão pública de processamento da Concorrência Pública.




(LOCAL E DATA)



(REPRESENTANTE LEGAL)


OBS.:
Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com poderes para este  fim conforme Contrato Social da sociedade.


ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS


MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ


1. OBJETO
[bookmark: _Hlk121288971]O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de pessoa jurídica para MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, com a realização de serviços, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas de tráfego na área de jurisdição da CONTRATANTE, inclusive execução de obras civis necessárias, para atender a necessidade da Secretaria de Mobilidade Urbana,  de acordo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.
 
2. TIPO DE CONTRATAÇÃO, MODALIDADE DO CERTAME E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
A Administração busca contratação pelo Sistema de Registro de Preços, mediante licitação na modalidade Concorrência Pública, com julgamento e classificação das propostas pelo critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência, no Projeto Básico e no Edital.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:
· Constituição da República Federativa do Brasil; 
· Lei Federal nº 8.666/1993 – Estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos;
· Decreto Federal nº 7.892/2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços;
· Decreto Municipal nº 5.926/2018 - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Cabo Frio;
· Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais do Direito.
 
4. JUSTIFICATIVA
O crescimento da cidade, assim como o aumento progressivo da frota de veículos licenciados no Município de Cabo Frio, aliado à necessidade de aumento da fluidez, da segurança do trânsito e, principalmente, dos transeuntes exige medidas que contribuam para o efetivo ordenamento do tráfego e, consequentemente, da mobilidade urbana. 
A necessidade de ordenar as vias, os cruzamentos, as travessias de pedestres e os cruzamentos rodocicloviários é crescente e demandam cada vez mais atenção, exigindo medidas que proporcionem a melhoria, gestão, manutenção e ampliação da sinalização viária em todo o município. Nesse sentido, é fundamental que o sistema de sinalização semafórica funcione adequadamente, de forma planejada e interligada. 
As melhorias do sistema de sinalização semafórica em cruzamentos importantes da cidade são indispensáveis para a continuidade e eficiência de seu funcionamento, garantindo a fluidez do trânsito e a segurança de pedestres e veículos.
Além disso, é fundamental a revitalização e implantação da sinalização horizontal nos eixos de maior volume de tráfego do município e locais onde há mais conflitos de tráfego, uma vez que a sinalização atual está desgastada ou é inexistente, devido ao atrito dos pneus ao pavimento ao longo dos últimos anos. 
A sinalização horizontal adequada deve atender aos padrões de acessibilidade e os regramentos estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, garantindo a segurança dos pedestre, ciclistas e motoristas, além de promover um bom reordenamento do tráfego com a delimitação e democratização do uso do espaço público urbano através de sinalização específica (pessoas com deficiência, idosos, áreas delimitadas para carga e descarga de mercadorias, embarque e desembarque de passageiros, pontos de táxis, baias de ônibus, entre outros), bem como, a sinalização de novos corredores viários. 
Assim, justifica-se a contratação de empresa para projeto e fornecimento com instalação de semáforos e sinalização viária horizonta nos eixos de maior volume de tráfego do município de Cabo Frio/RJ, observadas todas as descrições, especificações e regras inseridas neste Termo de Referência e no Edital.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderão participar da licitação todas as empresas e entidades legalmente estabelecidas no país, que atendam às exigências contidas no Edital e que comprovem em seu objeto social, até a data da sessão de abertura do certame, exercer atividade compatível com o objeto da licitação.
Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação:
a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
c) as empresas e entidades declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública direta, indireta ou fundacional, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com este Município, ou com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;
d) as empresas que tenham sido concordatárias, que tenham sua falência decretada ou que estejam sob concurso de credores;
e) as empresas cujos dirigentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam servidores do município, de suas sociedades paraestatais, fundações ou autarquias, ou mesmo que tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da sessão de abertura do certame;
f) mais de uma empresa sob controle acionário de um mesmo grupo jurídico; 
g) empresas reunidas em consórcio.

6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
A proposta de Preços da licitante deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa, em uma única via, obedecendo o seguinte:
a) conter identificação do processo licitatório;
b) conter identificação do objeto da licitação;
c) conter preço global proposto, expresso em moda corrente nacional, em algarismo, por extenso e com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, respeitando os serviços, as unidades e as quantidades constantes na Planilha de Quantitativos e Preços Unitários;
d) conter prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data da sessão de abertura do certame.
e) A licitante deve apresentar as composições de custo dos serviços, compatíveis com os preços unitários ofertados.
f) A licitante deve apresentar, no envelope de Proposta de Preços, a MARCA e MODELO dos controladores eletrônicos de tráfego, blocos semafóricos, software de gerenciamento de tráfego para controle em tempo fixo e software de gerenciamento de tráfego para controle no modo autoadaptativo em tempo real ofertados, incluindo catálogos e manuais de instalação e operação, contendo todas as rotinas, instruções e procedimentos de execução e funcionamento. Caso estejam em outro idioma, a licitante deverá fornecer, obrigatoriamente, uma via traduzida para o português.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.
Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por meio de telex, telegramas, aerogramas, correio eletrônico, fac-símile, ou qualquer veículo de comunicação equivalente.
Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;
b) com valor global superior ao orçamento estimado pela Administração;
c) que apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
Inexistindo prazo nas certidões apresentadas, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
	a) cédula de identidade;
	b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, que apresentem índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1 (um), calculado pelo licitante e assinado pelo responsável da contabilidade, que deve comprovar registro no Conselho Regional de Contabilidade;
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
c) garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no “caput” e § 1º do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

7.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
a) registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente (CREA);
b) comprovação de aptidão técnico-operacional, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente (CREA), para as seguintes parcelas de maior relevância técnica e valor significativo:
	Descrição
	Quantidade mínima

	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo autoadptativo em tempo real on line para até 20 intersecões (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	1 unidade

	Operação assistida
	1 unidade

	Instalação de detectores de tráfego veicular
	15 unidades

	Detectores de tráfego veícular baseado em imagens (equipamento para até 4 faixas de rolamento)
	15 unidades

	Calibração de detectores de tráfego veicular
	15 unidades

	Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares.
	7 unidades

	Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo online
	5 unidades

	Instalação, programação e teste de funcionamento de controlador eletrônico de tráfego.
	5 unidades

	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão
	2.000 m²



Será admitida comprovação de aptidão técnico-operacional através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, e mediante somatório de atestados.

7.5.  VISITA TÉCNICA
A licitante poderá realizar, de forma facultativa, a Visita Técnica para tomar ciência das informações e condições locais para a execução dos serviços objeto da contratação, até 1 (um) dia útil anterior à data da abertura da proposta de preço, mediante agendamento, com no mínimo 24 horas de antecedência, na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Cabo Frio/RJ (SEMMURB), endereço Rua João Pessoa, 516 – Vila Nova, Cabo Frio/RJ, telefone (22) 2040-5134, que emitirá Declaração de Visita Técnica, devidamente datada e assinada, a qual deve constar da documentação de habilitação da empresa.

7.6.  DECLARAÇÕES
A licitante deve apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
A licitante deve apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal de disponibilidade relativo à instalação de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.
Caso a licitante opte por não realizar a Visita Técnica, deverá apresentar declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por este fato e informando que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras.
	As declarações devem ser assinadas pelo representante legal da licitante.

8. PROVA DE CONCEITO – FASE DE AVALIAÇÃO/TESTE DAS AMOSTRAS
A apresentação da Amostra/Prova de Conceito para avaliação dos produtos/aplicações ofertados, com a finalidade de comprovar as especificações e funcionalidades exigidas para a contratação pretendida.
A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar na fase de preços e após julgamento de habilitação, deve entregar para Avaliação das Amostras/Prova de Conceito, em no máximo 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação do Município, os seguintes equipamentos, obrigatoriamente coincidentes ao modelo ofertado:
· 01 (um) Controlador Eletrônico de Tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo em tempo real online em funcionamento conjunto com dispositivo para detecção de tráfego veicular por vídeo (equipamento para até 4 faixas de rolamento);
· 01 (um) Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares;
· 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle no modo autoadaptativo em tempo real on line;
· 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle em tempo fixo.
A entrega dos equipamentos ofertados para Amostra/Prova de Conceito deverá ocorrer na sede da SEMMURB, na Rua João Pessoa, nº 516 – Algodoal, Cabo Frio/RJ, adequadamente acondicionados e identificados. 
Os equipamentos ofertados serão avaliados na sede da SEMMURB por período de até 02 (dois) dias úteis, em data e horário a serem divulgados pelos mesmos canais de publicidade do certame licitatório.
Caso algum equipamento ofertado venha apresentar defeito durante a demonstração, será permitida sua substituição por outro idêntico, uma única vez, e somente após prévia autorização da SEMMURB.
Caso o equipamento ofertado defeituoso seja substituído por outro diferente da inicialmente entregue e/ou sem autorização da SEMMURB, a licitante será julgada desclassificada.
Concluída a demonstração, a SEMMURB deve emitir laudo de avaliação com julgamento fundamentado, pela aprovação ou reprovação da Amostra/Prova de Conceito.
Os equipamentos ofertados serão considerados aceitos e, consequentemente, a licitante julgada classificada, caso seja comprovado o atendimento das especificações e funcionalidade contida neste Termo de Referência.
Os equipamentos ofertados serão considerados rejeitados e, consequentemente, a licitante julgada desclassificada, caso não seja comprovado o atendimento das especificações e funcionalidades contidas neste Termo de Referência.
Caso a licitante seja julgada desclassificada, será convocada a empresa classificada em segundo lugar na fase de preços, e assim sucessivamente até que alguma licitante tenha todos os produtos/aplicações aceitos na fase de amostra.
Todos os custos decorrentes da fase de Avaliação das Amostras/Prova de Conceito, referentes a aquisição, transporte, implantação, operação, teste, desinstalação, retirada das amostras, ou ainda de qualquer outra natureza, são de responsabilidade exclusiva da licitante, exceto o consumo de energia elétrica que será fornecida pela SEMMURB.
Após o resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser desinstaladas e recolhidas pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A licitante adjudicatária deverá assinar a ARP em até 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da convocação.
O prazo para a assinatura da ARP poderá ser prorrogado por uma única vez, desde que solicitado formalmente durante o prazo transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato. 
Durante o prazo de validade da ARP, o Órgão Gerenciador não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
A gestão da ARP caberá à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de Cabo Frio/RJ (SEMMURB), endereço Rua João Pessoa, nº 516, Vila Nova, Cabo Frio-RJ.

10. CONTRATAÇÃO
	A contratação decorrente deste Termo de Referência dar-se-á mediante assinatura de Termo de Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, de acordo com as necessidades da SEMMURB, o que gerará a necessidade da Contratada emitir ART´s a cada evento.
O prazo para execução do(s) Termo(s) de Contrato decorrentes do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da respectiva ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado ou renovado por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, mediante manifestação expressa das partes, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL
	Para celebração do contrato, será exigida prestação de garantia no montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele.
Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.
	A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

13. QUADRO DE QUANTIDADES
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD PREVISTA

	1
	Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo on line. Fornecimento, exclusive módulos de detecção e de interface.
	unid.
	10

	2
	Instalação, programação e teste de funcionamento de controlador eletrônico de tráfego.
	unid.
	10

	3
	Retirada de controlador eletrônico de tráfego.
	unid.
	5

	4
	Bloco semafórico principal com 3 (trés) módulos focais de 300 mm de diâmetro a LED, refletores, cobre-focos, anteparos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	40

	5
	Bloco semafórico auxiliar com 3 (trés) módulos focais de 200 mm de diâmetro a LED, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	40

	6
	Bloco semafórico para pedestre com 2 (dois) módulos focais de 230mmx240mm de lado a LED, refletores, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	80

	7
	Bloco semafórico para ciclista com 3 (três) módulos focais nas dimensões de 200mm a LED, refletores, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	30

	8
	Instalação e teste de funcionamento de bloco semafórico.
	unid.
	190

	9
	Retirada de bloco semafórico
	unid.
	86

	10
	Instalação e teste de funcionamento de botoeira.
	unid.
	20

	11
	Coluna de aço cônica continua para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar cada um semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados); coluna galvanizada a fogo; comprimento de 5,00 m (cinco metros) diâmetro na base igual a 187 mm (cento e oitenta e sete milímetros); Fornecimento.
	unid.
	40

	12
	Coluna de Aço Simples (tipo S5), destinada à fixação de grupos focais do tipo repetidor, pedestre ou ciclista, de 4" de diâmetro e comprimento 6,00m (seis metros). Fornecimento.
	unid.
	30

	13
	Base para sustentação de poste de aço reto de até 6m modelo trapezoidal em aço zincado, com altura de 400 mm com portinhola de visita, inclusive chumbadores e parafusos. Fornecimento. 
	unid.
	40

	14
	Assentamento de coluna de aço para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar, cada um, semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados) fixada por chumbadores engastados em fundação de concreto, exclusive fornecimento da coluna.
	unid.
	40

	15
	Assentamento de poste simples de aço, diâmetro maior que 4", inclusive abertura de furo, fundação e recomposição do piso.
	unid.
	30

	16
	Retirada de poste com braço projetado, diâmetro maior que 4"
	unid.
	38

	17
	Retirada de poste simples de aço, diâmetro maior que 4".
	unid.
	20

	18
	Braço projetado de aço para sustentação de semáforo e placa de até 3 m² (três metros quadrados), galvanizado a fogo para fixação em coluna cônica contínua, projeção de 5m (cinco metros), diâmetro de 123 mm (cento e vinte e três milímetros)
	unid.
	40

	19
	Montagem de braço projetado de aço em coluna de aço, exclusive fornecimento do braço.
	unid.
	40

	20
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 2,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.100

	21
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	22
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 3 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	23
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 4 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.500

	24
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 7 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	25
	Cabo elétrico singelo de 10 mm.
	m
	500

	26
	Entrada de energia Padrão Enel. Fornecimento e instalação
	unid.
	10

	27
	Haste para aterramento de cobre de 5/8" com 3 m de comprimento. Fornecimento e instalação.
	unid.
	10

	28
	Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares.
	unid.
	14

	29
	Detectores de tráfego veicular baseado em imagens (equipamento para até 4 faixas de rolamento)
	unid.
	31

	30
	Instalação de detectores de tráfego veicular
	unid.
	31

	31
	Calibração de detectores de tráfego veicular
	unid.
	31

	32
	Inversor senoidal para placa sistema autônomo de placa fotovoltaica
	unid.
	6

	33
	Bateria estacionária de 12V para sistema autônomo de placa fotovoltaica
	unid.
	10

	34
	Placa para painel solar fotovoltaico
	unid.
	10

	35
	Módulo lógico para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	6

	36
	Módulo de potência para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	10

	37
	Módulo elétrico para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	5

	38
	Módulo de detecção para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no modo adaptativo em tempo real on line.
	unid.
	10

	39
	Módulo de comunicação 4G para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no modo em tempo fixo.
	unid.
	31

	40
	Módulo de interface do controlador eletrônico de tráfego com o software de controle centralizado para operação no modo adaptativo em tempo real on line.
	unid.
	10

	41
	Disponibilização de link banda larga full
	pto x mês
	108

	42
	Disponibilização de link truncal
	pto x mês
	12

	43
	Disponibilização de chip de dados 4G/LTE
	pto x mês
	288

	44
	Fornecimento e implantação de painel videowall de 55" 
	unid.
	1

	45
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo autoadptativo em tempo real on line para até 20 intersecões (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	mês
	12

	46
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo em tempo fixo para até 20 interseções (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	mês
	12

	47
	Treinamento Sistema de Controle de Tráfego
	hora
	24

	48
	Equipe de Manutenção Corretiva Emergencial
	mês
	12

	49
	Equipe de Manutenção Preventiva
	hora
	600

	50
	Equipe de Manutenção Estrutural
	hora
	400

	51
	Sistema de Gerenciamento da Manutenção Semafórica 
	mês
	12

	52
	Operação assistida
	mês
	12

	53
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos ate 60m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	10.000

	54
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos de 60m² até 160m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	15.000

	55
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão, em projetos até 60m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	4.000

	56
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão, em projetos entre 60m² e 150m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	2.000

	57
	Tacha Monodirecional. Fornecimento e Instalação
	unid.
	1.000

	58
	Tacha Bidirecional. Fornecimento e instalação.
	unid.
	1.000

	59
	Tachão Monodirecional. Fornecimento e Instalação
	unid.
	3.000

	60
	Tachão Bidirecional. Fornecimento e instalação.
	unid.
	4.000

	61
	Segregador. Instalação e Fornecimento.
	unid.
	300

	62
	Símbolos em laminado elastoplástico com 1,5 mm de espessura e medidas diversas, em cores, com microesfera de vidro. Fornecimento e aplicação. 
	m²
	300




14. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS
Toda a parte técnica e Avaliação das Amostras, referente aos itens acima, encontram-se descritos no Projeto Básico, anexo deste Termo de Referência.

15. LOCAL DE ENTREGA
  Os   produtos solicitados deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, situada na Rua João Pessoa, nº 516, Vila Nova, Cabo Frio - RJ.

16. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser executados sem causar prejuízo para a circulação de veículos no local e seu entorno.
A PROPONENTE deverá verificar previamente as condições do local indicado no projeto. As interferências subterrâneas e aéreas deverão ser analisadas visando uma perfeita implantação e uma boa visualização da sinalização. 
As interferências constatadas como prejudiciais à execução dos serviços deverão ser dirimidas com a SEMMURB. Todo e qualquer item que venha a ser necessário complementar, substituir, diminuir ou somar ao conjunto das obras e dos serviços, somente poderá ser executado quando houver prévia comunicação/solicitação e a competente autorização prévia, por escrito.
Os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os projetos e normas apresentados, serão refeitos imediatamente, não cabendo à Contratada o direito de indenização.
Os materiais e equipamentos aplicados deverão ser garantidos pela Contratada contra defeitos de fabricação ou de método de implantação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo pela SEMMURB, conforme explicitado no item GARANTIA deste Termo de Referência.
É imprescindível ter o cuidado em todas as operações de uso, manuseio dos equipamentos e ferramentas necessários a perfeita consecução do fornecimento do objeto a fim de proteger o público e facilitar o tráfego no local.  O objeto deste Termo de Referência deverá ser executado de tal forma que cause o mínimo possível de transtorno e incômodo às propriedades vizinhas às obras ou serviços.
Eventuais danos causados às redes de concessionários, órgãos públicos, bens privados ou terrenos, correrão por ônus e responsabilidade da Contratada. 

17. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
Serão Fiscais do Contrato:
Representante - Rogério Guimarães Pereira - Superintendente - matrícula nº 254111 
Substituto – Miquéias da Silva Moreira-  Coordenador - matrícula:   nº 830053  
A eventual exoneração de servidor não importa em descontinuidade do contrato que poderá ser sanado por simples substituição do fiscal.

18. FORMA DE PAGAMENTO
Apresentada a reserva e faturamento, a Secretaria de Mobilidade Urbana - SEMMURB providenciará o(s) pagamento(s) do(s) serviço(s) prestado(s), no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da ciência, através de depósito ou transferência em conta bancária da CONTRATADA.
A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os serviços foram realizados.
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital.
Ocorrendo atraso nos pagamentos, após decorridos 30 dias da data do aceite na nota fiscal recebida pela SEMMURB, os valores a serem pagos deverão ser atualizados financeiramente pelos índices de variação do IPCA/IBGE, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do seu efetivo pagamento, desde que a Contratada não tenha dado causa ao atraso.

19. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS
Os preços contratuais são irreajustáveis, exceto se o contrato tiver seu prazo prorrogado, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, quando sofrerá reajuste anual, tendo como referência o IPCA/FGV, ou outro que venha a substituí-lo em caso de extinção. Considerar-se-á como data base para aplicação do primeiro reajuste o mês da apresentação da proposta.
Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no presente caso à Secretaria competente;
O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente constante na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços;
O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.

20. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
20.1. DA CONTRATADA
· Fornecer os produtos no local de entrega previsto neste termo;
· Realizar os serviços e instalar os equipamentos objeto deste Termo de Referência, conforme cronograma designado pela SEMMURB;
· Emitir nota fiscal discriminada legível e sem rasuras;
· Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e/ou contrato e seus anexos;
· Disponibilizar as informações necessárias ao fiel cumprimento do certame e contrato;
· Cumprir e respeitar os prazos descritos neste termo de referência e no instrumento convocatório, especialmente, o (s) de entrega (s), faturamento (s) e pagamento (s);
· Garantir a qualidade dos materiais colocados à disposição da CONTRATANTE;
· Indicar um preposto que será responsável pela gestão deste contrato;
· Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;
· Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causados por culpa, dolo, negligência ou imprudência dos seus funcionários ou prepostos à CONTRATADA ou a terceiros no âmbito deste contrato;
· Indenizar quaisquer prejuízos, causados por seus empregados ou prepostos, dolosa ou culposamente, aos bens patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, na execução dos serviços objeto desta contratação;
· Não deverá haver em seu quadro funcional menores na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, Constituição Federal exceto na condição de aprendiz, atendida a regulamentação do Decreto nº 5.598/2005 que regulamenta o artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 
· As obrigações trabalhistas deverão ser cumpridas conforme estabelecido na CLT;
· Independentemente da aplicação de multas, a CONTRATADA deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação em que se verificarem incorreções, bem como remover e/ou substituir as peças e acessórios que apresentarem defeitos resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93 e alterações.
· A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência da SEMMURB e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. Em havendo anuência da SEMMURB com a subcontratação, o máximo permitido será de 30% (trinta por cento) dos serviços.

20.2. DA CONTRATANTE
· Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital e/ou contrato;
· Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado;
· Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital e/ou contrato.

21. GARANTIA
A CONTRATADA permanecerá por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da aceitação da instalação, responsável por eventual falha técnica ou funcionamento irregular do(s) equipamento(s) instalado(s), decorrente de defeito de fabricação ou instalação, devendo restabelecer a condição de operacionalidade regular da intersecção semafórica.
 

22. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO
Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada;
b) definitivamente, em até 90 (noventa) dias da comunicação escrita da contratada, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, desde que sanadas todas e quaisquer exigências relatadas no recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, quando observado o disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93.
	O recebimento provisório ou definitivo não invalida as garantias dos equipamentos entregues, a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
	Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação para recebimento do objeto não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos prazos.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação são aquelas previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável.
Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
a) Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
c) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até cinco anos;
g) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descrita neste Termo de Referência;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
As sanções previstas nos subitens (a), (e), (f) e (h) poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, as empresas ou profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999;
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
24. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
Toda documentação pertinente a esta solicitação estará à disposição em arquivo próprio na Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, situada na Rua João Pessoa, nº 516, Vila Nova, Cabo Frio - RJ.
25. FORMAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇO E ESTIMATIVA DE VALOR
Foram realizadas cotações com empresas do ramo, objeto da contratação, através de contato via e-mail. 
O valor estimado para esta aquisição é de R$ 9.005.633,90 (nove milhões, cinco mil, seiscentos e trinta e três reais e noventa centavos) com base na média dos valores, conforme orçamentos. (Documentos nos autos).
26. PROGRAMA DE TRABALHO
	Natureza
	Órgão / Unidade
	Programa de Trabalho/Ficha
	Despesa
	FR

	
	
	
	
	



Aprovo e encaminho ao SEGOV/PMCF, para as providências cabíveis. 

Cabo Frio, 12 de maio de 2023.
________________________________
Jefferson Buitrago
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana



ANEXO A DO TERMO DE REFERÊNCIA - PARTE TÉCNICA

1. OBJETO
Compreende a realização de serviços, com fornecimento de materiais e equipamentos, para melhoria, gestão, manutenção e ampliação do sistema de sinalização semafórica e sinalização viária horizontal na área de jurisdição da CONTRATANTE, nos eixos de maior volume de tráfego do Município de Cabo Frio/RJ, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e atendendo todas as exigências requeridas no presente Projeto Básico.

1. LOCAIS DE EXECUÇÃO 
	Os serviços de sinalização semafórica a serem contratados poderão ser realizados em qualquer ponto da malha viária de Cabo Frio/RJ, estando inicialmente previstos para as interseções constantes da tabela abaixo:

TABELA DE ENDEREÇOS
	Conj.
	Bairro
	Local
	Parque Semafórico
	Observação

	1
	Tamoio
	 Rodovia Amaral Peixoto 
	Ginásio Poliesportivo
	 

	2
	Tamoio
	 Rodovia Amaral Peixoto 
	UPA
	 

	3
	Tamoio
	 Rodovia Amaral Peixoto 
	Escola Amélia Ferreira
	 

	4
	Tamoio
	 Rodovia Amaral Peixoto 
	Escola Agrícola
	 

	5
	Praia do Siqueira
	 América Central 
	Salinas Grill - Entrada Shoping
	 

	6
	Praia do Siqueira
	 América Central 
	Ford
	 

	7
	Praia do Siqueira
	 América Central 
	Assaí Atacadista
	 

	8
	São Cristóvão
	 América Central 
	Colégio Renato Azevedo
	 

	9
	São Cristóvão
	 América Central 
	Rua Idependência
	 

	10
	São Cristóvão
	 América Central 
	Magnauto
	 

	11
	São Cristóvão
	 Expedicionário da Pátria 
	Fricarnes
	 

	12
	São Cristóvão
	 Teixeira e Souza 
	Só Rações
	 

	13
	São Cristóvão
	 Joaquim Nogueira 
	Escola Zélio Jotha
	 

	14
	São Cristóvão
	 Adolfo Berangher Jr 
	Casa do Pedreiro
	 

	15
	Braga
	 Teixeira e Souza 
	Hipermercado Extra
	 

	16
	Parque Burle
	 Av.Vitor Rocha 
	Mercado Tem Tudo
	 

	17
	Vila Nova
	 Teixeira e Souza 
	Garagem 1001 - Remmar
	 

	18
	Vila Nova
	 Teixeira e Souza 
	Drogaria Raia
	 

	19
	Vila Nova
	 Teixeira e Souza 
	Interseção João Pessoa
	 

	20
	Jardim Excelsior
	 Av. Central 
	Salineira
	 

	21
	Jardim Excelsior
	 Av. Júlia Kubitschek 
	Rodoviária
	 

	22
	Jardim Excelsior
	 Av. Júlia Kubitschek 
	Padaria Café no Bulé
	 

	23
	Jardim Excelsior
	 Av. Júlia Kubitschek 
	Unimed
	 

	24
	Centro
	 Av. Teixeira e Souza 
	Antigo Cinema
	 

	25
	Centro
	 Av. Nossa Sra. da Assunção 
	Igreja Católica
	 

	26
	Centro
	 Av. Nossa Sra. da Assunção 
	Loja Vivo
	 

	27
	Centro
	 Av. Nossa Sra. da Assunção 
	Prefeitura
	 

	28
	Centro
	 Rua Jonas Garcia 
	Canal Itajuru
	 

	29
	Itajuru
	 Rua Jonas Garcia 
	Largo Santo Antonio
	 

	30
	Itajuru
	 Rua Itajuru 
	Convento
	 

	31
	Jacaré
	 Est. Dos Passageiros -RJ 102 
	CRIAAD 
	 

	32
	Porto do Carro
	 Estrada dos Búzios 
	Trevo Boca do Mato
	 

	33
	Jardim Esperança
	 Estrada dos Búzios 
	Escola Tálita
	 

	34
	Jardim Esperança
	 Estrada dos Búzios 
	Hospital
	 

	35
	Estrada do Guriri
	 Estrada do Guriri 
	Alphaville
	 

	36
	Expansão 1
	 
	 
	 

	37
	Expansão 2
	 
	 
	 

	38
	Expansão 3
	 
	 
	 

	39
	Expansão 4
	 
	 
	 



	Ressalte-se que a execução dos serviços não estará restrita aos locais indicados, meramente referencial para fins de orçamento, mas poderão ser executados em outros pontos da malha urbana viária, desde que demonstrada sua necessidade para garantia da segurança das pessoas e da fluidez do tráfego, o que se caracterizará como ampliação da sinalização semafórica para novos pontos de conflito, decorrentes do permanente processo de crescimento da frota de veículos em circulação.
	Os serviços de sinalização horizontal a serem contratados poderão ser realizados em qualquer ponto da malha viária de Cabo Frio/RJ, de acordo com as quantidades e especificações mencionadas na autorização (Ordem de Serviço), emitida pelo contratante. 

1. PLANILHA DE QUANTITATIVOS COM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

QUADRO DE QUANTIDADES
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD PREVISTA

	1
	Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo on line. Fornecimento, exclusive módulos de detecção e de interface.
	unid.
	10

	2
	Instalação, programação e teste de funcionamento de controlador eletrônico de tráfego.
	unid.
	10

	3
	Retirada de controlador eletrônico de tráfego.
	unid.
	5

	4
	Bloco semafórico principal com 3 (trés) módulos focais de 300 mm de diâmetro a LED, refletores, cobre-focos, anteparos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	40

	5
	Bloco semafórico auxiliar com 3 (trés) módulos focais de 200 mm de diâmetro a LED, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	40

	6
	Bloco semafórico para pedestre com 2 (dois) módulos focais de 230mmx240mm de lado a LED, refletores, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	80

	7
	Bloco semafórico para ciclista com 3 (três) módulos focais nas dimensões de 200mm a LED, refletores, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	unid.
	30

	8
	Instalação e teste de funcionamento de bloco semafórico.
	unid.
	190

	9
	Retirada de bloco semafórico
	unid.
	86

	10
	Instalação e teste de funcionamento de botoeira.
	unid.
	20

	11
	Coluna de aço cônica continua para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar cada um semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados); coluna galvanizada a fogo; comprimento de 6,00 m (seis metros) diâmetro na base igual a 187 mm (cento e oitenta e sete milímetros); Fornecimento.
	unid.
	40

	12
	Coluna de Aço Simples (tipo S5), destinada à fixação de grupos focais do tipo repetidor, pedestre ou ciclista, de 4" de diâmetro e comprimento 6,00m (seis metros). Fornecimento.
	unid.
	30

	13
	Base para sustentação de poste de aço reto de até 6m modelo trapezoidal em aço zincado, com altura de 400 mm com portinhola de visita, inclusive chumbadores e parafusos. Fornecimento. 
	unid.
	40

	14
	Assentamento de coluna de aço para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar, cada um, semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados) fixada por chumbadores engastados em fundação de concreto, exclusive fornecimento da coluna.
	unid.
	40

	15
	Assentamento de poste simples de aço, diâmetro maior que 4", inclusive abertura de furo, fundação e recomposição do piso.
	unid.
	30

	16
	Retirada de poste com braço projetado, diâmetro maior que 4"
	unid.
	38

	17
	Retirada de poste simples de aço, diâmetro maior que 4".
	unid.
	20

	18
	Braço projetado de aço para sustentação de semáforo e placa de até 3 m² (três metros quadrados), galvanizado a fogo para fixação em coluna cônica contínua, projeção de 5m (cinco metros), diâmetro de 123 mm (cento e vinte e três milímetros)
	unid.
	40

	19
	Montagem de braço projetado de aço em coluna de aço, exclusive fornecimento do braço.
	unid.
	40

	20
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 2,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.100

	21
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	22
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 3 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	23
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 4 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.500

	24
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 7 x 1,5 mm. Fornecimento e instalação.
	m
	1.000

	25
	Cabo elétrico singelo de 10 mm.
	m
	500

	26
	Entrada de energia Padrão Enel. Fornecimento e instalação
	unid.
	10

	27
	Haste para aterramento de cobre de 5/8" com 3 m de comprimento. Fornecimento e instalação.
	unid.
	10

	28
	Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares.
	unid.
	14

	29
	Detectores de tráfego veícular baseado em imagens (equipamento para até 4 faixas de rolamento)
	unid.
	31

	30
	Instalação de detectores de tráfego veicular
	unid.
	31

	31
	Calibração de detectores de tráfego veicular
	unid.
	31

	32
	Inversor senoidal para placa sistema autônomo de placa fotovoltaica
	unid.
	6

	33
	Bateria estacionária de 12V para sistema autônomo de placa fotovoltaica
	unid.
	10

	34
	Placa para painel de solar fotovoltaico
	unid.
	10

	35
	Módulo lógico para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	6

	36
	Módulo de potência para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	10

	37
	Módulo elétrico para controlador eletrônico de tráfego 4/8 fases
	unid.
	5

	38
	Módulo de detecção para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no modo adaptativo em tempo real on line.
	unid.
	10

	39
	Módulo de comunicação 4G para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no modo em tempo fixo.
	unid.
	31

	40
	Módulo de interface do controlador eletrônico de tráfego com o software de controle centralizado para operação no modo adaptativo em tempo real on line.
	unid.
	10

	41
	Disponibilização de link banda larga full
	pto x mês
	108

	42
	Disponibilização de link truncal
	pto x mês
	12

	43
	Disponibilização de chip de dados 4G/LTE
	pto x mês
	288

	44
	Fornecimento e implantação de painel videowall de 55" 
	unid.
	1

	45
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo autoadptativo em tempo real on line para até 20 intersecões (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	mês
	12

	46
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo em tempo fixo para até 20 interseções (12 meses). Customização e integração de Protocolo.
	mês
	12

	47
	Treinamento Sistema de Controle de Tráfego
	hora
	24

	48
	Equipe de Manutenção Corretiva e Preventiva
	mês
	12

	49
	Equipe de Manutenção Emergencial
	hora
	600

	50
	Equipe de Manutenção Estrutural
	hora
	400

	51
	Sistema de Gerenciamento da Manutenção Semafórica 
	mês
	12

	52
	Operação assistida
	mês
	12

	53
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos ate 60m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	10.000

	54
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos de 60m² até 160m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	15.000

	55
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão, em projetos até 60m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	4.000

	56
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada por extrusão, em projetos entre 60m² e 150m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	2.000

	57
	Tacha Monodirecional. Fornecimento e Instalação
	unid.
	1.000

	58
	Tacha Bidirecional. Fornecimento e instalação.
	unid.
	1.000

	59
	Tachão Monodirecional. Fornecimento e Instalação
	unid.
	3.000

	60
	Tachão Bidirecional. Fornecimento e instalação.
	unid.
	4.000

	61
	Segregador. Instalação e Fornecimento.
	unid.
	300

	62
	SÍmbolos em laminado elastoplástico com 1,5 mm de espessura e medidas diversas, em cores, com microesfera de vidro. Fornecimento e aplicação. 
	m²
	300




1. PRAZO DE EXECUÇÃO
[bookmark: _Hlk121288826]	O prazo para execução dos serviços objeto da contratação será de 12 (doze) meses, contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela SEMMURB, podendo ser prorrogado na forma do inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, observando-se o disposto no § 2º do referido artigo, por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, mediante manifestação expressa das partes.

1. ESCOPO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 
	Os serviços de melhoria, gestão, manutenção e ampliação da sinalização semafórica da cidade de Cabo Frio consistem na incorporação de tecnologias modernas e eficientes, ou mesmo da implantação de novos equipamentos, dotados de avançados recursos capazes de garantir a eficiência, continuidade de funcionamento e controle da operação da rede semafórica existente, bem como sua manutenção e eventual ampliação para novos locais, quando demonstrada tecnicamente sua necessidade.
	Nas interseções de maior complexidade e saturação serão instalados equipamentos que permitam a operação centralizada no modo autoadaptativo em tempo real online, baseada em detectores veiculares por imagem.
	Nas interseções de menor complexidade e saturação serão instalados equipamentos compatíveis com operação centralizada no modo de tempo fixo. 
	Com relação aos blocos semafóricos veiculares e de pedestres, serão utilizados equipamentos compatíveis com a normatização do DENATRAN, dotados de módulos focais com tecnologia a LED, garantindo a visibilidade da sinalização e reduzindo o consumo de energia.
[bookmark: _Hlk14928002]	Nas travessias de pedestre serão instalados botoeiras, convencionais ou com sinal sonoro, para auxiliar em especial as pessoas com deficiência visual.
	As colunas serão do tipo cônicas contínuas, com os braços projetados para sustentação dos semáforos e placas de sinalização, e do tipo cilíndricas em formato de poste simples, tipo S5, ambas em aço galvanizado.
	O cabeamento elétrico de alimentação dos controladores deve atender aos padrões da ABNT para instalações elétricas, com o adequado aterramento para proteção contra curtos e descargas atmosféricas, visando alcançar o menor índice de quebras, a maior segurança para os transeuntes e um padrão de instalação compatível com os equipamentos implantados.
	Para garantia da continuidade de funcionamento da sinalização semafórica, serão instalados sistemas autônomos de alimentação elétrica através de painéis solares.
[bookmark: _Hlk14928087]	O Projeto estabelece também melhorias no Centro de Controle Operacional da SEMMURB, já em operação, incluindo o fornecimento e implantação de painel vídeo wall e software de gerenciamento de tráfego para controle no modo autoadaptativo em tempo real online e software de gerenciamento de tráfego para controle no modo em tempo fixo.
	Para a efetiva operacionalização do sistema, a contratada deverá executar os serviços contratados, constantes do Quadro de Quantitativos, utilizando-se dos equipamentos descritos neste Projeto Básico conforme a seguir:
· Fornecimento, instalação, montagem e configuração dos equipamentos, softwares e materiais previstos no objeto do Contrato, inclusive links de transmissão de dados;
· Elaboração dos procedimentos de Testes de Aceitação do sistema pela fiscalização designada pela SEMMURB;
· Manutenção preventiva, corretiva, estrutural e emergencial da sinalização semafórica;
· Operação assistida;
· Demarcação das linhas de aproximação, retenção, símbolos, setas e zebrados. 

	Todos os materiais necessários a execução dos serviços complementares de infraestrutura da rede e instalações elétricas para a implantação dos equipamentos e sistemas serão de responsabilidade da contratada, assim como ferramental, instrumentos, peças sobressalentes, manuais de operação e manutenção preventiva e corretiva, testes, interfaces com os equipamentos e cabos, alimentação e aterramento. 
	A contratada deverá prestar todos os serviços de infraestrutura de obras civis e energia elétrica, alimentação e proteção necessários e requisitados para a perfeita acomodação/implantação e operacionalização do objeto. 
	O escopo da presente prestação de serviços engloba todo o transporte horizontal ou vertical até os locais das instalações, serviços de embalagem, transportes, seguros, montagem, instalação, colocação em operação, sendo que a garantia, manutenção corretiva e preventiva e assistências técnicas serão por um período de 01 (um) ano.
	Todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio da contratante e/ou a terceiros durante a execução/implantação dos serviços contratados e os resultados destes será de total responsabilidade da contratada, respondendo por seus funcionários, representantes ou prepostos.
	A contratada deverá implantar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante atendendo todas as normas de segurança.
SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL
	A contratação de empresa especializada para execução de serviços de sinalização viária horizontal nos eixos de maior volume de tráfego consiste na minuciosa atenção da sinalização horizontal de trânsito para veículos e pedestres em vias e cruzamentos diversos do perímetro urbano do Município de Cabo Frio/RJ. 
	Quanto a sinalização horizontal, deverá ser dada atenção a pintura de eixos, bordos, além das travessias de pedestres, das faixas de retenção, zebrados, marcação de áreas de conflito, lombadas, estacionamentos e a de implantação de ciclovias, quando necessário. 
	Acrescida às pinturas, deverão ser implantadas tachas, tachões e segregadores para melhor divisão das faixas e sinalização de uma forma em geral os cruzamentos e ilhas, visando uma melhor mobilidade urbana, acessibilidade, fluidez e segurança no trânsito urbano. 
	A nova sinalização viária horizontal deverá atender aos parâmetros técnicos estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio emitido através de Ordem de Serviço, seguindo os parâmetros e normas técnicas previstas nas legislações vigentes. 
	A empresa contratada deverá fornecer toda a mão de obra, equipamentos e serviços especificados, estendidos também às atividades complementares à execução dos serviços, não indicados neste Projeto Básico e que poderão ser autorizadas pela fiscalização do contrato.

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS SEMÁFORICOS
	Os equipamentos ofertados deverão ser novos, sem uso e estar em fase normal de fabricação, devendo a contratada se responsabilizar por peças de reposição pelo período de 24 (vinte e quatro) meses após sua efetiva implantação, sob pena de se obrigar, no caso de descontinuidade de fabricação, a substituí-los por outro equivalente.
	O pagamento dos equipamentos e serviços implantados/realizados serão condicionados ao rigoroso cumprimento das condições definidas neste Projeto Básico e no futuro contrato.
	Antes do início da instalação e montagem, a fiscalização do contrato indicará os locais onde serão realizados cada serviço.
	Todos os equipamentos, materiais e serviços, incluindo os técnicos para instalação e montagem, configuração, manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos serão verificados pela fiscalização, em prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar da data da emissão das respectivas notas fiscais.
	Toda a mão-de-obra necessária à execução dos serviços de instalação, montagem, configuração, assistência técnica e garantias dos equipamentos será de responsabilidade única e exclusiva da contratada.
	As intervenções para substituição e instalação dos equipamentos de sinalização semafórica deverão ser efetuadas de forma a afetar minimamente o funcionamento dos serviços já em operação, de preferência em jornada noturna, garantindo a menor interferência nas condições de trânsito.
	No caso de necessidade de interrupção do funcionamento da sinalização semafórica existente, esta deverá ser devidamente planejada e avalizada pela fiscalização e outros órgãos envolvidos.
	Não havendo especificação clara neste Projeto Básico, ou dados conflitantes, terá prevalência as Normas da ABNT ou outras entidades técnicas nacionais.

5. CONTROLADORES ELETRÔNICOS DE TRÁFEGO COMPATÍVEL COM OPERAÇÃO CENTRALIZADA NO MODO AUTOADAPTATIVO ON LINE
	
0. CARACTERÍTICAS GERAIS MÍNIMAS DOS CONTROLADORES 	
	Deverá ser um equipamento eletrônico projetado e construído com componentes de última geração, de alta capacidade de integração e funcionalidade, de concepção modular e compacta, especialmente indicado para ser adaptado de forma simples e flexível na aplicação de controle de tráfego.
	Sua configuração e programação básica deverá permitir uma estratégia de controle por fases e/ou grupos em qualquer um dos modos de funcionamento descritos anteriormente, com dependência do tráfego mediante detectores de veículos, atuado ou semi-atuado, sem dependência do tráfego em sequência fixa, coordenado com outros equipamentos ou de forma independente (autônomo) ou em modo centralizado com o centro de operações, mediante centrais de área físicas ou virtuais conectados com os computadores que realizem uma gestão integral do tráfego a partir do centro de Operações e Controle.
	O controlador deverá ser projetado com componentes de última tecnologia e com filosofia modular, de forma que possa ser aplicado a diferentes situações com a máxima operacionalidade.
	O controlador deverá dispor de uma elevada conectividade. Deverá ter capacidade de suportar interface de comunicação sem fio tipo 4G/LTE ou banda larga (rádio ou fibra óptica).
	O controlador deverá possuir mecanismos que implementem um estrito procedimento de vigilância das saídas de potência elétrica, baseados em processos complementares para garantir a segurança da informação e das atuações do equipamento.
	   
- CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS MÍNIMAS DOS CONTROLADORES 	
	A eletrônica do controlador deverá ser composta de módulos eletrônicos dispostos em racks de mecânica modular.
Os racks eletrônicos, junto com todos os elementos auxiliares de interconexão, borneiras, deverão estar localizados em um armário próprio para ambiente externo para sua instalação no cruzamento a ser controlado, deverá ser possível sua colocação no piso sobre uma base de concreto ou para fixação sobre poste ou pedestal.
O controlador deverá possuir uma etiqueta com suas características e número de série, montada solidariamente ao armário e de forma visível, na qual deverão estar gravados, no mínimo, os seguintes dados:
· Nome do fabricante;
· Modelo e tipo do equipamento;
· Número de série;
· Tensão elétrica e frequência de funcionamento;
· Máxima corrente e potência elétrica consumidas;
· Ano de fabricação.
- CAPACIDADE MÍNIMA DO CONTROLADOR
	O controlador deverá ter capacidade de suportar, no mínimo, 8 grupos de saídas.
	O controlador semafórico deverá ter a capacidade de incorporar cartões de detecção mediante espira eletromagnética ou detecção virtual.

- MÓDULOS ELETRÔNICOS
São módulos básicos e obrigatórios do controlador eletrônico de tráfego:
· Módulo de alimentação elétrica;
· Módulo lógico;
· Módulo de saídas de potência;
· Módulo GPS para recepção de hora GMT;

Módulo de alimentação elétrica. Este módulo deverá estar baseado em uma fonte de alimentação comutada que fornecerá a potência para o consumo da eletrônica do equipamento. Este módulo deverá ser projetado para atender normas da ABNT e as normas internacionais vigentes referente à segurança e ao fornecimento elétrico, considerando especialmente as condições de:
· Baixa tensão;
· Tensão de operação;
· Micro interrupções de fornecimento;
· Flutuações no fornecimento elétrico.

Módulo lógico (CPU principal).	Este cartão ou módulo, deverá conter as funcionalidades básicas de controlador de tráfego, tais como gerenciar o acender e apagar das lâmpadas dos semáforos. Deverá ser um cartão em formato industrial, possuir conector normalizado e ter as seguintes caractrísticas/capacidades:
· Baseada em um micro controlador;
· No mínimo um (1) canal Ethernet 10/100 Mbits baseado em protocolo TCP/IP compatível em suas versão IPv4 incorporado ou não ao controlador;
·  Relógio Hardware RTC (Real Time Clock). Para que os dados sejam mantidos na ausência de alimentação deverá haver uma bateria externa Li-ion ou similar;
Os diferentes canais de comunicação disponíveis da CPU Principal deverão suportar distintas funcionalidades tais como:
· RS485 para GPS: Porta de comunicações para sincronização horária mediante um receptor GPS opcional;
· Canal local: Porta serial para conectar ao canal de operador;
Este módulo deve dispor de interface de programação local composta por display e botões integrados ao equipamento que permitam realizar todas as configurações de fases, configurações de estágios (dispensável ou indispensável, fixo ou variável), sequência de estágios, temporização (planos, agendamentos e defasagens), verdes conflitantes, ajuste de relógio, associação de botoeiras a estágios, estágio x fase, imposição (forçamento) de plano e monitoramento/registro de falhas, sem a necessidade de equipamentos acessórios.
O display programador deve ser parte integrante do controlador, de modo que não serão aceitas adaptações. O display programador deve apresentar contagem regressiva referente ao tempo restante para o término de cada estágio em operação. 

Módulo de saídas de potência. Este módulo deverá realizar o controle dos grupos semafóricos monitorando continuamente o estado das saídas em tensão elétrica, mediante circuitos opto-acoplados, deverá ser lida a tensão e corrente elétrica externa através de sensores para cada cor de cada grupo semafórico. Estes módulos deverão receber informação, processar, atuar nas saídas para semáforos e devolver informações de estados operacionais e anomalias. A informação dos estados em que deverão ser mantidos os grupos e o resultado do monitoramento deverá ser intercambiada com a CPU do controlador. O acionamento das saídas de potência deverá ser realizado mediante relés de estado sólido (TRIACS) opto-acoplados. Os cartões de saídas deverão ter, na parte frontal, LEDs, os quais deverão representar os grupos. As funcionalidades básicas mínimas requeridas por este módulo estão resumidas a seguir:
· Receber informação do estado operacional desejado das saídas desdes a CPU;
· Verificar informação recebida e atuar nas saídas;
· Comprovar o estado das saídas;
· Monitorar de forma contínua a presença de tensão no contactor de saídas ou dispositivo similar;
· Monitorar de forma contínua o valor da tensão elétrica disponível nas saídas;
· Monitorar de forma contínua os valores de corrente elétrica em cada saída mediante leituras analógicas.

Módulo GPS para recepção da hora GMT. O controlador semafórico deverá possuir capacidade, especialmente em equipamentos que por algum motivo devam operar temporariamente de modo isolado da rede de comunicação, de permitir a instalação de um dispositivo GPS. O relógio interno do controlador deverá poder sincronizar-se mediante a conexão do GPS. Dessa forma deverá ser possível o tratamento de um componente físico que proporcionará a hora GMT.
São módulos adicionais do controlador eletrônico de tráfego:
· Módulo de comunicação 4G;
· Módulo de interface de controlador eletrônico de tráfego com software de controle centralizado para operação no modo autoadaptativo em tempo real on line;
· Módulo de detecção veicular.

Módulo de comunicação 4G. O módulo de comunicação 4G/LTE deverá ter a função básica de permitir a comunicação entre o controlador e a central de controle de tráfego, usando o software específico para receber as conexões via rede INTERNET.
Deve permitir que os principais parâmetros e configurações dos controladores sejam acessados via Central de Operações de Trânsito através de software específico, inclusive possibilitando alterações de planos e agendamentos.
Deve possibilitar sincronismo entre controladores distintos através de atualização via GPS de relógios internos, sem necessidade de qualquer tipo de interligação física por cabos de comunicação.
Os parâmetros configuráveis devem ser mantidos em memória não-volátil, garantindo assim a integridade dos dados mesmo na falta de energia.
Deve acompanhar o módulo 4G/LTE uma antena, para recepção do sinal da antena de celular.

Módulo de interface de controlador eletrônico de tráfego com software de controle centralizado para operação no modo autoadaptativo em tempo real on line. Módulo capaz de realizar a interface de comunicação entre o equipamento controlador de tráfego com o software central de controle de tráfego adaptativo em tempo real on line.
Deve ser compatível com o software central de controle para operação em modo adaptativo a ser utilizado.

Módulo de detecção. Deverá ser um módulo de periféricos com interface paralela composta por um ou vários SLOT’s com entradas para botoeiras de pedestre e detectores veiculares. Deverá ter capacidade mínima de 03 entradas opto-acopladas tipo contato seco para botoeiras de pedestre e até 16 entradas para detecção veicular em sua configuração máxima. 
As 03 entradas independentes para atuação de pedestres devem poder ser associadas à demanda de fases distintas do controlador.
As 16 entradas para detecção veicular devem ser compatíveis com laços virtuais, capazes de detectar a presença de fluxo de tráfego veicular.

- GABINETE DO CONTROLADOR
O gabinete do controlador semafórico deverá estar projetado para oferecer o espaço necessário para instalar os módulos básicos e adicionais necessários como: alimentação elétrica, dispositivos de comunicação (switch) e dispositivos de detecção de veículos (detectores), assim como todos os componentes do controlador de tráfego em si. O controlador deverá ser fornecido em um armário com as seguintes características mínimas:
· Material: Alumínio ou aço inoxidavel com espessura mínima de 2,0mm;
· Resistente à corrosão;
· Pintura pó eletrostática;
· Grau de proteção IP54;
· Possuir fechadura com chave de segurança.
· Possuir rack de módulos eletrônicos;
· Dispor de orifício para entrada de cabos na base;
· Na parte interna do armário deverá haver um compartimento para alojar os documentos básicos (diagramas, croquis de interseção, designação de movimentos, endereço IPdo equipamento e controle local, programação, matriz de incompatibilidades, registro de instalação, modificação e visitas técnicas) referentes ao equipamento;

- CARACTERISTICAS FUNCIONAIS DOS CONTROLADORES DE TRÁFEGO
Os controladores semafóricos a serem fornecidos deverão possuir a capacidade de operar com sub controladores, que é a divisão lógica na programação de um controlador. Em cada controlador semafórico físico deverá ser possível programar até quatro cruzamentos independentes, incluindo o principal e três subcontroladores. 
Qualquer alteração na programação do plano em execução no controlador deve vigorar de imediato, no próprio ciclo ou no ciclo seguinte ao que foi introduzida a alteração.
Consideramos grupos semafóricos o conjunto de saídas de potência do controlador eletrônico, normalmente associadas as cores (Vermelha, Amarela, Verde) de um ou vários semáforos.
Os controladores devem possuir capacidade para a ligação de fases de pedestres em paralelo com as fases veiculares sem que os mesmos interfiram em sua capacidade total.
As fases de pedestres ligadas em paralelo não devem necessitar de nenhum parâmetro adicional na programação do controlador, funcionando conjugada com as fases principais do controlador.
Para as fases de pedestre ligadas em paralelo, o tempo de amarelo da fase principal deve corresponder ao tempo de vermelho intermitente do mesmo. Todo dispositivo necessário para a ligação das fases paralelas deve estar incorporado ao controlador. As ligações das fases de pedestres paralelos devem ser feitas exclusivamente no próprio controlador.
Consideramos grupos de tráfego as saídas dos grupos semafóricos utilizadas para o controle dos semáforos. A sequência das cores destes grupos não poderá, em nenhuma hipótese, infringir nenhuma das normas estabelecidas no Código de trânsito.
Fase estável será cada uma das divisões do ciclo durante a qual a configuração de todos os grupos de tráfego permanece invariável.
A passagem de uma fase estável para a seguinte deverá ser realizada mediante uma série de posições cujo conjunto formará um transitório. Para cada posição, as cores dos grupos semafóricos deverão permanecer invariáveis e sua duração corresponderá a definida na estrutura programada.
Os estágios devem poder ser classificados quanto à duração (fixo ou variáveis) e quanto à ocorrência dentro do ciclo (dispensáveis ou indispensáveis).
Os estágios fixos devem ter a duração fixa, enquanto os estágios variáveis devem ter a sua duração determinada pelas solicitações provenientes dos detectores veiculares.
Os estágios indispensáveis devem sempre ocorrer em todos os ciclos, enquanto que os estágios dispensáveis devem poder ser omitidos no ciclo em que não houve registro de demanda (através de detectores veiculares ou de detectores de pedestres) na memória do controlador.
Deve ser possível alterar a sequência dos estágios para planos de tráfego distintos.
Deve ser possível operar mais de uma vez o estágio verde de uma mesma fase dentro do mesmo ciclo de operação.


- DEFINIÇÕES IMPORTANTES
	Um plano de tráfego será um conjunto de parâmetros de funcionamento que apresentará o controlador semafórico durante um intervalo de tempo determinado, que estará caracterizado basicamente por uma estrutura, um ciclo, um split e uma defasagem.
Os detectores serão os elementos que fornecerão a informação para o controlador semafórico correspondente a eventos externos que deverão influenciar no funcionamento do mesmo, tais como botões de pedestres e detectores de veículos.
O controlador deverá possuir entradas para detectores de veículos do tipo laço virtual que possam ser utilizados pelo sistema de controle no qual se encontre centralizado.
O controlador deve dispor de um recurso que propicie a ocorrência e a variação do tempo de duração de estágios em função de demandas geradas pelos detectores veiculares. A interface entre os detectores veiculares e o controlador, denominada de Módulo de Detecção, além de propiciar a ocorrência e a variação do tempo de duração de estágios, deve executar a contagem de veículos e cálculo da taxa de ocupação da via.
O controlador deverá possuir um sistema permanente de verificação de seu próprio funcionamento com objetivo de garantir as máximas condições de segurança.
Os controladores devem possuir circuito de monitoração para ausência de cor vermelha por fase semafórica, induzindo a operação no modo amarelo intermitente em caso de ausência da cor vermelha em determinada fase, caso esteja configurado para isso.
Os controladores devem possuir recurso de auto-reset de modo que, após a entrada no modo amarelo intermitente por motivo de falha, o controlador deve fazer pelo menos três verificações a fim de constatar a permanência da falha. Caso seja verificada a inexistência da mesma, após qualquer uma das verificações, o controlador deve voltar ao funcionamento normal, saindo do modo intermitente.
O controlador semafórico, deverá ter capacidade de armazenar, de forma permanente (em memória flash ou similar), no mínimo 100 registros de alarmes em uma pilha gerenciada de forma circular.
Ferramentas de Operação do controlador semafórico eletrônico:
· Os parâmetros de ciclo, split e defasagem deverão ser programados em segundos inteiros. O ciclo deverá ser dado como soma dos tempos designados a cada fase (soma de fases estáveis e fases transitórias);
· As fases atuadas deverão dispor de um tempo de verde mínimo, um tempo máximo alcançável por extensões e um tempo de extensão programáveis para cada fase.
Funcionamento Degradado e Visualizações:
· O controlador semafórico deverá poder funcionar em modo autônomo ou sincronizado com outros controladores semafóricos e em cada um destes funcionamentos deverá poder acender os semáforos em modo piscante ou em cores;
· O controlador semafórico deverá ter a possibilidade de corte independente da tensão elétrica de alimentação das saidas aos semáforos e a tensão elétrica de alimentação do equipamento;
· O controlador deverá ter a opção de funcionamento manual, acionado desde o próprio equipamento através dos botões de modo manual;
· O controlador semafórico deverá ter a possibilidade de que um técnico visualize, durante o funcionamento normal, mediante um terminal portátil conectado ao canal local através de qualquer das interfaces suportadas (notebook, tablet, smartphone ou central) a totalidade dos parâmetros programados, assim como o número do plano semafórico em curso, o ciclo em segundos, o split, a defasagem e a estrutura. Igualmente, deverá ser possível visualizar a chegada de sincronismos, detecções, estados e alarmes de funcionamento. Em resumo, deverá permitir ao técnico a visualização tanto dos parâmetros programados como dos parâmetros de funcionamento em tempo real.

- MODOS DE FUNCIONAMENTO
Os controladores deverão cumprir com os seguintes modos de funcionamento:
· Controlador de Tempos Fixos (TF). O controlador funcionará em tempos fixos quando as fases aparecerem segundo uma sequência fixa previamente estabelecida, na qual cada fase terá um tempo fixo designado e cada fase se repetirá segundo um período de tempo que corresponda ao ciclo programado.
· Controlador totalmente atuado (AT). Um controlador deverá ser considerado em funcionamento totalmente atuado quando do surgimento das fases e o tempo permanecerem ativados com dependência da informação obtida mediante demandas externas produzidas por veículos ou pedestres. Em funcionamento totalmente atuado deverão ser cumpridas as seguintes condições:
· Não existe ciclo fixo;
· Qualquer fase pode ser atuada;
· De qualquer fase deverá ser possível ir a qualquer outra, salvo as restrições indicadas na programação, estabelecendo-se a sequência de fases em função das demandas recebidas através dos detectores;
· Na ausência de demandas, o controlador semafórico deverá poder ficar indefinidamente na última fase demandada ou em uma configuração de grupos pré-estabelecida (todo vermelho, piscante, ou qualquer outra) que facilite uma possível demanda;
· Uma fase atuada deverá aparecer somente quando exista demanda no detector associado;
· A duração de uma fase atuada poderá ser fixa, variável ou indefinida. No caso de ser de duração variável, deverá ser garantido que, em qualquer circunstância, a fase atuada terá, no mínimo, uma duração determinada;
Quando não existir demanda de nenhuma fase, deverá ser possível a escolha entre as seguintes opções:
· Permanecer na última fase até que exista demanda de alguma fase;
· Passar a uma fase pré-estabelecida que seja programável;
· Controlador semafórico Semi-Atuado (SA). Um controlador semafórico encontrar-se-á em funcionamento semi-atuado quando possuir fases que possam ser atuadas pelo tráfego, as quais devem cumprir com um tempo de ciclo estabelecido e pelo menos a primeira fase da estrutura deve aparecer durante um período determinado dentro do ciclo, com o objetivo de poder estabelecer uma coordenação com interseções adjacentes. As características principais de um controlador semi-atuado deverão ser as seguintes:
· Existir uma fase principal que apareça ao princípio de cada ciclo. Esta fase não será atuada. Os tempos que sobrarem do ciclo por não haverem demandas de outras fases, serão designados segundo os critérios de uma tabela programável. Por default serão designados á fase principal;
· Existirá mais de uma fase fixa;
· Existirá um ciclo de duração fixa;
· Não será possível a ocorrência de fases de duração indefinida (salvo a principal por falta de demandas das demais);
· O ciclo será calculado tendo em conta a totalidade de tempos máximos das fases e os transitórios de entrada, supondo que todas as fases atuadas estejam ativadas.
A ativação de uma fase atuada deverá ser realizada quando existir uma demanda sobre o detector associado. A demanda deverá ser memorizada e eliminada uma vez ativada a fase.
Modos de Coordenação. A coordenação entre os diferentes equipamentos deverá estar baseada na utilização do Relógio em Tempo Real (RTC), existente na CPU do controlador. 
Quando o Centro de Controle estiver operando, o sincronismo entre relógios deverá ser mantido pelo centro de controle, ou então ser assegurado o sincronismo entre os distintos equipamentos. 
O controlador deverá funcionar apoiado na hora de seu relógio interno. O relógio interno deverá dispor de hora e data atualizadas representadas por:
· Dia da semana;
· Hora;
· Minutos;
· Segundos;
· Dia do Mês;
· Mês;
· Ano.
O controlador semafórico deverá dispor de um sistema para visualizar e mudar a hora e data do relógio. 
O ajuste de data e hora do relógio interno do controlador, deverá poder ser realizado de forma automática de duas formas, no mínimo:
· Em modo centralizado deverá ser o servidor que envia a hora a todos os controladores semafóricos, seja diretamente ou através de centrais de área. O tempo de atualização da hora deverá ser configurável desde o servidor.
· Mediante a instalação de um GPS no controlador semafórico.
Métodos de Controle. O controlador semafórico deverá dispor dos seguintes métodos de controle para realizar a seleção de planos de tráfego e executar o avanço das fases estáveis:
· Controle Manual;
· Controle Autônomo;
· Controle Centralizado;
· Controle Adaptativo.
Controle Manual (CM) mediante Comando manual. Neste modo de funcionamento o controlador semafórico deverá ser controlado pelas atuações manuais (interruptores/botões existentes no equipamento) disponíveis na caixa “Comando Manual”. 
Controle Autônomo Padrão (AUTO). O controlador deverá operar seguindo a demanda do tráfego, conforme a informação coletada dos detectores instalados nos cruzamentos.
Controle Centralizado. Neste estado será o próprio controlador quem decidirá o plano a ser aplicado a cada momento de acordo com a hora e as tabelas de planos horários.
Controle Adaptativo. Entende-se por sistema de controle adaptativo, sistema que tenha a capacidade de calcular em tempo real os melhores tempos de ciclo, frações de verde e defasagens para todos os controladores do sistema.
Este cálculo consistirá em simulações e otimizações feitas no computador central de controle, com base nos dados e informações enviadas pelos detectores veiculares localizados em todas as interseções sob controle.
Os tempos de verde e a defasagem de um ciclo semafórico, no sistema de controle em tempo real, deverão se adequar ao perfil de tráfego que efetivamente estiver sendo medido naquele ciclo. A adequação das frações de verde e das defasagens, no sistema de controle adaptativo, deverá ocorrer pelo menos uma vez a cada ciclo semafórico, enquanto que a adequação do tempo de ciclo deverá ocorrer, pelo menos, uma vez a cada cinco minutos.
Para que seja considerado sistema de controle adaptativo, é necessário que os valores de todos os três parâmetros (frações de verde, defasagem e ciclo) sejam calculados em tempo real pelo computador central, em função do nível de tráfego a cada instante. Com exceção de valores iniciais (inicialização do sistema), não deverá ser necessário fornecer ao sistema nenhum valor para qualquer destes três parâmetros.	
Desta forma, o sistema de controle em adaptativo deverá produzir alterações pequenas e frequentes nos parâmetros de controle de tráfego, adequando-se de forma suave às variações de tráfego, sem provocar distúrbios sobre o fluxo.
Para operar no modo de controle adaptativo, o controlador deverá ser compatível com as seguintes funcionalidades mínimas:
1. Ajustar automaticamente as temporizações e sincronismo de acordo com comandos gerados por software de controle central;
1. Permitir a interrupção manual de qualquer estágio de operação, quando necessário;
1. Permitir execução de ciclo duplo;
1. Omitir a execução de um determinado estágio, independente de possuir demanda ou não;
1. Omitir a execução de um determinado estágio quando o ciclo previsto for menor que um determinado valor configurado;
1. Executar um determinado estágio quando o ciclo previsto for maior que um determinado valor configurado;
1. Alterar a sequência de estágios ou repetir um determinado estágio dentro do mesmo ciclo;
1. Interromper a execução de um determinado estágio, desde que sejam respeitados os parâmetros de segurança armazenados no controlador;
1. Permitir que um estágio se aproveite de tempo que não foi utilizado anteriormente por outro estágio ou que estava previsto para a utilização de um estágio posterior.
Confiabilidade. O cabeamento, conexões de cabos, conectores e terminais, deverão ser dimensionados para suportar as correntes e tensões elétricas necessárias para seu correto funcionamento.
· Todos os circuitos de saída às lâmpadas deverão estar protegidos por fusíveis calibrados com a amperagem correta e com uma característica de fusão que garanta a proteção do circuito de comutação no caso de curto-circuito externo.
 

5. BLOCOS SEMAFÓRICOS
	Os Grupos Focais deverão atender aos requisitos e exigências constantes no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica, normas da ABNT e Resoluções do CONTRAN.
	Os grupos focais consistem da montagem de focos semafóricos confeccionados em alumínio fundido sob pressão. Os focos devem ser acoplados de maneira a não permitir deslocamentos de uns em relação a outros, bem como não permitir a passagem de luz de um módulo a outro. Possuírem vedação contra água e poeira.
	Os cobre-focos, anteparos e suportes de fixação devem ser parte integrante dos grupos focais, de acordo com suas respectivas dimensões.
	Os módulos devem passar por um processo de desengraxe, decapagem e fosfatização e receberem acabamento externo na cor preta fosca, após a aplicação de “wash-primer” à base de cromato de zinco.
	Os grupos focais montados devem suportar a exposição à intempéries, isolação direta e mudanças bruscas de temperatura, sem que tais condições causem deformações, trincas, rachaduras, descolorações ou quaisquer outras degradações de qualidade.
	Cada caixa de foco semafórico deve ter uma portinhola, fabricada com o mesmo material, contendo orifícios, guias, ressaltos e reforços necessários para a fixação das pestanas e lentes. Deve abrir-se girando sobre dobradiça vertical, da direita para a esquerda de quem olha o foco de frente, e o seu fechamento deve ser feito através de fecho simples, sem o uso de ferramentas, garantindo a vedação completa da caixa de foco.
	O pino da dobradiça vertical deve ser de ferro fundido e a porca borboleta de aço inoxidável ou latão. Todos os componentes, tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores, devem ser galvanizados à fogo.
	Nos blocos semafóricos principais, os focos veiculares devem ser circulares, com diâmetro visível de 300x300x300mm;
	Nos blocos semafóricos auxiliares, os focos veiculares devem ser circulares, com diâmetro visível de 200x200x200mm;
	Nos blocos semafóricos para pedestre os focos devem ser retangulares, com medidas de 230mmX240mm.
	Nos blocos semafóricos para ciclistas os focos devem ser constituídos de 3 módulos independentes nas dimensões de 200mmm.
	As lâmpadas à LED devem ser compostas de carcaça PVC, fonte de alimentação com transformador, lente de policarbonato, guarnição de borracha e placa de LED.
	As lâmpadas veiculares devem estar disponíveis nas cores verde, amarelo e vermelho.
	As lâmpadas para pedestres devem estar disponíveis nas cores verde (pictograma boneco andando) e vermelho (pictograma boneco parado).
	As lâmpadas à base de LED deverão satisfazer plenamente as recomendações da Norma ABNT NBR 6146, para ser classificação de IP65, ou seja, à prova de poeira e chuvas.
	As lâmpadas à base de LED deverão ser apresentadas com guarnição de borracha inteiriça e sem emendas, apropriadas ao encaixe em Grupos Focais de maneira a não permitir folga e/ou entrada de água no interior.
	As lentes das lâmpadas à base de LED deverão ser incolores, confeccionadas em policarbonato, com proteção UVA.
	As lâmpadas de pedestre devem possuir pictograma obtido pela disposição dos LEDs sobre a placa de circuito impresso.
	A disposição e ligações em série dos LEDs deverá ser feita de maneira que a falha de um circuito não resulte no apagamento de mais 4 quatro diodos emissores de luz.
	As lâmpadas à LED devem funcionar com alimentação de 220V.
	As lâmpadas veiculares deverão possuir, no mínimo, 115 LEDs, e as de pedestre e ciclistas, no mínimo, 80 LEDs.
	A potência nominal das lâmpadas veiculares deve ser de, no máximo, 12W, e a das lâmpadas de pedestre deve ser de, no máximo, 9W.
	Deverão ser utilizados anteparos em todos os grupos focais principais a serem utilizados, com moldura de largura mínima de 10cm, confeccionado em chapa de alumínio 3105 H28, com quinas mortas, espessura mínima de 1,5mm, pintura em esmalte sintético aplicado em duas demãos sobre a chapa desengordurada, com secagem em estufa a 140ºC.
	O anteparo, quando utilizado, deverá ter forma retangular nas extremidades e recorte interno com perfeito encaixe no grupo focal correspondente. Deve ser fixado aos blocos semafóricos através de parafusos laterais ou arrebites e conter faixa refletiva em todo o contorno na parte frontal.

1. FIXAÇÃO DOS BLOCOS SEMAFÓRICOS
	Os blocos semafóricos deverão ser fixados às colunas semafóricas existentes, por meio de um conjunto de braçadeiras ou trilhos aparafusados. Em colunas simples, coluna para braço projetado ou coluna extensora, os blocos semafóricos deverão ser fixados, em ambas as extremidades através de parafusos de aço inoxidável. Os blocos semafóricos focais para braço projetado deverão ser fixados por um único suporte, no meio do corpo do semáforo.
	Os suportes deverão ser imunes à corrosão e dimensionados para condições de vento de até cem (100) km/h.
	Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam manter a vedação do conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos.
	Os suportes deverão permitir o posicionamento dos blocos semafóricos em torno de um eixo vertical, após a fixação no poste.
	Os blocos semafóricos, fixados nas colunas simples ou projetados, deverão permitir pequenos deslocamentos em torno do eixo para eventuais ajustes de direcionamento dos módulos focais.

5. BOTOEIRAS PARA TRAVESSIA DE PEDESTRES
	As botoeiras são dispositivos que têm a função de detectar a solicitação de pedestres em determinado local.
	As botoeiras são acionadas manualmente pelo pedestre para que sua presença seja reconhecida, de forma que o tempo de travessia associado a essa demanda seja implementado pelo controlador de tráfego.
	Deve ser utilizada sinalização educativa que indique ao pedestre a necessidade de acionar a botoeira para realizar a travessia.
	As botoeiras para travessia de pedestre podem ser do tipo convencional, com simples acionamento pelo usuário, ou com sinal sonoro, para melhor auxiliar na acessibilidade de pedestres com deficiência visual.
	A instalaçao das botoeiras com sinal sonoro deverão atender a Resolução CONTRAN Nº 704/2017. 

5. ESTRUTURAS DE SUSTENTAÇÃO
3. COLUNAS DE AÇO CÔNICAS 
	As colunas de aço cônicas deverão apresentar formato cônico contínuo e especificações abaixo:
1. Confeccionada em chapa de aço SAE 1010/1020 com espessura mínima de 3 mm, altura/comprimento total de 05 (cinco) metros fora do solo;
1. Diâmetro no topo fechado de 123 mm e na base inferior de 187 mm, formando um desenvolvimento cônico constante;
1. Deverá possuir um furo de 15 mm localizado a 2.200 mm da base;
1. Conter um furo de 40 mm localizado a 3.600 mm da base, para passagem de cabos elétricos e uma porta de 5/8” soldada a 200 mm do topo, acompanhado de parafuso de 5/8” x 4‟ para fixação de isolador;
1. A coluna será provida de uma placa base de 30 x 30 cm, com espessura de 25,4 mm, chumbadores com largura mínima de 40 cm. 
1. Deverá ser provida de uma caixa quadrada fabricada em chapa de aço SAE 1010/1020 com espessura de 10 mm, soldada à estrutura da coluna, localizada no topo superior medindo 150 mm de lado e 180 mm de altura;
1. Cada face da caixa deverá ter 4 furos com rosca para parafuso de 1/2" para fixação de até quatro braços projetados, e o furo central de 69 mm de diâmetro para passagem de cabos de alimentação das caixas;
1. A distância entre os eixos dos furos na horizontal é de 123 mm e na vertical 138 mm;
1. O conjunto, coluna e balanço horizontal (braço projetado), deverá ser calculado para resistir ao esforço vertical de até 110 kg na extremidade do braço e ventos de até 100 km/h sobre uma área de 2 m² ;
1. A coluna depois de cortada, dobrada, soldada e furada, deverá ser galvanizada a fogo interna e externamente.

3. COLUNAS DE AÇO CILÍNDRICAS (POSTE SIMPLES TIPO S5)
As colunas cilíndricas devem ser do modelo poste simples 
(tipo S5) para sustentação dos grupos focais do tipo repetidor, pedestre ou ciclistas e deverão ter as seguintes características:
1. Coluna de aço (tipo S5), simples, com seção cilíndrica, diâmetro externo igual a 101,6mm, altura útil total de 5,00m (cinco metros), espessura da parede de 4,75mm (quatro vírgula setenta e cinco milímetros); com janela de inspeção para passagem de cabos; confeccionada em aço carbono categoria SAE 1020; laminada à quente; com costura em peça única e possuindo galvanização na parte intema e externa;
1. A coluna deverá apresentar no mínimo 03 aletas soldadas equidistantes entre si e distantes 30 cm da extremidade inferior, medindo 100 mm x 100 mm, com espessura de 3/16", evitando o movimento de rotação e possuir tampa para vedação da parte superior da coluna do mesmo material da coluna, sendo fixada através de soldagem, garantindo total estanqueidade à água;
1. A coluna deverá possuir 2 (dois) furos de diâmetro de 25 mm, distribuídos diametralmente opostos entre si e nas alturas de 4,00 m e 4,20 m da extremidade inferior do final da coluna;
1. A coluna deverá possuir uma janela de inspeção de cabos (com tampa parafusada) de 70mm de diâmetro, com o cento do raio dessa janela afastada de 1,50 m da extremidade inferior do final da coluna. Essa visita obrigatoriamente deverá estar do mesmo lado do furo de 4,20 m de altura do item c.

3. BRAÇOS PROJETADOS PARA COLUNA CÔNICA
	Os braços projetados deverão ser construídos em chapa de aço SAE 1010/1020, espessura mínima de 3 mm, com projeção de 5 m, diâmetro de 123 mm na base inferior junto a flange e 76 mm no início da parte horizontal garantindo um desenvolvimento cilíndrico nos 2.200mm restantes.
	Deverão ser contido de um flange confeccionado em chapa de aço SAE 1010/1020, com espessura de 13 mm, altura de 180 mm, largura de 150 mm e possuir 4 furos de 14 mm com distância entre os eixos dos furos na horizontal de 123 mm e na vertical de 138 mm, soldada a base inferior do braço.
	Deverão ter uma porta de 5/8” soldada a 100 mm de sua extremidade, acompanhada do respectivo parafuso de 5/8” x 4” para fixação do isolador.
	Para fixação dos braços cônicos deverão ser usados parafusos de aço inoxidável de 1/2" que acompanharão os braços.
	Para proteção contra corrosão, o braço deverá ser revestido de zinco por imersão à quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem.
	A galvanização deverá ser executada das partes internas e externas das peças, devendo as superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas extremidades e nas demais áreas de acordo com a NDR – 6323/90;
	A galvanização deverá ser uniforme, isento de falhas de zincagem.

3. INSTALAÇÃO DAS COLUNAS, POSTES E BRAÇOS
	As colunas cilindricas ou postes simples (tipo S5) deverão ser engastados diretamente no solo. O diâmetro para a fundação dos postes no solo deverá ser igual a quarenta (40) cm. A sua profundidade deverá ser igual a noventa (90) cm.
	As colunas cônicas contínuas com braço projetado deverão ser fixadas por meio de porcas em base de concreto própria. A fixação será feita por flange trezentos (300) x trezentos (300) mm com quatro (4) furos passantes, situada na sua extremidade inferior e reforçada através de triângulos, soldados a flange e a coluna, servindo de reforço a possíveis esforços de torção.
	O piso do local, onde se implantará qualquer coluna, deverá ser recomposto em suas características originais, e todo o entulho deverá ser retirado imediatamente após a conclusão do serviço.

5. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
A contratada deverá executar novas instalações elétricas para energização do controlador, blocos semafóricos e botoeiras de pedestres em todos os locais semaforizados, sempre que determinado pela fiscalização.
4. CABOS
A licitante deverá considerar em sua proposta cabos elétricos compostos por fios de cobre, tempera mole, com isolamento em termoplástico polivinílico adaptado para operação a 70ºC no condutor e enfaixamento com fita de poliéster, com barreira anti higroscópica e separador para facilitar a remoção da cobertura.

4. EMENDAS
Os serviços de emendas deverão ser executados através de conectores de tomadas múltiplas e envolvidas emenda geleada ou através de sistema de proteção similar.

4. ATERRAMENTO
Todos os equipamentos eletrônicos e suas estruturas deverão ser convenientemente aterrados. O aterramento elétrico deverá obedecer à Norma NBR 5410 da ABNT.
As conexões deverão ser tratadas para garantir um bom contato. Deverão ser tomados cuidados especiais nas junções entre materiais diferentes a fim de evitar corrosão galvânica.	

5. SISTEMA AUTÔNOMO DE ALIMENTAÇÃO DE CONTROLADORES DE TRÁFEGO ATRAVÉS DE PAINÉIS SOLARES
O sistema autônomo de alimentação de controladores de tráfego através de painéis solares é composto por inversor de frequência, controlador de carga inteligente com interface de comunicação de dados, painéis solares, banco com baterias estacionárias e gabinete de proteção.
Os quantitativos de painéis e baterias devem ser dimensionados de modo a atender à demanda existente, garantindo o funcionamento autônomo e ininterrupto 24h por dia, todos os dias da semana.
O sistema deve ser capaz de converter energia solar em elétrica para a alimentação autônoma tipo off-grid (sem entrada de alimentação elétrica externa) do controlador semafórico em tempo integral. 
O controlador de carga inteligente deve:
0. Possuir tecnologia MPPT para otimizar a gestão da carga das baterias;
0. Suportar conjunto de painéis com carga de 100Vcc;
0. Suportar potências de no mínimo 500W quando operando em 12V e 1000W quando operando em 24V;
0. Possuir controle de carga/flutuação e realizar o desarme automático de consumo quando a bateria apresentar carga baixa, rearmando automaticamente quando a bateria estiver com carga normal, para evitar danos e desgaste prematuro do banco de baterias;
0. Deve possuir interface para comunicação de dados;
0. Suportar corrente de carga de 40A;
0. Detectar automaticamente o uso em 12V ou 24V;
0. Possuir display LCD para exibição/configuração das seguintes funções:
· Status de produção de energia;
· Nível de carga das baterias;
· Voltagem das baterias.

Os painéis solares fotovoltaicos devem:
0. 	Operar com potência de geração mínima de 270W, 8,5A e 30V, sob insolação plena, com tolerância de 0% a +5%;
0. 	Possuir certificação de eficiência ‘A’ do INMETRO;
0. 	Possuir eficácia mínima de 15%;
0. 	As células fotovoltaicas devem se revestidas por camada de vidro temperado;

O inversor senoidal deve:
0. 	Operar com potência de 1000W e com saída senoidal pura;
0. 	Tensão de entrada de 12V ou 24V;
0. 	Tensão de saída de 220V +/- 10%;
0. 	Frequência de saída de 60Hz +/- 0,5Hz;
0. 	Possuir fusíveis para proteção de curto circuito;
0. 	Possuir chave liga/desliga e led indicativo de funcionamento;
0. 	Possuir proteção contra baixa tensão, sobre tensão e superaquecimento;
0. 	Apresentar eficiência mínima de 80%;

As baterias devem:
0. 	Ser do tipo estacionária de 12V;
0. 	Ter capacidade de operar em temperaturas acima de 40º C.

Os equipamentos, incluindo controladores de carga, baterias e inversores devem ser acomodados em gabinetes com, no mínimo, as seguintes características:
0. 	Ser modular e com porta;
0. 	Possuir fechadura da porta com sistema anti-vandalismo;
0. 	Possuir estrutura em alumínio extrudado;
0. 	Possuir ventilador de teto com termostato regulável;
0. 	Possuir filtro de ar no Sistema de ventilação;
0. 	Possuir grau de proteção IP55 ou superior;
0. 	Possuir pelo menos uma bandeja fixa;
0. 	Possuir calha com no mínimo três tomadas;

5. DETECTORES DE TRÁFEGO VEICULAR BASEADO EM IMAGENS (VISÃO ARTIFICIAL)
	Os detectores de tráfego veicular a serem utilizados devem ser do tipo “Laço Virtual”, ou seja, baseados no tratamento de imagens, composto por kit que inclui câmera de vídeo, placa de interface para o controlador de tráfego e software responsável pela detecção dos veículos.
 	O sistema deve se basear na detecção de veículos por imagem, estando estes parados ou em movimento, a partir de um laço virtual, constituído por um simples desenho sobre a imagem capturada pelo sistema, através de seu software.
	O sinal de vídeo deve ser transmitido para a placa de interface que se conecta ao módulo detector de veículos do controlador de tráfego modelo.
	O software do sistema deve ser responsável pela definição do laço (tamanho, posição, sensibilidade, etc.) e pelos ajustes necessários para a perfeita operação e detecção dos diferentes tipos de veículos desejados.
	Quando um veículo entra na área pré-definida para cada laço virtual, uma informação de detecção deve serenviada ao controlador de tráfego, através da placa de interface.
	Cada detector deve ter capacidade para, no mínimo, 4 (quatro) saídas, correspondendo cada uma delas a um laço virtual, que devem ser configurados pelo software.
	O sistema deve ser capaz de detectar veículos tanto de dia quanto de noite, e mesmo em condições adversas, como chuva e neblina.
	Os detectores devem ser resistentes a intempéries e próprias para fixação em ambientes externos.
Os detectores por visão artificial deverão seguir as características indicadas a seguir:
· Instalação não intrusiva, por acima do nível do solo.
· Baixo consumo de energia.
· Deverá possuir caixa (case) resistente à água e apropriado para instalação ao ar livre  resistente à radiação ultravioleta.
· Deverá ser compacto e fácil de manejar.
· Deverá ter instalação e configuração fáceis e simples.
· A caixa do sensor deverá incluir a lente, a câmera e a unidade de processamento de vídeo.
Software de detecção. O algoritmo de detecção da solução oferecida deverá ser amplamente testado e aprovado. A Contratante poderá, a seu juízo, diligenciar a veracidade de tais informações.
Interface. No armário do controlador semafórico deverá haver uma interface para enlaçar o detector e gerar as saídas de sinais adequadas estabelecendo comunicação com uma interface apropriada.
Software de configuração. O sistema de detecção deverá ser configurável desde um computador padrão PC (portátil) com o software de configuração.
Junto com a ferramenta de configuração, deverá ser fornecido um reprodutor que permita a visualização de vídeo em tempo real da gravação de sequências de imagens e a reprodução de imagens gravadas. As configurações e as gravações deverão ser passíveis de armazenamento em qualquer computador padrão PC portátil.

5. REDE DE COMUNICAÇÃO
	A contratada deverá disponibilizar, 24 horas por dia, infraestrutura de comunicação para transferência de dados entre os equipamentos instalados em campo e a Central de Controle da SEMMURB, dimensionada de forma a garantir o perfeito funcionamento dos pontos com controle semafórico.
	Nas interseções com operação centralizada no modo autoadaptativo on line, a infraestrutura de comunicação deve ser via banda larga, padrão TCP/IP, através de sistema de comunicação de rádio ou fibra óptica.
	Nas interseções com operação centralizada no modo em tempo fixo, a infraestrutura de comunicação deve ser através de tecnologia de conexão 4G/LTE.
	A contratada também deverá disponibilizar um link de comunicação de dados TRUNCAL com no mínimo 20 Mbps Full Duplex para a Central de Operações da SEMMURB.
	Os custos relativos à locação de prédios, caso seja necessário, para instalação de antenas de rádios, ficarão por conta da empresa contratada.

5. DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARES DE CONTROLE DE TRÁFEGO
	O gerenciamento da rede semafórica deverá ser realizado pela contratada através da disponibilização de tipos distintos de softwares de controle de tráfego, conforme descritos a seguir.

8. SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE TRÁFEGO PARA CONTROLE EM TEMPO FIXO
 A contratada deverá fornecer, configurar e operar o software para controle de tráfego em tempos fixos a ser instalado na Central de Controle da SEMMURB, de acordo com as especificações contidas nesse Projeto Básico.
Os locais dos semáforos que serão operados a tempos fixos serão indicados pela fiscalização. 
O Sistema Centralizado de Controle de Tráfego a Tempos Fixos deve possuir, no mínimo, as seguintes capacidades e recursos:
0. [bookmark: _Hlk14945582]Deverá possuir acesso protegido para multiusuários através de navegadores web para sistemas operacionais Windows, Linux, Android e iOS;
0. Monitoramento e gerenciamento remoto dos controladores de tráfego;
0. Monitoramento de falhas e modo de funcionamento do controlador de tráfego;
0. Definição de níveis hierárquicos de operação;
0. Programação ou alteração, total ou parcial da tabela de planos e parâmetros de temporização dos controladores de tráfegos do tipo centralizáveis;
0. Monitoramento e acerto do relógio interno do controlador de tráfego;
0. Programação de alterações de todos os parâmetros básicos da interseção;
0. Proteção de dados inconsistentes, com identificação e não permissão de implantação de planos com estruturas de movimentos que causem verdes conflitantes ou seqüências não permitidas de transição de cores;
0. Geração de relatórios de todas as operações do sistema;
0. Localização dos controladores semafóricos em mapa georreferenciado interativo, que permita a visualização do status de funcionamento dos controladores, indicações de intensidade do trânsito e indicações visuais dos estágios em operação dos controladores;
0. Deverá possuir recurso de monitoramento da programação interna dos controladores, indicando através de alarme e/ou alertas sobre a mudança de programação nos controladores em relação ao armazenado no sistema central.

8. SOFTWARE DE GERENCIAMENTO PARA CONTROLE NO MODO AUTOADAPTATIVO EM TEMPO REAL
	Deve ser capaz de, através de detectores veiculares por imagem, identificar as interferências ocorridas nos fluxos e no comportamento do tráfego de cada via, em tempo real, e redimensionar os tempos dos ciclos, defasagens e distribuição de verdes nos estágios, a cada ciclo, sem nenhuma interferência do operador.
	Os locais dos semáforos que serão operados no modo autoadaptativo em tempo real on line serão indicados pela fiscalização.
Não será aceito software baseado em seleção dinâmica de planos.
	O software de gerenciamento para controle autoadaptativo em tempo real deve, no mínimo oferecer os seguintes recursos e características:
0. 	Ser capaz de identificar variações de fluxo devido a interferências causadas por acidentes, veículos quebrados ou parados de forma irregular, variação sazonal de volume, alagamentos, obstruções nas vias e variação de volume devido a eventos ou obras;
0. 	Operar no modo totalmente autoadaptativo, de modo a ajustar automaticamente as temporizações e sincronismos dos controladores de semáforo compatíveis com operação em tempo real on line;
0. 	Operar medindo o grau de saturação das vias monitoradas em tempo real;
0. Permitir mudanças de planos em função do volume de tráfego, por horário do dia ou imposição remota;
0. Monitorar o funcionamento dos detectores, das lâmpadas e da comunicação com os controladores, gerando alarmes e relatórios de falhas;
0. Monitorar o funcionamento do controlador de semáforo;
0. Permitir a operação dos controladores através do modo coordenado a tempos fixos, quando necessário;
0. Permitir visualizar e alterar os parâmetros de temporização dos controladores;
0. Permitir a interrupção manual de qualquer estágio de operação, quando necessário;
0. Permitir a definição manual de duração do ciclo e distribuição dos tempos de verde nos estágios, quando necessário;
0. Disponibilizar gráfico de tempo x distância para os cruzamentos;
0. Dispor de diferentes níveis de acesso, com registro de atividades de cada operador;
0. Permitir execução de ciclo duplo;
0. Disponibilizar dados estatísticos de fluxo e funcionamento através de relatórios gerenciais;
0. Possuir ferramentas que permitam ao gestor ou operador do sistema controlar e modificar os parâmetros e padrões de tráfego para alcançar metas definidas pela gerência de tráfego;
0. Tomar suas decisões baseando-se no que realmente está ocorrendo na malha viária, nos dados recebidos dos detectores e dos controladores instalados, e não em “modelos” previamente estabelecidos, não sendo permitida a seleção dinâmica de planos pré-configurados;
0. 	Converter a intersecção (e outras intersecções próximas, se desejado) a uma operação baseada em tempos fixos, no caso de falha na leitura de fluxo de uma aproximação;
0. Apresentar, em tempo real, os momentos de atuação dos laços e a contagem regressiva do tempo do estágio em operação, bem como o tempo de ciclo previsto para operação após o término do ciclo em operação;
0. 	Omitir a execução de um determinado estágio, independente de possuir demanda ou não;
0. 	Omitir a execução de um determinado estágio quando o ciclo previsto for menor que um determinado valor configurado;
0. 	Executar um determinado estágio quando o ciclo previsto for maior que um determinado valor configurado;
0. 	Alterar a sequência de estágios ou repetir um determinado estágio dentro do mesmo ciclo;
0. 	Interromper a execução de um determinado estágio, desde que sejam respeitados os parâmetros de segurança armazenados no controlador;
0. Permitir que um estágio se aproveite de tempo que não foi utilizado anteriormente por outro estágio ou que estava previsto para a utilização de um estágio posterior.

Metodologia de Calibração do Sistema de Controle Adaptativo. O sistema deverá prever a possibilidade de utilizar diferentes tipos de algoritmos para uma melhor adaptação das variáveis de tráfego às condições reais de circulação existentes. Estas possibilidades terão como objetivo permitir ao órgão gestor de tráfego trabalhar com distintos algoritmos em função das características da via e as características do tráfego.
Estes algoritmos deverão poder combinar para o cálculo dos parâmetros próprios do plano de tráfego: ciclo, defasagem e distribuição. Deverá ser possível aplicar um algoritmo para o cálculo de um dos parâmetros e outro para o cálculo do demais parâmetros.
Também deverá ser possível a particularização do algoritmo a ser utilizado para uma ou várias entidades determinadas de forma que, por exemplo, o cálculo do plano de tráfego seja realizado mediante planos horários para uma área, aplicando o método de geração de planos para uma ou várias rotas de coordenação determinadas e o algoritmo adaptativo em split para alguma interseção significativa.
O algoritmo adaptativo deverá utilizar um modelo que otimize um índice de mérito baseado na combinação de demoras e paradas.
O sistema a ser ofertado deverá possuir uma estratégia para combater o congestionamento baseada em um sistema de regras de decisão fácil de programar que permita atuar sobre o tempo de verde dos grupos semafóricos “realizando um “Gating” por grupos.
Posicionamento de detectores. Independentemente dos algoritmos que o órgão gestor de tráfego deseje utilizar, todos eles necessitam de detectores que enviem dados de tráfego ao sistema centralizado de tráfego. Os dados de tráfego básicos obtidos pelos detectores em ambientes urbanos correspondem a intensidade e a ocupação. Estes dois parâmetros têm que dar uma idéia clara do estado do tráfego nos acessos ao cruzamento e, portanto, sua localização é um fator determinante para o correto funcionamento dos algoritmos.
A proponente deverá considerar e prever os seguintes aspectos mínimos, em sua engenharia de tráfego, para o posicionamento dos detectores:
· Tempos de reação do condutor;
· 	Tempo da fase de verde;
· 	Acesso a interseção em rampa;
· 	Acesso da interseção inclinada;
· 	Porcentagem de veículos pesados.
Para levar todas estas condições em consideração para o posicionamento dos detectores sem que seja um processo subjetivo, a proponente deverá realizar uma análise completa de dados durante a fase de projeto executivo, de modo a respaldar a decisão de posicionamento dos detectores, tal atividade deverá estar prevista no orçamento da proponente e deverá ser apresentada e validada pela fiscalização da contratante.

Calibração de algoritmos para controle dinâmico ou adaptativo. A calibração e otimização dos algoritmos dependerá das características de cada um deles, mas de forma geral, para a otimização, será necessário a presença de especialistas em engenharia de tráfego na rua e um especialista no centro de controle para modificar os parâmetros indicados pela equipe de rua.

Aquisição e filtragem dos dados de tráfego. Esta função deverá ser independente das demais para permitir utilizar os dados sem interferir na regulação do tráfego. A recepção da informação de intensidade e tempo de ocupação dos detectores de tráfego deverá ocorrer em intervalos de, no máximo, 1 minuto. Deverá ser possível obter dados como intensidade, tempo de ocupação e cargas dos pontos de medida do sistema. Os dados da média histórica deverão ser guardados por tipo de dia e tipo de período do ano. Os processos estatísticos dos dados dos pontos de medida deverão ser efetuados  sobre os valores de intensidade, tempo de ocupação, cargas e saturação de cruzamentos registrados em arquivos históricos. Deverá ser possível a atualização dos arquivos históricos do sistema, dos parâmetros acumulados, tanto de valores diários por quarto de hora como de valores médios por tipo de dia e período do ano. Deverá ser possível visualizar e imprimir curvas de detectores e pontos de medida.  


8. MONITORAMENTO E CONTROLE DE ESTADOS OPERACIONAIS DO CONTROLADOR SEMAFÓRICO 	
	Esta função deverá obter todo tipo de dado de alarme e mudança de estado operacional dos equipamentos, além do monitoramento do sistema global e o armazenamento na base  de dados de qualquer incidência no sistema. 
	Deverá ser possível gerenciar todos os equipamentos para que se encontrem permanentemente no estado operacional solicitado pelos operadores ou o estado indicado na base de dados. 	
	Toda a mudança de estado deverá ser refletida na base de dados e qualquer alteração deverá permanecer como registro histórico das mudanças de estado operacional ocorridas nos equipamentos. 
	Toda a informação de alarmes e falhas deverá ser armazenada na base de dados para registro e deverá servir como base dos processos estatísticos de controle.

8. DETECÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ALARMES 	
	Esta função deverá permitir a detecção e armazenamento da informação de falhas de detectores e pontos de medida devendo  ser armazenados na base de dados. Assim como a detecção de alarmes de lâmpadas queimadas e os alarmes gerais dos equipamentos de controle de tráfego (controladores semafóricos). 
 
8. OPERAÇÃO DOS SISTEMAS 	
	A operação dos sistemas deverá ser realizada através de uma interface gráfica. A interface gráfica deverá consistir num software aplicativo o qual deverá permitir as seguintes ações e/ou comandos: monitoramento dos equipamentos de rua, visualização de dados de tráfego no mapa da região controlada e em janelas, informação do estado do tráfego, execução de todas as ordens de regulação e controle de tráfego.
	Os softwares aplicativos deverão ser compostos por diferentes janelas independentes que, mediante ícones e objetos animados, permitirão visualizar de forma gráfica e alfanumérica, caso assim seja necessário, a informação que o operador consulte ou introduza no sistema.
	Todas as variáveis que o sistema de controle de tráfego utilizar, tanto para a medição das características do trânsito como para a elaboração de planos de trânsito e seus parâmetros, deverão ser armazenadas numa base de dados relacional e deverão estar passíveis de exploração numérica e gráfica através de uam ferramenta própria do sistema.
	Deverá ser possível visualizar os níveis de fluidez do trânsito ou níveis de serviço através de símbolos e dados. Deverá haver um código de cores para cada tipo de fluidez de trânsito: Fluido, Lento, Pesado, Congestionado. Deverá também ser possível visualizar os pontos de medida e os próprios detectores.
	O operador do sistema e o pessoal de manutenção deverá ter acesso aos equipamentos de comunicação e controladores semafóricos eletrônicos para efetuar as operações. Deverá haver comunicação direta com os equipamentos, permitindo a modificação de parâmetros e a aquisição de informações, leitura de parâmetros, reprogramação de todos as regras do equipamento, verificação de normas, programação gráfica de todos os parâmetros de um controlador semafórico local.   

5.  PAINEL VIDEOWALL DE 55”
	O Painel VídeoWall será instalado na Central de Monitoramento da SEMMURB, devendo ser composto por 01 monitores profissional de 55”
	O monitor deverá ser do tipo profissional para montagem em VídeoWall, possuir tamanho de 55 polegadas, com resolução de imagem Full HD de 1.920 X 1.080 Pixels.
	O monitor deverá possuir entrada de imagem Display Port e Saída de imagem Display Port para empilhamento, ângulo de visão de 178°/178°, resposta de no máximo 8ms e bordas ultra finas com 1.7mm em sua junção.
	O monitor deverá possuir alimentação bivolt automática de 100 a 240V com certificações FCC, UL e CE.
	O monitor deverá ser instalado na parede em suporte padrão VESA 600mm x 400mm.
	Todos os acessórios e materiais como cabos, suportes, canaletas e outros serão de responsabilidade da contratada.

5.  TREINAMENTO
	Com vistas à operação e manutenção do sistema completo do Centro de Controle e dos equipamentos a licitante deverá considerar em sua proposta um programa de treinamento, com aulas teóricas e práticas para até 10 participantes (engenheiros/técnicos) divididos em dois grupos, no local de instalação do sistema, abrangendo, no mínimo, os seguintes tópicos:
0. Grupo 1 - Operação do Sistema.
0. Grupo 2 - Configuração e manutenção do Sistema.
0. Pré-qualificação dos participantes: Níveis Técnico/Engenharia/Tl.
	O treinamento deverá ser ministrado em português, por profissionais com ampla experiência no sistema implantado. O curso deverá ter como objetivo possibilitar aos participantes efetuarem o desenvolvimento de atividades incluindo configuração, operação e manutenção do Sistema.
	O treinamento deverá ser realizado nas dependências do Centro de Controle da SEMMURB, sendo a parte prática aplicada no equipamento instalado. Deverão ainda ser fornecidos pela licitante:
0. Manuais de Hardware e Software
0. Catálogos
0. Desenhos e esquemas dos projetos executivos.

5.  SERVIÇOS MANUTENÇÃO CORRETIVA EMERGENCIAL, PREVENTIVA, MANUTENÇÃO ESTRUTURAL E OPERAÇÃO ASSISTIDA
	A proponente deverá incluir no seu alcance os serviços de manutenção corretiva emergencial, in loco.

11. MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E OPERAÇÃO ASSISTIDA
	O alcance dos serviços de manutenção objeto desta especificação deverá abranger os seguintes equipamentos e sistemas:
1. Blocos semafóricos, incluindo suportes de fixação;
1. Controladores eletrônicos de tráfego, incluindo seus conectores, todo o seu cabeamento e equipamentos assessórios utilizados para comunicação;
1. Botoeiras para travessia de pedestre;
1. Estrutura de sustentação;
1. Instalações elétricas, incluindo sistema de alimentação de painéis solares;
1. Softwares de gerenciamento de tráfego, inclusive detectores;
1. Links de comunicação;
	A contratada deverá, em sua proposta comercial, considerar um modelo de serviço de manutenção preventiva, corretiva e estrutural de todo o sistema, para tanto deverá realizar um levantamento de todas as variáveis envolvidas no serviço de manutenção como tempo de atendimento indicados nesta especificação.
	A fiscalização irá acompanhar a execução dos serviços e o fiel cumprimento dos parâmetros e da qualidade dos serviços previstos neste documento. Sendo assim, as principais deficiências encontradas deverão ser sanadas através de um programa de qualidade que deverá ser implementado e mantido pela contratada, de modo que os objetivos e a execução dos mesmos, planejados em comum acordo entre a contratada e a contratante sejam alcançados.
	A contratada deverá manter todos os equipamentos sob sua responsabilidade em perfeito estado de funcionamento operacional, aparência e em conformidade com às normas técnicas vigentes.
11. EQUIPES 
	A composição das equipes de manutenção de campo corretiva emergencial deverá, no mínimo, ser a seguinte:
· 1 Técnico de Manutenção de Campo por equipe;
· 2 Auxiliares Técnicos;
· 1 Motorista.

A composição das equipes de manutenção de campo preventiva deverá, no mínimo, ser a seguinte:
· 1 Técnico de Manutenção de Campo por equipe;
· 2 Auxiliares Técnicos;
· 1 Motorista.

A composição das equipes de manutenção estrutural deverá, no mínimo, ser a seguinte:
· 1 Técnico de Manutenção de Campo por equipe;
· 2 Auxiliares Técnicos;
· 1 Motorista.

A composição das equipes de operação assistida deverá, no mínimo, ser a seguinte:
· 2 Técnicos de Informática. 

	A empresa contratada deverá formar equipe com substitutos a serem utilizados sempre que um dos elementos de cada equipe não estiver em condições de trabalho ou toda vez que um de seus componentes for julgado, pela fiscalização da contratante, incapacitado para a plena execução do serviço, seja por condições de apresentação, disciplina ou capacidade técnica.
	Todos os membros das equipes devem portar crachás de identificação, com foto, nome completo, nome da empresa e a frase "A SERVIÇO DA PREFEITURA DE CABO FRIO”.
	Os membros das equipes de manutenção de campo deverão portar uniformes numerados e com o logotipo da empresa de acordo com a determinação da fiscalização da Prefeitura de Cabo Frio, que deverão ser repostos quando detectado mau estado de conservação.
	A contratada será responsabilizada pelo mau uso ou uso indevido dos uniformes que contenham identificação da Prefeitura de Cabo Frio, sendo o mesmo considerado como falta grave, sujeita às sanções previstas no Contrato.
	A contratada deverá possuir uma equipe, não exclusiva a este contrato, para realizar apoio técnico e administrativo ao serviço de manutenção, composta por um engenheiro e um auxiliar administrativo com as seguintes atribuições principais:
· Supervisão administrativa, técnica e operacional da equipe de manutenção;
· Supervisão técnica dos serviços de manutenção preventiva;
· Supervisão técnica dos serviços de manutenção corretiva;
· Elaboração da Documentação Técnica;
· Responsável pela execução das OS’s (Ordens de Serviços) expedidas pela contratante e das medições das respectivas OS’s;
· Estabelecimento, em conjunto com a contratante, dos cronogramas físico e financeiro e correspondente acompanhamento; 
· Responsável pelo intercâmbio e interface com as prestadoras de serviços afins e correlatos (Rede de Transmissão de Dados - RTD e outros);
· Garantir a harmonia entre os projetos contratados pela Prefeitura de Cabo Frio e outros projetos em desenvolvimento na cidade;
· Responsável pela elaboração periódica de relatórios técnicos.

11. RECURSOS MATERIAIS.

Os recursos materiais mínimos que a contratada deverá dispor para a execução deste contrato deverá ser os listados a seguir.

- VEÍCULOS
	Para os serviços de manutenção corretiva emergencial dos equipamentos, a contratada deverá possuir 1 (um) veículo de serviço, tipo caminhão carroceria equipado com cesto hidráulico tipo sky, inclusive com material de operação e material de manutenção, licenciamento, seguro e adesivos na carroceria, sinalizador giratório, caixa de ferramentas e acessórios, com porta escada e escada de no mínimo 2,5m, 6 cones, devidamente caracterizado, com equipamento de proteção individual, conforme as normas de segurança do trabalho.
	Para os serviços de manutenção preventiva dos equipamentos, a contratada deverá possuir 1 (um) veículo de serviço, tipo caminhão carroceria equipado com plataforma, inclusive com material de operação e material de manutenção, licenciamento, seguro e adesivos na carroceria, sinalizador giratório, caixa de ferramentas e acessórios, com porta escada e escada de no mínimo 2,5m, 6 cones, devidamente caracterizado, com equipamento de proteção individual, conforme as normas de segurança do trabalho.
	Para os serviços de manutenção estrutural dos equipamentos, a contratada deverá possuir 1 (um) veículo de serviço, tipo caminhão carroceria equipado com guindauto tipo munck com cesto duplo, inclusive com material de operação e material de manutenção, licenciamento, seguro e adesivos na carroceria, sinalizador giratório, caixa de ferramentas e acessórios, com porta escada e escada de no mínimo 2,5m, 6 cones, devidamente caracterizado, com equipamento de proteção individual, conforme as normas de segurança do trabalho.
	Os veículos citados nesta especificação técnica não deverão ter mais que 05 (cinco) anos de uso, devendo permanecer limpos e em perfeito estado de conservação e uso, ficando a critério da Prefeitura de Cabo Frio solicitar sua substituição sempre que julgar necessário.
	A contratada será responsabilizada pelo mau uso ou uso indevido de viaturas e equipamentos que contenham identificação da Prefeitura de Cabo Frio, sendo o mesmo considerado como falta grave, passível das sanções previstas no Contrato.

- EQUIPAMENTOS
	As equipes de manutenção deverão possuir as ferramentas e materiais de segurança obrigatórios para a execução dos serviços, tais como: multímetros, osciloscópios digitais portáteis, pontas lógicas, fonte de energia, ferro de solda (tipo estação), peças e placas sobressalentes e demais ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos serviços.

- LABORATÓRIO
	A contratada deverá dispor de um laboratório técnico de reparos, devidamente aparelhado com todos os equipamentos e ferramentas necessários para efetuar os possíveis testes e reparos de todos os itens de equipamento que compõem o objeto deste projeto.
	O Laboratório deverá ter um estoque mínimo de placas de controladores semafóricos e equipamentos de centro de controle para substituir os itens defeituosos, garantindo o atendimento imediato das solicitações de manutenção.

- ESCRITÓRIO
	A contratada deverá dispor de um escritório no município de Cabo Frio, com linha telefônica fixa e correio eletrônico (e-mail) para receber as solicitações e comunicações da Prefeitura de Cabo Frio, disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 
	Este escritório não precisa ser exclusivo para o atendimento deste contrato, podendo a fiscalização da Prefeitura de Cabo Frio verificar a disponibilidade do mesmo sempre que julgar necessário.

- MANUTENÇÃO CORRETIVA EMERGENCIAL
	Entende-se por manutenção corretiva emergencial os serviços e os procedimentos destinados ao atendimento de ocorrências que interrompam o bom funcionamento dos equipamentos semafóricos, sejam eles os que comprometam a sinalização e que possam causar riscos aos usuários ou ocorrências que não ocasionem a interrupção ou o funcionamento inaceitável da sinalização semafórica e/ou do sistema de gestão e integração.
	Os serviços a serem executados pela equipe de manutenção corretiva emergencial serão passados à contratada através de chamadas. O tempo de atendimento às chamadas deverá ser de acordo com o nível de gravidade dos serviços. Os problemas diagnosticados pela equipe técnica da Prefeitura de Cabo Frio serão repassados à proponente para serem solucionados, através de Ordens de Serviço (OS) que serão emitidas pelos fiscais ou técnicos da Prefeitura de Cabo Frio previamente autorizados. 
	Todos os fatos e eventos referentes à manutenção corretiva dos equipamentos objetos deste contrato deverão ser registrados em um sistema informatizado, o qual deverá ser fornecido pela contratada e que servirá para a gestão de ordens de serviços e materiais, devendo os mesmos serem registrados em chamada críticas e normais.

- CHAMADAS CRÍTICAS
	Para níveis de problemas que impliquem em comprometimento ou interrupção inaceitável no funcionamento da sinalização semafórica de uma ou mais intersecções pertencentes à área de abrangência do contrato, com risco para os usuários. Falhas no sistema de controle de tráfego ou no sistema de gestão e integração serão consideradas chamadas críticas.	
	O término da manutenção corretiva, com a solução do problema deverá ocorrer em, no máximo, 4 (quatro) horas após a sua comunicação pela Prefeitura de Cabo Frio.

- CHAMADAS NORMAIS
	Envolvendo as demais partes do sistema fornecido cujas falhas não ocasione a interrupção ou o funcionamento inaceitável da sinalização semafórica e/ou do sistema de gestão e integração.
	O término da manutenção corretiva, com a solução do problema deverá ocorrer em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a sua comunicação pela Prefeitura de Cabo Frio.
	Deverá estar prevista, nos custos dos serviços de manutenção corretiva, a prestação da assistência técnica, a disponibilidade de pessoal especializado, infraestrutura de veículos leves, comunicação, instrumental e de laboratório. 
	Entende-se por início do atendimento a hora de solicitação dos serviços, devidamente registrado no sistema informatizado de controle de falhas, o qual deverá ser fornecido pela contratada.
	Entende-se por término da manutenção corretiva, a disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, dos equipamentos, materiais, peças e componentes.
	Quando da solicitação da manutenção corretiva por meio de telefone, fax, e- mail ou outro meio, a Prefeitura de Cabo Frio irá fornecer à contratada para fins de abertura de chamado técnico, no mínimo, as seguintes informações: problema ou anormalidade aparentemente observada; local onde os serviços técnicos deverão ser prestados; nome do responsável pela solicitação dos serviços; número do telefone para contato.

- MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
A manutenção preventiva inclui procedimentos de revisão, inspeção nas instalações semafóricas, no intuito de evitar que ocorram falhas que venham interferir no bom funcionamento dos semáforos.
Os serviços de manutenção preventiva compreendem: 
· Revisão de todo o cabeamento elétrico, dos grupos focais, botoeiras e alimentação;
· Revisão do aterramento; 
· Limpeza das lentes;
· Revisão das conexões dos equipamentos, incluindo controlador semafórico;
· Vistoria nas estruturas dos semipórticos para checar estado de conservação e possíveis riscos ocasionados por corrosão ou fatores externos;
· Vistoria nos isoladores e demais pontos de tração ou estrangulamento do cabeamento para previnir possíveis rupturas que venham ocasionar descargas elétricas nas estruturas metálicas ou queima de componentes dos controladores;
· Conferência de programação semafórica e demais parâmetros dos controladores, incluindo configuração de verdes conflitantes; 
· Remoção de eventuais faixas e demais elementos não pertencentes à sinalização semafórica;
· Podação de galhos que estejam obstruindo a visibilidade dos condutores;

	O atendimento da manutenção preventiva será realizado mediante ordem de serviço do contratante e deverá obedecer os manuais e normas técnicas específicas. 
	O término da manutenção corretiva, com a solução do problema deverá ocorrer em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a sua comunicação pela Prefeitura de Cabo Frio.
	Deverá estar prevista, nos custos dos serviços de manutenção preventiva, a prestação da assistência técnica, a disponibilidade de pessoal especializado, infraestrutura de veículos leves, comunicação, instrumental e de laboratório. Não estão incluidos neste custo o fornecimento de peças e de componentes, as substituições destes itens deverão ser realizadas mediante autorização da prefeitura seguindo os custos previstos na planilha orçamentária.
	Entende-se por início do atendimento a hora de solicitação dos serviços, devidamente registrado no sistema informatizado de controle de falhas, o qual deverá ser fornecido pela contratada.
	Entende-se por término da manutenção corretiva, a disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, dos equipamentos, materiais, peças e componentes.
	Quando da solicitação da manutenção corretiva por meio de telefone, fax, e- mail ou outro meio, a Prefeitura de Cabo Frio irá fornecer à contratada para fins de abertura de chamado técnico, no mínimo, as seguintes informações: problema ou anormalidade aparentemente observada; local onde os serviços técnicos deverão ser prestados; nome do responsável pela solicitação dos serviços; número do telefone para contato.

- MANUTENÇÃO ESTRUTURAL 
	Entende-se por manutenção estrutual os procedimentos destinados ao transporte, a substituição e/ou modificação dos componentes de infraestrutura do parque semafórico, como as colunas simples, cônicas e/ou braços projetados. 
	Esta manutenção compreende a instalação, remoção, substituição e quaiquer ajustes que interfiram na infraestrutura do semáforo. 
	Todas as manutenções estruturais serão realizadas mediante Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio e deverão atender aos manuais e normas técnicas específicas. 
Não estão incluidos neste custo o fornecimento de peças e de componentes, as substituições destes itens deverão ser realizadas mediante autorização da prefeitura seguindo os custos previstos na planilha orçamentária.

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
	A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego (Resolução nº 236/07 do CONTRAN). 
	A sinalização horizontal é um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, tem poder de regulamentação.
	A sinalização horizontal deverá ser realizada de acordo com o Volume IV do Manual Brasileiro de Sinalização Viária, obedecendo o projeto e diretrizes especificadas pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio através da Ordem de Serviço emitida. 
	Para fins de referência, a específicação técnica dos materiais empregados na sinalização horizontal do município de Cabo Frio atenderão ainda aos parâmetros constantes no Caderno de Sinalização Horizontal - Específicação de Materiais da Companhia de Engenharia de Tráfego (CET-RIO). 
	O prazo previsto para a execução dos serviços quando efetivados será estabelecido nas Ordens de Serviço (OS). O pagamento dos serviços serão de acordo com as ordens de serviços emitidas e, no caso de serviços contínuos as medições serão mensais, devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO.
	A empresa contratada deverá fornecer toda a mão de obra, equipamentos e serviços especificados, estendidos também às atividades complementares à execução dos serviços, não indicados neste Projeto Básico e que poderão ser autorizadas pela fiscalização.

6. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM RESINA ACRÍLICA
	Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução de serviços de demarcação de pavimentos em vias urbanas com tinta à base de resina acrílica retrorrefletorizada.

REFERENCIAS NORMATIVAS 
· NBR 5829 (2014) – Tintas, vernizes e derivados – Determinação da massa específica – Método de ensaio
· NBR 1684 (2013) – Sinalização horizontal viária – Microesferas de vidro  Requisitos
· NBR 7396 (2017) – Material para sinalização horizontal – Terminologia 
· NBR 15438 (2020) – Sinalização horizontal viária – Tintas – Método de ensaio;
· NBR 15870 (2016) – Sinalização Horizontal viária – Plástico a frio à base de resinas metacrílicas reativas – fornecimento e aplicação

MATERIAL 
	A tinta a ser aplicada na demarcação viária deve ser para uso em superfície betuminosa ou de concreto de cimento.
	A tinta deve ser aplicada pelo processo de aspersão pneumática, através de equipamento automático ou manual, conforme o tipo de pintura a ser executada.
	A tinta deve estar apta a ser aplicada, nas seguintes condições:
· Temperatura ambiente de 05º C a 40ºC
· Umidade relativa dor ar de 10% até 90%
· Suportar temperatura de até 80ºC

	A tinta deve ter condições de ser aplicada por máquinas apropriadas e vir na viscosidade especificada. No caso da aplicação de microesferas de vidro tipo I-B, no entanto, podem ser adicionados no máximo 5% de solvente em volume sobre a tinta. Quanto ao solvente a ser utilizado deverá ser apropriado para a tinta especificada, de preferência do mesmo fabricante.,
	A tinta quando aplicada em quantidade especificada deve recobrir perfeitamente o pavimento e permitir a liberação ao tráfego no período máximo de tempo de 30 minutos.
	A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características de adesividade as microesferas de vidro e ao pavimento, produzir película seca fosca, de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida útil.
	A tinta quando aplicada sobre a superfície betuminosa não deve apresentar sangria, nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento.
	As microesferas de vidro deverão ser incorporadas às tintas em duas fases, através de adição antes de sua aplicação Tipo I – B na proporção de 200 g/l de tinta, e posteriormente através de aspersão Tipo II A/B, simultaneamente, com tinta na proporção de 300 g/m².
	A tinta não deve apresentar características antiderrapantes.
	A tinta não deve apresentar coágulos, nata, crostas ou separação de cor.
	A tinta não deve apresentar, após a abertura do recipiente, sedimentos que não possam ser facilmente dispersos por agitação manual. Após a agitação deve apresentar aspecto homogêneo. 
A(s) máquina(s) para aplicação de tinta a frio deve(m) estar licenciadas e emplacadas conforme legislação de trânsito e conter, no mínimo, os seguintes equipamentos:
· Motor para autopropulsão;
· Compressor de ar, com reservatório;
· 2 (dois) reservatórios pressurizados para tinta, sendo um para cada cor;
· Misturadores mecânicos para material;
· Quadro de instrumentos e válvulas para regulagem, controle e acionamento.
· Sistema de limpeza das mangueiras e pistolas, com tanque de solvente, válvulas e registros;
· Sistema sequenciador para atuação automática das pistolas na pintura de eixos tracejados;
· Sistema de pistolas para material, atuados pneumaticamente, permitindo a variação da largura das faixas;
· Sistema espalhador de microesferas por aspersão;
· Depósito para microesferas;
· Sistema de braços suportes para pistola; e
· Sistema de pistolas manuais, atuados pneumaticamente.

REQUISITOS 
	Requisitos Quantitativos
	Mínimo
	Máximo

	Consistência, UK
	80
	90

	Estabilidade na armazenagem:
	
	

	Alteração de consistência, UK
	-
	5

	Material não volátil, porcentagem em massa
	62,8
	69

	Pigmento, porcentagem em massa
	40
	50

	Para tinta branca: Ti 02, % em massa no pigmento
	25
	-

	Para tinta amarela: PbCr 04, % em massa no pigmento,
sendo permitindo substituir até 15% do teor utilizado, por TiO2
	
22
	
-

	Veículo não volátil, porcentagem em massa no veículo
	38
	-

	Veículo total, porcentagem em massa na tinta
	50
	60

	Tempo de secagem, “no pick-up time”, minutos
	-
	15

	Resistência à abrasão, litros de óxido de alumínio
	80
	-

	Massa específica, g/cm³
	1,30
	1,45

	Brilho a 60º, unidades
	-
	20




	Requisitos Qualitativos

	Cor (notação Munsuell Highway)
	Tinta branca
	N 9,5 (tolerância N 9,0)

	
	
Tinta amarela
	10YR 7,5/14 e suas tolerâncias exceto notações 2,0Y 7,5/14 e 10YR 6,5/14

	Flexibilidade
	Satisfatória

	Sangramento
	Ausência

	Resistência à água
	Satisfatória

	Resistência ao calor
	Satisfatória

	Estabilidade na diluição
	Satisfatória

	Aderência
	Satisfatória

	Formação de nata
	Ausência

	Breu e derivados
	Ausência

	
Identificação do veículo não volátil
	O espectrograma de absorção de radiações infravermelhas deve apresentar bandas características
de resinas acrílicas e/ou vinílicas



RETRORREFLETORIZAÇÃO 
	A retrorrefletância inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd.lux-1.m-2, para a cor AMARELA e de 250 mcd.lux-1.m-2, para a cor BRANCA.

EMBALAGEM
	A tinta deverá ser embalada em recipientes metálicos, cilíndricos lacrados: o lacre deve apresentar o número do laudo laboratorial e deverá ser conferido e retirado pela fiscalização.
	As embalagens das tintas deverão trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes informações:
· Nome do produto;
· Cor da tinta (Padrão Munsell);
· Referência quanto à natureza química da resina;
· Data da fabricação;
· Prazo de validade;
· Número do lote de fabricação;
· Nome do fabricante;
· Quantidade contida no recipiente, em Quilogramas.

6. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM MASSA TERMOPLÁSTICA, APLICADA POR EXTRUSÃO, EM PROJETOS ATÉ 60M², CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA CET-RIO
	Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução de serviços de demarcação viária de pavimentos em vias urbanas, utilizando-se os materiais termoplásticos extrudado retrorrefletorizados.

REFERENCIAS NORMATIVAS 
· NBR 6831 (2001) – Microesferas de vidro retrorrefletivas para demarcação viária – Especificações (Cancelada e substituída por NBR 16184:2013)
· NBR 7396 (2011) – Material para Sinalização Horizontal – Terminologia (Cancelada e substituída por NBR 7396:2017)
· NBR 13132 (2013) - Termoplástico para sinalização horizontal aplicado pelo processo de extrusão – Especificação
· NBR 15402 (2014) - Termoplásticos - Procedimentos para execução de demarcação e avaliação
· NBR 13076 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação do teor de ligante – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13077 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação de cromato de chumbo – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13078 (1994)– Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação de sulfeto de cádmio - Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13079 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação da densidade de massa (massa específica) – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13080 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação do deslizamento – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13081 (2007) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação da resistência à abrasão – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13082 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação da resistência à luz – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13090 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação do dióxido de titânio pelo método de redução do alumínio – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13091 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação de microesferas de vidro – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13092 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação da temperatura de amolecimento (ponto de amolecimento) – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13093 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação de estabilidade ao calor – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)
· NBR 13094 (1994) – Termoplástico retrorrefletorizado para sinalização horizontal – Determinação da cor – Método de Ensaio (Cancelada e substituída por NBR 15482:2013)

MATERIAL
	O material termoplástico se constituirá de uma mistura em proporções convenientes de ligantes, partículas granulares como elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro e outros componentes que propiciem ao material qualidade que venha atender a finalidade a que se destina.
	O ligante deve ser constituído de resinas naturais e/ou sintéticas e um óleo como agente plastificante.
	As partículas granulares serão constituídas por talco, dolomita, calcita, quartzo, outros materiais similares e microesferas de vidro Tipo I A conforme a NBR 6831.
	No termoplástico de cor branca, o pigmento dever ser o dióxido de titânio rutilo e no de cor amarela deve ser cromato de chumbo ou sulfeto de cádmio. Os pigmentos empregados devem assegurar uma qualidade e resistência à luz e ao calor, tais que a tonalidade das faixas permaneça inalterada.
	O termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar temperaturas de até 80°C sem sofrer deformações.
	O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes.
	O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao pavimento, não se destacando do mesmo em consequência de esforços provenientes do tráfego.
	O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, não ocasionando danos sensíveis ao pavimento.
	O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do pavimento.
	Quando o pavimento for de concreto ou apresentar agregado exposto, deve-se fazer uma aplicação de uma camada de ligação antes da demarcação, de forma a criar um meio ligante entre o pavimento e o termoplástico.
	O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua aplicação no pavimento.
	O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não deve desprender fumos ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas ou a propriedades.
	As microesferas do Tipo I A deverão ser aplicadas incorporadamente às massas termoplásticas durante a sua fabricação, de modo a permanecerem internas à película aplicada na proporção de 20 (vinte) a 40% (quarenta por cento) em massa da mistura.
	A camada final de microesferas de vidro do Tipo II A/B aplicada por meio de pistolas acionadas a ar comprimido, concomitantemente com o material, deverá ser de 350 (trezentos e cinquenta) g/m².

REQUISITOS 
	Quantitativos
	Mín.
	Máx.
	Métodos de Ensaio

	Ligante, % em massa na mistura
	18
	28
	ABNT NBR 13076

	Para o termoplástico branco – Dióxido de Titânio (TiO2), % em massa mistura
	8
	-
	ABNT NBR 13090

	Para o termoplástico amarelo, % em massa na mistura:
	
	
	

	- Cromato de chumbo (PbCrO4)
	2
	-
	ABNT NBR 13077

	- Sulfeto de cádmio (CdS)
	1
	-
	ABNT NBR 13078

	Microesferas, % em massa na mistura.
	20
	40
	ABNT NBR 13091

	Massa específica, g/cm³
	1,85
	2,25
	ABNT NBR 13079

	Ponto de amolecimento, ºC
	90
	-
	ABNT NBR 13092

	Deslizamento, %
	-
	5
	ABNT NBR 13080

	Resistência à abrasão, g
	-
	0,4
	ABNT NBR 13081



 
	[bookmark: _Hlk124781052]Qualitativos
	Avaliação
	Métodos de Ensaio

	Estabilidade ao calor
	Satisfatória
	ABNT NBR 13093

	Resistência à luz
	Inalterada
	ABNT NBR 13094

	Cor Munsell
	Termoplástico branco
	N 9,5 - com tolerância N 9,8

	
	Termoplástico amarelo
	10 YR - 7,5/14 com tolerância 10 YR - 6,5/14 e 8,5 YR 7,5/14.




RETRORREFLETORIZAÇÃO 
	A retrorrefletorização inicial da sinalização é produzida pela aplicação de microesferas de vidro tipo II na proporção mínima de 300g/m². 
	A retrorefletância inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd.lux-1.m-2, para a cor AMARELA e, de 250 mcd.lux-1.m-2, para a cor BRANCA.

EMBALAGEM
	O termoplástico deverá ser acondicionado em sacos plásticos devidamente fechados e lacrados, bem como em embalagens padronizadas, nas quais deve figurar em local visível e legível:
· Nome do fabricante;
· Nome do produto;
· Número do lote de fabricação;
· Data de fabricação;
· Cor do material;
· Máxima temperatura de aquecimento;
· Prazo de validade;
· Quantidade contida, em quilos.

6. SÍMBOLOS EM LAMINADO ELASTOPLÁSTICO COM 1,5 MM DE ESPESSURA E MEDIDAS DIVERSAS, EM CORES, COM MICROESFERA DE VIDRO. FORNECIMENTO E APLICAÇÃO.
	Os simbolos e legendas em laminado elastoplástico deverão possuir alta performance em retrorrefletividade com durabilidade a longo prazo, em condições seca ou molhada; durável e maleável. 
	Deverá possuir  micro-esferas cerâmicas micro-cristalinas, resistentes à abrasão, imersos em um revestimento superior altamente durável de poliuretano; produzido sem a utilização de metais pesados, pigmentos de cromato de chumbo ou similares, ligas químicas de chumbo; superfície modelada apresentando verticalidade para o tráfego maximizando a retrorrefletividade; pré-coberto com um adesivo sensível à pressão.
	Deverá ser fornecido na espessura de 1,5mm e em faixas de diversas larguras ou nos modelos a serem especificados na ordem de serviço, como setas, símbolos, legendas ou desenho.  	O material deve ser fornecido na cor solicitada na Ordem de Serviço, para as diferentes finalidades de uso na sinalização horizontal. 
	Deverá ser confeccionado em material é antiderrapante tanto em condições de pavimento seco e molhado e possuir coeficiente de atrito (BPN) mínimo, de 35 (ASTM E 303).  E deverá atender a todos os requisitos técnicos da Norma Técnica ABNT NBR 15.741/2016 (Sinalização horizontal viária – Laminado elastoplástico para sinalização). 
	O material deverá ser resistente a circulação intensa de veículos e as intempéries, é fixado ao piso por meio de um aderente líquido próprio, fornecido em quantidade necessária, e capaz de realizar uma perfeita soldadura da superfície da faixa ao mesmo. 
	Aplicação: indicada para demarcações permanentes no pavimento.

6. TACHAS, TACHÕES E SEGREGADORES 
	Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para o fornecimento e implantação de tachinhas, tachões e segregadores‚ com pinos utilizados na sinalização viária horizontal de pavimentos.
· NBR 14636 (2013) – Especifica as características mínimas exigíveis para as tachas refletivas destinadas à sinalização horizonal viária 
·  NBR 15576 (2015) – Especifica as características mínimas exigíveis para os tachões refletivos destinados à sinalização horizontal viária

TACHA REFLETIVA COM PINO, BIDIRECIONAL OU MONODIRECIONAL 
	É um dispositivo com formato de um tronco de pirâmide de base quadrada e arestas arredondadas, dotado de retrorrefletor em uma ou duas de suas faces laterais. É usada com finalidade de complementar a sinalização horizontal, fixando-a ao pavimento da via. 
Dimensões: 
· Altura 19+/-1 mm 
· Lados 95+/-5 mm 

Composição - as tachinhas deverão ser fabricadas em resina acrílica e base de poliéster com alta resistência a compressão; 
Fixação - as peças deverão ser dotadas de um pino de fixação, embutido no corpo do material, com superfície roscada, para permitir uma melhor aderência. O pino terá o diâmetro de ½” e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 40 mm.

TACHÃO REFLETIVA COM PINO, BIDIRECIONAL OU MONODIRECIONAL 
	É um dispositivo com formato de um tronco de pirâmide de base retangular e arestas arredondadas, dotado de retrorrefletor em uma ou duas de suas faces laterais (de maior comprimento). É usado com a finalidade de complementar a sinalização horizontal fixando-o ao pavimento da via. 

Dimensões - Os tachões deverão apresentar dimensões e formato de acordo com o desenho e estas especificações: 
· Altura 50+/-2,5 mm 
· Largura 145+/- 10 mm 
· Comprimento 240+/- 10 mm

Composição - Os tachões deverão ser fabricados em resina sintética a base de poliéster com alta resistência a compressão; 
Fixação - As peças deverão ser dotadas de um pino de fixação, embutido no corpo de material, com superfície roscada, para permitir uma melhor aderência. O pino terá diâmetro de 1/2” e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 50 mm.

SEGREGADOR 
É um dispositivo com formato tronco prismático, abaulados, sem quinas retas. É utilizado para substituir divisores físicos de concreto com menos agressividade devido ao seu tamanho o formato. Os segregadores são utilizados em acessos, zebrados, divisão física, contornos, canteiros, corredores, estacionamentos etc. 
Dimensões: 
·  Altura 100 +/- 2,5 mm 
·  Largura 160 +/- 10 mm 
·  Comprimento 460 +/- 10 mm 

Composição - São peças confeccionadas em resina de poliéster ou sintética de alta resistência mecânica, com cargas minerais não reativas. 
Fixação - As peças deverão ser dotadas de dois pinos de fixação, embutido no corpo de material, com superfície roscada, para permitir uma melhor aderência. O pino terá diâmetro de 1/2” e comprimento externo (fora da peça) de no mínimo 100 mm. 
	A fixação ao solo se dá por intermédio de cola em resina de poliéster catalizável e ancoragem ao solo por dois pinos embutidos no corpo do dispositivo.

PROPRIEDADES DA FIXAÇÃO 
	A fixação dos tachões, tacha e segregadores, deverá ser com cola sintética, com 02 (dois) componentes, pré-acelerada, à base de resina de poliéster, com as seguintes propriedades:  
· Não sofra retração após a cura, de maneira a não permitir vazios entre as peças e o pavimento e a má fixação do pino; 
· Tempo máximo de cura de 60 minutos; 
· Alta aderência em pavimento de concreto ou asfalto; 
· Ser apresentada em recipientes metálicos, bem conservada, hermeticamente fechados, devidamente rotulados ou marcados na superficial lateral; 
· Informações no corpo ou rótulo do recipiente: nome do produto, número do lote de fabricação, identificação de componentes, data de fabricação e validade, proporção de mistura dos componentes em massa e volume, indicação do volume e nome e endereço do fabricante.

	O elemento refletivo (retrorrefletor) deverá manter a reflexão durante o período de garantia da peça e deverá estar perfeitamente embutido no corpo das tachas, tachões e segregadores, isto é, sua superfície deverá facear a superfície da peça. Deverá resistir aos impactos pneumáticos e as condições ambientais. 
	Será da mesma cor que o corpo da tacha, tachão e segregador, dotado de ANTI-UV, cristal ou RUBI, tamanhos mínimos 15 mm x 60 mm e 20 mm x 110 mm, respectivamente.

RETRORREFLETÂNCIA
Os tachões, tachas e segregadores deverão apresentar CIL (Coeficiente de Intensidade Luminosa) de acordo com a Tabela I, quando ensaiada de acordo com a publicação nº 54 da CIE de 1982 - “PUBLICATION RETROREFLECTION, DEFINITION AND MEASURENT”.
[image: Tabela
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	Quando do fornecimento das peças a Contratada deverá obrigatoriamente apresentar, catálogos técnicos do fabricante do elemento refletivo com as especificações técnicas necessárias à sua avaliação, inclusive quanto ao ângulo de incidência, ou faixa, indicada para o seu uso. 
	A cor do corpo será amarelo indelével, conforme código Munsuel 10 YR – 7,5/14, obedecida a tolerância 10 YR – 8/16, ou branco código Mansell – N 9,5 obedecida à tolerância N 9,0. 
Resistência à Compressão - todas as peças que compõem as tachinhas e tachões resistirão a uma taxa mínima de: 
·  Tachas 5.000 kgf 
·  Tachões 10.000 kgf 
·  Segregadores 10.000 kgf










ANEXO B DO TERMO DE REFERÊNCIA – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
PREVISTA
	PREÇO UNIT
	PREÇO TOTAL
POR ITEM

	
1
	Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo on line. Fornecimento, exclusive módulos de detecção e de
interface.
	
unid.
	
10
	
R$50.346,80

	
R$503.468,00


	2
	Instalação, programação e teste de funcionamento de
controlador eletrônico de tráfego.
	unid.
	10
	
R$760,91

	
R$ 7.609,07


	3
	Retirada de controlador eletrônico de tráfego.
	
unid.
	
5
	
R$600,83

	
R$ 3.004,17


	
4
	Bloco semafórico principal com 3 (trés) módulos focais de 300 mm de diâmetro a LED, refletores, cobre-focos, anteparos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	
unid.
	
40
	
R$4.783,34

	
R$191.333,73


	
5
	Bloco semafórico auxiliar com 3 (trés) módulos focais de 200 mm de diâmetro a LED, cobre-focos, borrachas de
vedação e suportes de fixação.
	
unid.
	
40
	
R$3.632,80

	
R$145.312,13


	
6
	Bloco semafórico para pedestre com 2 (dois) módulos focais de 230mmx240mm de lado a LED, refletores, cobre- focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	
unid.
	
80
	
R$2.651,47

	
R$212.117,33


	
7
	Bloco semafórico para ciclista com 3 (três) módulos focais nas dimensões de 200mm a LED, refletores, cobre-focos, borrachas de vedação e suportes de fixação.
	
unid.
	
30
	
R$3.498,17

	
R$104.945,00


	8
	Instalação e teste de funcionamento de bloco semafórico.
	unid.
	190
	
R$367,07

	
R$ 69.742,67


	9
	Retirada de bloco semafórico



	unid.
	86
	R$319,07

	R$27.439,73


	10
	Instalação e teste de funcionamento de botoeira.



	unid.
	20
	R$125,83

	R$2.516,67


	

11
	Coluna de aço cônica continua para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar cada um semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados); coluna galvanizada a fogo; comprimento de 5,00 m (cinco metros) diâmetro na base igual a 187 mm (cento e oitenta e sete milímetros);
Fornecimento.
	

unid.
	

40
	
R$6.480,45

	
R$259.218,00


	
12
	Coluna de Aço Simples (tipo S5), destinada à fixação de grupos focais do tipo repetidor, pedestre ou ciclista, de 4" de diâmetro e comprimento 6,00m (seis metros).
Fornecimento.
	
unid.
	
30
	
R$3.825,72

	
R$114.771,70


	
13
	Base para sustentação de poste de aço reto de até 6m modelo trapezoidal em aço zincado, com altura de 400 mm com portinhola de visita, inclusive chumbadores e
parafusos. Fornecimento.
	
unid.
	
40
	R$797,76

	R$31.910,27


	

14
	Assentamento de coluna de aço para até 4 (quatro) braços projetados capazes de sustentar, cada um, semáforo e placa de 3 m² (três metros quadrados) fixada por chumbadores engastados em fundação de concreto,
exclusive fornecimento da coluna.
	

unid.
	

40
	R$356,71

	R$14.268,27


	
15
	Assentamento de poste simples de aço, diâmetro maior que 4", inclusive abertura de furo, fundação e
recomposição do piso.
	
unid.
	
30
	R$299,16

	R$8.974,80


	16
	Retirada de poste com braço projetado, diâmetro maior
que 4"
	unid.
	38
	R$386,43

	R$14.684,21



	17
	Retirada de poste simples de aço, diâmetro maior que 4".
	unid.
	20
	R$331,73

	R$ 6.634,60


	

18
	Braço projetado de aço para sustentação de semáforo e placa de até 3 m² (três metros quadrados), galvanizado a fogo para fixação em coluna cônica contínua, projeção de 5m (cinco metros), diâmetro de 123 mm (cento e vinte e
três milímetros)
	

unid.
	

40
	
R$3.446,32

	
R$137.852,67


	19
	Montagem de braço projetado de aço em coluna de aço,
exclusive fornecimento do braço.

	unid.
	40
	R$305,84

	R$ 12.233,47


	20
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 2,5
mm. Fornecimento e instalação.

	m
	1.100
	R$11,70

	R$ 12.866,33


	21
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 2 x 1,5
mm. Fornecimento e instalação.

	m
	1.000
	R$9,79

	R$9.685,00


	22
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 3 x 1,5
mm. Fornecimento e instalação.

	m
	1.000
	R$12,67

	R$12.666,67


	23
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 4 x 1,5
mm. Fornecimento e instalação.

	m
	1.500
	R$14,69

	R$22.035,00


	24
	Cabo para alimentação de semáforo, seção de 7 x 1,5
mm. Fornecimento e instalação.

	m
	1.000
	R$25,97

	R$25.973,33


	25
	Cabo elétrico singelo de 10 mm.


	m
	500
	R$14,00

	R$ 7.000,00


	26
	Entrada de energia Padrão Enel. Fornecimento e
Instalação

	unid.
	10
	R$565,06

	R$ 5.650,60


	27
	Haste para aterramento de cobre de 5/8" com 3 m de
comprimento. Fornecimento e instalação.

	unid.
	10
	R$222,96

	R$ 2.229,63


	28
	Sistema autônomo de alimentação elétrica através de
painéis solares.

	unid.
	14
	R$39.499,75

	R$552.996,55


	
29
	Detectores de tráfego veícular baseado em imagens (equipamento para até 4 faixas de rolamento)

	
unid.
	
31
	R$19.147,18

	R$593.562,68


	30
	Instalação de detectores de tráfego veicular



	unid.
	31
	R$751,00

	R$23.281,00


	31
	Calibração de detectores de tráfego veicular


	unid.
	31
	R$412,67

	R$12.792,67


	32
	Inversor senoidal para placa sistema autônomo de placa
fotovoltaica
	unid.
	6
	
R$3.628,12

	
R$21.768,70



	33
	Bateria estacionária de 12V para sistema autônomo de
placa fotovoltaica
	unid.
	10
	R$2.736,40

	R$27.364,00


	34
	Placa para painel solar fotovoltaico

	unid.
	10
	R$1.306,35

	R$13.063,50



	35
	Módulo lógico para controlador eletrônico de tráfego 4/8
fases
	unid.
	6
	R$6.123,13

	R$36.738,80


	36
	Módulo de potência para controlador eletrônico de tráfego
4/8 fases

	unid.
	10
	R$4.216,87

	R$ 42.168,67


	37
	Módulo elétrico para controlador eletrônico de tráfego 4/8
Fases

	unid.
	5
	R$5.485,79

	R$ 27.428,93


	
38
	Módulo de detecção para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no modo adaptativo em tempo real on line.
	
unid.
	
10
	
R$17.065,67

	
R$170.656,67


	
39
	Módulo de comunicação 4G para controlador eletrônico de tráfego com capacidade de operação centralizada no
modo em tempo fixo.
	
unid.
	
31
	
R$8.588,82

	
R$266.253,42


	
40
	Módulo de interface do controlador eletrônico de tráfego com o software de controle centralizado para operação no modo adaptativo em tempo real on line.
	
unid.
	
10
	
R$29.016,54

	
R$290.165,43


	41
	Disponibilização de link banda larga full

	
pto x mês
	
108
	
R$897,67

	
R$ 96.948,00


	42
	Disponibilização de link truncal



	
pto x mês
	
12
	
R$1.371,67

	
R$ 16.460,00


	43
	Disponibilização de chip de dados 4G/LTE

	
pto x mês
	
288
	
R$84,63

	
R$ 24.374,40


	44
	Fornecimento e implantação de painel videowall de 55"


	unid.
	1
	R$28.250,14

	R$ 28.250,14


	
45
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo autoadptativo em tempo real on line para até 20 intersecões (12 meses).
Customização e integração de Protocolo.
	
mês
	
12
	
R$69.080,87

	
R$828.970,40


	
46
	Licença de software de Gerenciamento de Tráfego (Central) para controle no modo em tempo fixo para até 20 interseções (12 meses). Customização e integração de
Protocolo.
	
mês
	
12
	
R$13.972,83

	
R$167.674,00


	47
	Treinamento Sistema de Controle de Tráfego


	hora
	24
	R$243,97

	R$ 5.855,20


	48
	Equipe de Manutenção Corretiva e Preventiva

	mês
	12
	R$66.493,58

	R$797.922,92



	49
	Equipe de Manutenção Emergencial

	hora
	600
	R$477,80

	R$286.680,00



	50
	Equipe de Manutenção Estrutural

	hora
	400
	R$471,68

	R$188.672,00



	51
	Sistema de Gerenciamento da Manutenção Semafórica
	mês
	12
	R$1.706,00


	R$ 20.472,00


	52
	Operação assistida

	mês
	12
	
R$20.763,60

	
R$249.163,20


	53
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos ate
60m², conforme especificações da CET-RIO.
	m²
	10.000
	
R$74,20

	
R$742.016,67


	
54
	Sinalização horizontal com resina acrílica, em projetos de 60m² até 160m², conforme especificações da CET-RIO.
	
m²
	
15.000
	
R$44,01

	
R$660.138,00


	
55
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada
por extrusão, em projetos até 60m², conforme especificações da CET-RIO.
	
m²
	
4.000
	
R$144,09

	
R$576.370,67


	
56
	Sinalização horizontal com massa termoplástica, aplicada
por extrusão, em projetos entre 60m² e 150m², conforme especificações da CET-RIO.
	
m²
	
2.000
	R$99,68

	R$199.356,93


	57
	Tacha Monodirecional. Fornecimento e Instalação

	unid.
	1.000
	R$19,12

	R$19.120,00


	58
	Tacha Bidirecional. Fornecimento e instalação.

	unid.
	1.000
	R$21,52

	R$21.520,00


	59
	Tachão Monodirecional. Fornecimento e Instalação
	unid.
	3.000
	R$49,99

	R$149.980,00


	60
	Tachão Bidirecional. Fornecimento e instalação.

	unid.
	4.000
	R$54,59

	R$218.373,33


	61
	Segregador. Instalação e Fornecimento.

	unid.
	300
	R$149,59

	R$44.877,00


	
62
	SÍmbolos em laminado elastoplástico com 1,5 mm de espessura e medidas diversas, em cores, com microesfera
de vidro. Fornecimento e aplicação.
	
m²
	
300
	R$ 301,36

	R$90.407,00


	

TOTAL GERAL R$9.477.985,93 (nove milhões quatrocentos e setenta e sete mil novecentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos)



































[bookmark: _Hlk29476262]ANEXO V – REQUISITOS DE AVALIAÇÃO DAS  AMOSTRAS


1. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÕES DA AMOSTRAS
1.1. A empresa deverá implantar como parte do procedimento de classificação e homologação do processo licitatório, como parte integrante da proposta de preços, as seguintes amostras referentes aos seguintes sistemas e/ou equipamentos para avaliação por parte da SEMMURB, conforme abaixo:

a) [bookmark: _Hlk121326406]01 (um) Controlador eletrônico de tráfego de 4/8 fases, compatível com operação centralizada no modo autoadaptativo em tempo real on line em funcionamento conjunto com dispositivo para detecção de tráfego veicular por vídeo (equipamento para até 4 faixas de rolamento);
b) 01 (um) Sistema autônomo de alimentação elétrica através de painéis solares;
c) 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle no modo auto adaptativo em tempo real on line;
d) 01 (um) Software de gerenciamento de tráfego para controle em tempo fixo;

1.2	Os equipamentos indicados no subitem 1.1 serão instalados em local(is) designado(s) pela SEMMURB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a convocação.
1.3	Após esse prazo, equipamentos e/ou sistemas integrados deverão ficar operando em período suficiente para análise e avaliação final por parte da SEMMURB, sendo o período mínimo de 02 (dois) dias.
1.4	A Proponente deverá indicar 1 (um) representante para acompanhar a avaliação dos equipamentos e/ou sistemas junto ao técnico da SEMMURB, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes, desde que a participação seja solicitada à SEMMURB até 48 horas antes do início da avaliação, através de comunicação oficial, sendo vedada a manifestação ou permanência de pessoas não autorizadas no local dos testes.
1.5	A Proponente deverá, também, apresentar no momento da avaliação da amostra, as seguintes documentações técnicas, manuais e declarações, para que a comissão técnica possa verificar a sua compatibilidade com as exigências descritas no Edital, Termo de Referência e Projeto Básico, sob pena de desclassificação da proposta em caso do não atendimento:
	DOCUMENTAÇÃO A SER AVALIADA DA PROPONENTE
	Atende o requisito avaliado? (sim/não)

	A empresa apresentou os manuais, modelos, especificações técnicas e características funcionais, elétricas, eletrônicas dos controladores eletrônicos centralizados, além de dos outros produtos e/ou sistemas ofertados?
	

	A empresa apresentou carta de garantia, assinada pela licitante, do(s) equipamento(s) e sistemas e compromisso de assistência técnica, inclusive de reposição de peças, para vigorar durante toda a vigência do contrato?
	



2. REQUISITOS PARA AVALIACÃO DO CONTROLADOR ELETRÔNICO DE TRÁFEGO DE 4/8 FASES COM CAPACIDADE PARA OPERAÇÃO CENTRALIZADA NO MODO ADAPTATIVO EM TEMPO REAL ON LINE
2.1. O Controlador eletrônico com capacidade para operação centralizada deverá atender as especificações descritas no Edital, no Termo de Referência e no Projeto Básico.
2.2. A empresa deverá realizar todos os testes e ajustes necessários, antes do início da avaliação, verificando o perfeito funcionamento do equipamento durante todo o período da avaliação.
2.3. A avaliação do Controlador eletrônico com capacidade para operação centralizada abrangerá as principais funções conforme a seguir.


	ITEM
	AVALIAÇÃO (Atende/Não Atende

	A) [bookmark: _Hlk29475497]Demonstrar capacidade de operação centralizada via módulo de comunicação de dados wireless por tecnologia de conexão 4G/LTE no modo de controle em tempo fixo
	

	[bookmark: _Hlk29474185]B) Demonstrar capacidade de operação centralizada via banda larga no modo de controle autoadaptativo em tempo real
	

	C) Demonstrar capacidade de operação com 04 (quatro) fases, extensível até 08 (oito), configuráveis como veicular ou pedestre
	

	D) Demonstrar capacidade, no mínimo, para 3 (três) entradas para detectores de pedestres com saídas opto-acopladas independentes, associadas a fases distintas
	

	E) Demonstrar capacidade, no mínimo, para 08 (oito) entradas para detecção veicular
	

	F) Possuir display programador integrado ao equipamento que permita realizar todas as configurações sem a necessidade de equipamentos acessórios
	

	G) Programar in loco o controlador com: criação de ciclo, alteração de ciclo, exclusão de ciclo, criação de mais de um ciclo num equipamento, extensão, antecipação e interrupção do verde e supressão de estágio
	

	H) Demonstrar a possibilidade de comunicação via Rede IP (Internet Protocol) com o Centro de Controle, programando de forma remota: criação de um ciclo, alteração de um ciclo, exclusão de um ciclo, criação de mais de um ciclo num equipamento, simulação de ondas verdes, extensão, antecipação e interrupção do verde e supressão do estágio
	

	I) Demonstrar que possui dispositivo de segurança contra verdes conflitantes
	

	J) Demonstrar que monitora a ausência de cor vermelha por fase semafórica, induzindo a operação no modo amarelo intermitente
	

	K) Demonstrar sinalização de emergência simulando defeito no conjunto semafórico, acionando o amarelo intermitente, in loco e remotamente desde o Centro de Controle
	

	L) Demonstrar, em modo simulado, o funcionamento de um equipamento de vídeo detecção destinado ao processamento e identificação da passagem e da presença de veículos em “laços virtuais”
	

	M) Demonstrar que permite a alteração da sequência dos estágios para planos de tráfego distintos
	

	N) Demonstrar que permite programar mais de um estágio verde para uma determinada fase dentro do mesmo ciclo
	

	O) Demonstrar que permite o desligamento de fase e/ou omissão de estágio para diferentes planos de tráfego, de acordo com tabela de agendamentos gravada na memória do controlador
	





3. REQUISITOS PARA AVALIACÃO DO SISTEMA AUTÔNOMO DE ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA ATRAVÉS DE PAINÉIS SOLARES
	ITEM
	AVALIAÇÃO (Atende/Não Atende

	A) Demonstrar que o controlador de carga inteligente:
· Possui tecnologia MPPT para otimizar a gestão da carga das baterias;
· Suporta conjunto de painéis com carga de 100Vcc;
· Suporta potências de no mínimo 500W quando operando em 12V e 1000W quando operando em 24V;
· Possui controle de carga/flutuação e realizar o desarme automático de consumo quando a bateria apresentar carga baixa, rearmando automaticamente quando a bateria estiver com carga normal, para evitar danos e desgaste prematuro do banco de baterias;
· Possui interface para comunicação de dados;
· Suporta corrente de carga de 40A;
· Detecta automaticamente o uso em 12V ou 24V;
· Possui display LCD para exibição/configuração das seguintes funções:
- Status de produção de energia;
- Nível de carga das baterias;
- Voltagem das baterias.

	

	B) Demonstrar que o painel solar fotovoltaico:
· Opera com potência de geração mínima de 270W, 8,5A e 30V, sob insolação plena, com tolerância de 0% a +5%;
· Possui certificação de eficiência ‘A’ do INMETRO
	

	C) Demonstrar que o inversor senoidal:
· Opera com potência de 1000W e com saída senoidal pura;
· Opera com tensão de entrada de 12V ou 24V;
· Opera com tensão de saída de 220V +/- 10%;
· Opera com frequência de saída de 60Hz +/- 0,5Hz;
· Possui fusíveis para proteção de curto circuito;
· Possui chave liga/desliga e led indicativo de funcionamento;
· Possui proteção contra baixa tensão, sobre tensão e superaquecimento;
	






4. REQUISITOS PARA AVALIACÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE TRÁFEGO PARA CONTROLE NO MODO AUTOADAPTATIVO EM TEMPO REAL ON LINE
	ITEM
	AVALIAÇÃO (Atende/Não Atende

	A) Demonstrar que é capaz de identificar variações de fluxo veicular
	

	B) Demonstrar que é capaz de operar no modo totalmente autoadaptativo, de modo a ajustar automaticamente as temporizações e sincronismos dos controladores de semáforo compatíveis com operação em tempo real on line
	

	C) Demonstrar que é capaz de operar medindo o grau de saturação das vias monitoradas em tempo real
	

	D) Demonstrar que é capaz de permitir mudanças de planos em função do volume de tráfego, por horário do dia ou imposição remota
	

	E) Demonstrar que é capaz de monitorar o funcionamento dos detectores, das lâmpadas e da comunicação com os controladores, gerando alarmes e relatórios de falhas
	

	F) Demonstrar que é capaz de monitorar o funcionamento do controlador eletrônico de tráfego
	

	G) Demonstrar que é capaz de permitir a operação dos controladores através do modo coordenado a tempos fixos, quando necessário
	

	H) Demonstrar que é capaz de permitir visualização e alteração dos parâmetros de temporização dos controladores
	

	I) Demonstrar que é capaz de permitir a interrupção manual de qualquer estágio de operação
	

	J) Demonstrar que é capaz de permitir a definição manual de duração do ciclo e distribuição dos tempos de verde nos estágios
	

	K) Demonstrar que é capaz de permitir execução de ciclo duplo
	

	L) Demonstrar que possui ferramentas que permitam ao gestor ou operador do sistema controlar e modificar os parâmetros e padrões de tráfego para alcançar metas definidas pela gerência de tráfego
	

	M) Demonstrar que é capaz de tomar suas decisões baseando-se no que realmente está ocorrendo na malha viária, nos dados recebidos dos detectores e dos controladores instalados, e não em “modelos” previamente estabelecidos, não sendo permitida a seleção dinâmica de planos pré-configurados
	

	N) Apresentar, em tempo real, os momentos de atuação dos laços e a contagem regressiva do tempo do estágio em operação, bem como o tempo de ciclo previsto para operação após o término do ciclo em operação
	

	O) Demonstrar que é capaz de omitir a execução de um determinado estágio, independente de possuir demanda ou não
	

	P) Demonstrar que é capaz de omitir a execução de um determinado estágio quando o ciclo previsto for menor que um determinado valor configurado
	

	Q) Demonstrar que é capaz de executar um determinado estágio quando o ciclo previsto for maior que um determinado valor configurado
	

	R) Demonstrar que é capaz de alterar a sequência de estágios ou repetir um determinado estágio dentro do mesmo ciclo
	

	S) Demonstrar que é capaz de interromper a execução de um determinado estágio, desde que sejam respeitados os parâmetros de segurança armazenados no controlador
	

	T) Demonstrar que é capaz de permitir que um estágio se aproveite de tempo que não foi utilizado anteriormente por outro estágio ou que estava previsto para a utilização de um estágio posterior
	



5. REQUISITOS PARA AVALIACÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE TRÁFEGO PARA CONTROLE NO MODO EM TEMPO FIXO 
	ITEM
	AVALIAÇÃO (Atende/Não Atende

	A) Demonstrar que é capaz de monitorar e gerenciar remotamente os controladores de tráfego
	

	B) Demonstrar que é capaz de monitorar de falhas e modo de funcionamento do controlador de tráfego
	

	C) Demonstrar que é capaz de definir níveis hierárquicos de operação
	

	D) Demonstrar que é capaz de programar ou alterar, total ou parcialmente a tabela de planos e parâmetros de temporização dos controladores de tráfegos
	

	E) Demonstrar que é capaz de monitorar o acerto do relógio interno do controlador de tráfego
	

	F) Demonstrar que é capaz de programar alterações de todos os parâmetros básicos da interseção
	

	G) Demonstrar que tem capacidade de proteção de dados inconsistentes, com identificação e não permissão de implantação de planos com estruturas de movimentos que causem verdes conflitantes ou sequências não permitidas de transição de cores
	

	H) Demonstrar compatibilidade de acesso ao sistema através de navegador web em sistema operacional Windows e Móvel (Android e/ou iOS).
	

	I) Demonstrar que possui recurso de localização dos controladores semafóricos em mapa georreferenciado interativo, que permita a visualização do status de funcionamento dos controladores, indicações de intensidade do trânsito e indicações visuais dos estágios em operação dos controladores
	




Cabo Frio, 12 de dezembro de 2022


________________________________
Jefferson Buitrago
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana



















ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO



Eu			Portador(a) da Carteira de Identidade n°	e do C.P.F. n°		representante legal da empresa		, declaro para os devidos fins, que assinarei a Ata de Registro de Preços e Termo de Ciência e Notificação, referente a Modalidade de Licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023.



E-MAIL PESSOAL 	




E-MAIL INSTITUCIONAL 	




Cabo Frio,	de	de 2023.






Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa)


ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Processo n° 2529/2023 
Concorrência pública n° 002/2023

[bookmark: _Hlk132122854]OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ, CONFORME O EDITAL E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO  DE REFERÊNCIA.

· Declaro, com relação ao que se refere o artigo 2º do Decreto nº 42.911, de 6 de março de 1998,que não possuímos no nosso quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;
· Declaro a inexistência de fato impeditivo quanto à: participação em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, nos termos do artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/93 93; e participação em licitação ou contratação com os órgãos e entidades da Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e declaramos, ainda, ter conhecimento que a participação no presente certame implica na inexistência de sanção de declaração de inidoneidade, respondendo por má-fé a participação nesta condição;
· Declaro ter conhecimento e aceitar as condições estabelecidas no Edital acima referido para cumprimento das obrigações do objeto da licitação;
· Declaro, sob as penas da lei, que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público municipal da ativa;


Cabo Frio,	de	de 2023.


(assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
Obs.: Elaborar em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa.


ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Processo n° 2529/2023 
Concorrência pública n° 002/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ DEMAIS ESPECIFICAÇÓES CONSTANTES NO EDITAL E NO TERMO  DE REFERÊNCIA,

Declaro, sob penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato Declaro, sob penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,   que   a   empresa	, CNPJ nº
 	, é, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

(	) Microempresa
(	) Empresa de pequeno porte

Declaro ainda ter conhecimento dos termos na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da Concorrência Pública nº 002/2023, realizado pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio.
Declara ainda, que no decorrer do último mês não houve o desenquadramento de sua condição, não tendo a mesma incorrido em nenhumas das situações previstas no artigo 3º, § 4º, Incisos I a X, da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 (artigo 3º. § 6º, Lei Complementar nº 123/06).

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.

Cabo Frio,	de	de 2023.



Nome e assinatura do representante legal(carimbo da empresa)


ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PREPOSTO PARA REPRESENTAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
processo n° 2529/2023 
Concorrência pública n° 002/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ DEMAIS ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO EDITAL E NO TERMO  DE REFERÊNCIA.

A empresa	indica o Senhor	, como seu preposto, responsável pela execução do contrato garantindo o seu fiel cumprimento.



Cabo Frio,	de	de 2023.






Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa)

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE CORPO TÉCNICO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS


A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
processo n° 2529/2023 
Concorrência pública n° 002/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ, CONFORME O EDITAL E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO  DE REFERÊNCIA.


Declaramos, sob as penas cabíveis, que o pessoal técnico adequado estará disponível para a realização do objeto ora licitado, bem como declaramos possuir disponibilidade relativa à intalação de canteiro, máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação, em conformidade com o artigo 30 § 6º da lei Federal nº 8.666/93. As indicações  dos  profissionais  poderão  ser substituídas conforme o art. 30 § 10º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

PESSOAL TÉCNICO

Nome completo e Função na empresa;

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.

Cabo Frio,	de	de 2023.




Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa)


ANEXO XI – MODELO DE  DECLARAÇÃO DE  CONHECIMENTO DAS  INFORMAÇÕES E CONDIÇÕES DOS LOCAIS.


A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Processo n° 2529/2023 
Concorrência Pública n° 002/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ, CONFORME O EDITAL E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO  DE REFERÊNCIA.

Eu	portador(a) da  Carteira  de  Identidade  n°
 	 e  do  C.P.F.  n°	representante legal da empresa		, declaramos para os devidos fins, que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.



Cabo Frio,	de	de 2023.




Nome e assinatura do representante legal (carimbo da empresa)

ANEXO XII -  MINUTA DO CONTRATO


CONTRATO Nº XXX / 20XX
MODALIDADE: CORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2529/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE XXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA XXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE CABO FRIO/RJ.

O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, neste ato representado pelo Secretário de xxxxxxxxxxxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE; e 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO;

Firmam o presente contrato, oriundo do Concorrência Pública nº 002/2023 e Processo Administrativo nº 2529/2023, que será regido pelo Decreto Municipal 5.926, de 11 de dezembro de 2018, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente processo tem por objeto contratação de empresa especializada na prestação de serviços para MELHORIA, GESTÃO, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL NOS EIXOS DE MAIOR VOLUME DE TRÁFEGO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, com a realização de serviços, fornecimento de materiais, equipamentos e sistemas de tráfego na área de jurisdição da CONTRATANTE, inclusive execução de obras civis necessárias, para atender a necessidade da Secretaria de Mobilidade Urbana,  conforme condições previstas no Termo de referência.

1.2. A presente contratação compreenderá os seguintes itens, cujo valor se encontra atribuído na tabela abaixo:

ITEM	DESCRIÇÃO  MARCA	UNID	QUANT VALOR UNIT	VALOR TOTAL
XXXX	XXXXX             XXX	XXXX	XXXX	  XXXX	             XXXXX
XXXX	XXXXX             XXX	XXXX	XXXX	  XXXX	             XXXXX
TOTAL: R$XXXXX

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GARANTIA

2.1. Os serviços deverão ser executados sem causar prejuízo para a circulação de veículos no local e seu entorno.

2.2. A CONTRATADA deverá verificar previamente as condições do local indicado no projeto. As interferências subterrâneas e aéreas deverão ser analisadas visando uma perfeita implantação e uma boa visualização da sinalização. 

2.3. As interferências constatadas como prejudiciais à execução dos serviços deverão ser dirimidas com a SEMMURB. Todo e qualquer item que venha a ser necessário complementar, substituir, diminuir ou somar ao conjunto das obras e dos serviços, somente poderá ser executado quando houver prévia comunicação/solicitação e a competente autorização prévia, por escrito.

2.4. Os serviços incompletos, defeituosos ou executados em desacordo com os projetos e normas apresentados, serão refeitos imediatamente, não cabendo à Contratada o direito de indenização.

2.5. Os materiais e equipamentos aplicados deverão ser garantidos pela Contratada contra defeitos de fabricação ou de método de implantação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo pela SEMMURB.

2.6. É imprescindível ter o cuidado em todas as operações de uso, manuseio dos equipamentos e ferramentas necessários a perfeita consecução do fornecimento do objeto a fim de proteger o público e facilitar o tráfego no local, gerando o mínimo possível de transtorno e incômodo às propriedades vizinhas às obras ou serviços.

2.7. O objeto deverá ser executado de tal forma que cause o mínimo possível de transtorno e incômodo às propriedades vizinhas às obras ou serviços.

2.8. Eventuais danos causados às redes de concessionários, órgãos públicos, bens privados ou terrenos, correrão por ônus e responsabilidade da Contratada.

2.9. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, exclusivamente às suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

2.10. O objeto da presente licitação tem garantia quanto a vícios ocultos e  aparentes, devendo a CONTRATADA eliminá-los, às próprias expensas, sob pena de incidir em inexecução contratual, ficando responsável por  todos  os  encargos  decorrentes  disso, incluindo a remoção e devolução do objeto licitado, após,  sanados  os  problemas  que  se fizerem necessário o uso da garantia.

2.11. A CONTRATADA obriga-se a oferecer garantia dos serviços, por período mínimo de 12 (doze) meses a contar da data da realização do serviço, ressalvados os casos em que outro seja estabelecido pela lei, fabricante ou pelo próprio fornecedor, devendo neste último caso, ser especificado o prazo na proposta.
 
2.12. A CONTRATADA obrigar-se à, ainda, a repassar à PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO o prazo de garantia ofertado pelo fabricante dos produtos, caso este seja maior que o prazo mínimo estipulado neste item.

2.13. Faculta-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, checar junto aos fabricantes, os prazos de garantia dos produtos, constituindo inadimplência contratual o fato de a DETENTORA DA ATA oferecer garantia com prazos inferiores aos utilizados pelos fabricantes.

2.14. Compreende-se como garantia a manutenção corretiva ou troca do produto (em caso de impossibilidade de manutenção), sem custos adicionais à Prefeitura Municipal de Cabo Frio, inclusive com a retirada e o transporte do produto, nos casos em que comprovadamente não tenham havido mau uso.

2.15. Não contempla garantia os defeitos ocasionados por mau uso, ou uso de forma não recomendada pela fabricante.

2.16. Nos termos do Art. 3º combinado com o Artigo 39, VIII, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas  especificadas não existirem, pela Associação  Brasileira de  Normas  Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,  Normatização  e Qualidade Industrial (CONMETRO).


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1. O valor global da presente contração é de R$ XXXXXXX (valor por extenso) e deverá ser quitado até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato;

3.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a)	Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens foram entregues em definitivo;

b)	Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

3.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput e § 1oda Lei 8.666 de 1993;

3.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

3.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

3.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

3.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.
3.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

3.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir a empresa Contratada.

3.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL 

4.1. Os preços definidos no item 1.2 permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;

4.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX
Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx
Dotação: xxxxxxxxxxx
Fonte de Recurso: xxxxxxx
Ficha: xxxxxxx

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, vigorando desde a data de sua assinatura.

6.2. O prazo de vigência poderá ser aditado, mediante devida justificativa, formalizado por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57, §1º da Lei nº 8666/1993.


CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. O CONTRATADO, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

7.1.1 Fornecer os produtos no local de entrega previsto neste termo;
7.1.2 Realizar os serviços e instalar os equipamentos objeto deste ccontrato, conforme cronograma designado pela SEMMURB;
7.1.3. Emitir nota fiscal discriminada legível e sem rasuras;
7.1.4. Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e/ou contrato e seus anexos;
7.1.5. Disponibilizar as informações necessárias ao fiel cumprimento do certame e contrato;
7.1.6. Cumprir e respeitar os prazos descritos no termo de referência e no instrumento convocatório, especialmente, o (s) de entrega (s), faturamento (s) e pagamento (s);
7.1.7 Garantir a qualidade dos materiais colocados à disposição da CONTRATANTE;
7.1.8 Indicar um preposto que será responsável pela gestão deste contrato;
7.1.9. Dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;
7.1.10 Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causados por culpa, dolo, negligência ou imprudência dos seus funcionários ou prepostos à CONTRATADA ou a terceiros no âmbito deste contrato;
7.1.11 Indenizar quaisquer prejuízos, causados por seus empregados ou prepostos, dolosa ou culposamente, aos bens patrimoniais de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, na execução dos serviços objeto desta contratação;
7.1.12 Não deverá haver em seu quadro funcional menores na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, Constituição Federal exceto na condição de aprendiz, atendida a regulamentação do Decreto nº 5.598/2005 que regulamenta o artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 
7.1.13. As obrigações trabalhistas deverão ser cumpridas conforme estabelecido na CLT;
7.1.14. Independentemente da aplicação de multas, a CONTRATADA deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação em que se verificarem incorreções, bem como remover e/ou substituir as peças e acessórios que apresentarem defeitos resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme disposto no artigo 69 da Lei 8.666/93 e alterações.
7.1.15. Reparar quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, seja por ação ou omissão sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração;

7.1.2. Quitar quaisquer encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos;

7.1.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas neste termo de contrato, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos; 

7.1.4. Entregar os itens de acordo com o especificado neste termo de Contrato, no Termo de Referência, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos; 

7.1.5. Manter durante toda a execução do fornecimento dos itens, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Contrato, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos;

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

8.1.1. Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento dos produtos a cargo do CONTRATADO, no prazo e condições estabelecidas neste termo de Contrato, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade dos itens recebidos, provisoriamente, com as especificações constantes neste termo de Contrato, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste termo de Contrato, no Edital do Concorrência Pública e seus Anexos; 

8.1.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do Contratado, através do Servidor designado pela Autoridade competente da Administração. 

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA PELA CONTRATADA

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data da celebração do termo contratual, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão.

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária.

9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

9.2.2. Caso o valor global do contrato seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Conta nº xxxxxx, da Agência nº xxxxxxx, do Banco xxxxxxxxx, mediante depósito identificado a crédito da Contratante.

9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

9.9. Após o término da execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

9.10. Qualquer que seja a modalidade escolhida, a garantia contratual assegurará o pagamento de:

9.10.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
9.10.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
9.10.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
9.10.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

10.1.  Ao contratado será permitida a subcontratação de parcela referente a até 30% (trinta por cento) dos serviços a serem executados, desde que submetido o requerimento de subcontratação ao CONTRATANTE e expedida expressa anuência deste ao pleito.

10.2. Eventual subcontratada deverá comprovar todas as condições de habilitação requeridas neste edital, bem como será obrigada a mantê-las até o término de sua parcela de serviços, sujeitando-se, em caso de descumprimento contratual, às sanções administrativas constantes na Cláusula Décima Primeira deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação são aquelas previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável.

11.2. Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
a)	Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b)	Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c)	Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d)	Comportar-se de modo inidôneo;
e)	Cometer fraude fiscal;

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a)	Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b)	Multa moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
c)	Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d)	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e)	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f)	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descrita no Termo de Referência;
g)	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
h)         As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
i) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, as empresas ou profissionais que:
i.1)	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
i.2)	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
i.3)	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
j)        A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999;
k)           A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.~

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93.

12.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a)	determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
b)	amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do processo administrativo, desde que haja conveniência para a Administração;
c)	judicial, nos termos da legislação.

12.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES

13.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da CONTRATANTE.

13.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas;

14.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal e demais leis complementares que versem sobre o assunto;

14.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências;

14.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93, integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLASULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

16.1. O CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do Município até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato.

CLAUSLA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 


_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Contratante

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado

_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contra

Testemunhas:

________________________
Nome:
CPF:


________________________
Nome:

CPF:






























ANEXO XIII – MODELO DE ADESÃO AO CADASTRO DE RESERVA
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)



À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Licitações
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente a Concorrência Pública nº 002/2023


A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA seu interesse na adesão ao Cadastro de Reserva do processo em epígrafe, de acordo com o disposto no item 21 do Edital.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa
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